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RESUMO

O artigo tem por foco o exame dos principios deontolégicos das forcas de
defesa nacional e de seguranga publica, discorrendo sobre as particularidades
desses principios e sua importancia, haja vista que envolvem grupos que
utilizam arma de fogo como instrumento de trabalho para o cumprimento das
respectivas missoes. Apds o exame doutrinario desses principios, parte-se para
uma importante reflexdo sobre o emprego dos principios deontoldgicos
basilares das Corporacoes estudadas no controle preventivo e repressivo de
mas condutas disciplinares associadas a corrupcao e crimes transnacionais.
Conclui-se que a consolidacao desses valores éticos é vital ndo apenas para
resguardar a integridade institucional, mas também para garantir a legitimidade
do Estado democratico de direito.

Palavras-chave: seguranca publica; Forcas Armadas; deontologia; ética
profissional; crimes transnacionais.

ABSTRACT

This article focuses on examining the deontological principles of national
defense and public security forces, discussing the particularities of these
principles and their importance given that they involve groups that use firearms
as a tool of their work to fulfill their respective missions. Following a doctrinal
examination of these principles, we turn to an important discussion on the use
of the fundamental deontological principles of the studied Corporations in the
preventive and repressive control of disciplinary misconduct associated with
corruption and transnational crimes. It is concluded that the consolidation of
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these ethical values is vital not only to safeguard institutional integrity, but also
to guarantee the legitimacy of the democratic rule of law.

Keywords: public security; armed forces; deontology; professional ethics;
transnational crimes.

1 INTRODUCAO

O presente estudo envereda pela andlise dos principios éticos,
deontoldgicos?, norteadores das Forcas e Corpos de seguranca, seja no ambito
da Defesa Nacional (Forgas Armadas), seja no dominio da ordem interna (Forgas
Policiais).

A deontologia profissional das Forcas e Corpos de defesa nacional e
seguranca publica afigura-se bastante rica. Em corporacdes que lidam, no
trabalho quotidiano, com o risco iminente de morte e lesdes graves de seus
integrantes, sao enaltecidos os valores que devem cultuar e perseguir, para
alimentar a dedicacao e disposicao na persecucao dos objetivos profissionais.

Como ja sustentado em trabalho anterior, todos os direitos fundamentais
sujeitam-se ao atendimento de funcao social (Casseb, 2000, p. 51)°, até mesmo
o direito a vida. Prova disso é o fato de que os membros das Forcas Armadas e
das Forcas Policiais submetem a propria vida a risco concreto no exercicio de
suas atribuicbes®. Esse elevado atributo da atividade laboral exercida pelas
Forcas e Corpos de seguranca, de sacrificio da prépria vida e das integridades
fisica e psiquica, acaba por transformar o exercicio dessas profissdbes em uma
missdo. Isso contribui para a formagao do arcabouco deontoldgico das Forcas
Armadas e Policias, cujo marco costuma ser o apelidado “regulamento
disciplinar” ou “normas de organizacgao interna” dessas Corporacoes.

Conforme se depreende da Declaragao de Direitos do Homem e do Cidadao,
proclamada em agosto de 1789 na Franca e que até hoje possui status
constitucional nesse pais®, “a garantia dos direitos do Homem e do Cidadao care-

2 No sentido expresso por Bentham (1836, p. 19 e 21) e Lazzarini (1993, p. 15).

3 Neste trabalho, “urge enfatizar que funcao social nao é atributo exclusivo da propriedade privada. Como o
homem é um ser social e sé vive em sociedade, todos seus direitos repercutem no campo social, até mesmo o
direito a vida. Caso o direito a vida estivesse imune a funcdo social, ndo justificar-se-ia que soldados
perdessem a vida em defesa de seus paises” (Casseb, 2000, p. 51).

4 No mesmo sentido disserta Calderdn, para quem “la vida es un interés juridico, un bien irrenunciable, razon
del Estado (para el ciudadano); en cambio en el dmbito del derecho penal militar se exige al miliar y policia, en
el cumplimiento de la misidn, el sacrificio de perder la vida, al enfrentarse al agressor, no huir, ni renunciar a su
mision” (2013, p. 103).

5 Prevé o preambulo da Constituicdo vigente da Franga, promulgada em 1958, que “O povo francés proclama
solenemente o seu compromisso com os direitos humanos e os principios da soberania nacional, conforme de-
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ce de uma forca publica; esta forca é, pois, instituida para o beneficio de todos e
nao para utilidade particular daqueles a quem é confiada” (Franca, 1789, art.
12). Esse histérico documento politico ja anunciava a importancia da ética de
conduta de forcas de seguranga, indicando, exatamente, o que é justo e
conveniente nas acdes dos membros das Corporacoes de defesa da paz publica.

Ante a importancia da deontologia para Forcas e Corpos de seguranca,
cujos integrantes visam ao nobre mister de garantia da paz e ordem nos planos
externo e interno, empregando armas de fogo como instrumentos profissionais,
o que reforca a necessidade de um denso sistema de preceitos éticos a se
observar, o presente trabalho projeta uma analise da matéria, tanto relativa as
Forcas Armadas quanto as Forcas Policiais, para entdo desembocar nas
especificidades do tema, no que tange a corrupcdao associada ao crime
organizado transnacional na América Latina, em dois modelos europeus e
passando pelos standards internacionais da matéria.

Em razao da variedade de principios deontoldgicos no segmento enfocado,
0 exame ora realizado enveredara pelos principios vetores, unanimes no plano
internacional da area analisada, que sao os principios da hierarquia e disciplina,
auténticos principios guarda-chuvas, afinal, deles decorrem os demais, com
toda sua diversidade. Apds o exame doutrinario desses principios, parte-se para
uma importante reflexao, com amparo em estudo de casos concretos, sobre o
emprego dos principios deontoldgicos basilares das Corporagdes estudadas no
controle preventivo e repressivo de mas condutas disciplinares associadas a
Corrupcao e crimes transnacionais.

2 PRINCIPIOS DEONTOLOGICOS PARA OS CORPOS E FORCAS DE DEFESA
NACIONAL E DE SEGURANCA

A ideia deste capitulo, longe de tentar esgotar o tema, ¢ exatamente
estabelecer um recorte de dois principios deontoldgicos, entre tantos que
existem nos varios ordenamentos juridicos, que revelam os valores caros a esse

finido pela Declaragdo de 1789, confirmada e completada pelo Predambulo da Constituicdo de 1946, bem
como com os direitos e deveres definidos na Carta Ambiental de 2004”. A Franca oferece um exemplo
interessante e contempordneo daquilo que a doutrina constitucionalista denomina de bloco de
constitucionalidade, pois as normas constitucionais vigentes na Franca atual compreendem a propria
Constituicao de 1958 e, por determinagao desta, a parte da Constituicao anterior, de 1946, sobre ordem
econdmica, bem como a Declaracdao de Direitos do Homem e dos Cidadaos de 1789 e, ainda, a Carta
Ambiental de 2004. Ha, assim, nitido bloco de constitucionalidade, expressao esta que designa a igualdade
de forca hierarquica de estatura constitucional entre as normas constitucionais da Constituicdo formal,
codificada e dos atos externos a esta, mas que dela recebem forgca de norma constitucional (Manili, 2003, p.
8).
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ambito de atuacdo estatal, bastante especifico e com suas peculiaridades
notorias, como o uso de arma de fogo como instrumento de trabalho.

2.1 PRINCIPIOS DA HIERARQUIA E DISCIPLINA

Os principios correlatos da hierarquia e disciplina constituem a base
deontoldgica das Forcas e dos Corpos de seguranca de todos os paises. Além
disso, atuam como suporte estrutural das instituicdes militares e mesmo das
civis, que promovem a Defesa Nacional e a garantia da seguranca interna,
merecendo, até mesmo, previsao no plano constitucional em alguns Estados.

Hierarquia e disciplina relacionam-se entre si, apesar de possuirem
compreensdes autdbnomas. Embora representem principios deontoldgicos
inerentes a toda e qualquer Forga de seguranga, civis e militares, por
significarem contencao a atuacao de profissionais que utilizam a arma de fogo
como instrumento de trabalho, impedindo que corporacdes armadas se
transformem em bandos descontrolados, colocando a sociedade em risco, ha
gue se destacar que, no campo militar, adquirem proeminéncia.

A importancia desses principios para as Forcas militares € historica. Desde
que houve, na sociedade humana, estrutura militar minimamente organizada,
percebeu-se a aplicacao da disciplina e da hierarquia como vetores
deontoldgicos que possuem mais repercussao de ordem pratica.

Discorrendo sobre a histéria remota da Franca, André Maurois (1950, p.
12-14) destacou que, no ano 58 a.C., quando Julio César empreendeu a
conquista da Galia, sua vitéria arrasadora decorreu, sobretudo, da disciplina do
exército romano e da divisdao interna e indisciplina do exército gaulés. A
resisténcia que, por certo tempo, o herdi mitico dos gauleses Vercingetorix
(figura histdrica que inspirou o personagem Asterix dos quadrinhos) promoveu
nao foi suficiente para evitar a derrota dos gauleses e sua prépria execucao.

Outro episddio historico que realca a disciplina como alavanca do éxito
militar foi a Holanda, a contar do século XVI, quando:

[...] influenciada pelo fildsofo Justus Lipsius e pelas licdes de
Publius Flavius Vegetius Renatus, escritor romano do século IV d.
C. autor da obra Epitoma rei militaris, também conhecida como De
Re Militari, e pelas ideias de Nicolau Maquiavel, passou a organizar
suas tropas com base em rigida disciplina, nos moldes do Império
Romano. A consequéncia imediata foi a transformacao do exército
holandés em uma forca militar altamente adestrada e disciplinada,
originando a denominada Escola Holandesa, que promoveu forte
influéncia nos demais paises da Europa (Abreu, 2015, p. 55).
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A partir da condicao de pilares das instituicoes militares, José Rojas Caro
(1990, p. 38-42) considera a hierarquia indispensavel para garantir
responsabilidade e unidade de acao, direcao e mando, enquanto a disciplina
constitui fator de coesao interna e garantia de exatidao na realizagao do servico.
Essa definicdo de disciplina foi até mesmo adotada pelo Codigo do
Ordenamento Militar da Italia, segundo o qual os principios deontoldgicos
basicos das Forcas Armadas sao a disciplina e a obediéncia (Italia, 2010). O
primeiro é tido como o principal fato de coesao e eficiéncia das Forgas, nos
exatos termos do Codigo, enquanto a obediéncia é definida como o
cumprimento pronto, respeitoso e legal das ordens atinentes ao servico e a
disciplina®.

Mais precisamente, a legislagao:

E o conjunto de deveres que impdem e obrigam ao militar e ao
policia. O conceito de disciplina compreende ordem,
uniformidade, obediéncia, consideracdo, respeito ao superior,
pontualidade, autocontrole, equilibrio, aparéncia pessoal,
pulcritude e companheirismo (Monge, 2013, p. 32).

Enquanto a hierarquia é a base estrutural organica das Forcas Armadas e
da Policia, “Cada grau estd submetido aos superiores e exerce, por sua vez,
autoridade sobre os inferiores”. Ja subordinacdo é o meio pelo qual a
autoridade do superior, em graus, é exercida sobre o inferior e pressupde
respeito, obediéncia, colaboracdo e acatamento a cada grau militar ou policial,
para o estrito cumprimento dos deveres militares e policiais (Monge, 2013, p.
32).

Dai os correlatos principios de mando e de obediéncia, sendo o mando o
privilégio e a obrigacao de dar ordens. Os superiores devem manter, pelos
meios legais permitidos, “autoridade sobre seus subordinados, no cumprimento
das leis, dos regulamentos e instrucdes que importam ao servico e, por sua vez,
o subordinado tem o dever de dar cumprimento as ordens” (Monge, 2013, p.
32).

Portanto, o principio de mando possui dupla faceta, o privilégio, mas
também a obrigacdo. O posto gera obrigagdao. O superior tem o dever de
mandar, de agir para o bom funcionamento da estrutura organica militar e
policial.

6 Arts. 1346 e 1347 do Cddigo do Ordenamento Militar (Italia, 2010).
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Note-se que a Administracdo Publica em geral é escalonada de forma
hierarquica. Como aponta Dezan:

[...] a hierarquia, como escalonamento de direitos e prerrogativas
ascendentes de mando e de decisdo entre entes, 6rgaos e agentes
publicos, é inerente a estrutura organizacional da Administracao
(...) O poder hierarquico compreende o direito de mando, afeto ao
superior hierarquico, e o dever de obediéncia, atinente ao servidor
subalterno (...) O termo subordinacdo refere-se a dependéncia,
sujeicao, obediéncia, docilidade, resignacao, respeito.

Com efeito, insubordinagao prende-se a nocao de independéncia,
desobediéncia, indocilidade, desrespeito, insubmissao e, no
controle interno da disciplina do servico publico, reporta-se a
contrariedade para com os deveres inerentes ao cargo ou fungao
(2020, p. 268).

Entretanto, se, no servico publico em geral, para que a insubordinacao
acarrete sancao disciplinar, impde-se afronta grave a hierarquia, no dominio das
Forcas e Corpos de Defesa Nacional e de seguranca, militares e civis, nao se
exige insubordinagao de carater grave para a configuragao de transgressao
disciplinar e até de ilicito penal, o que demonstra a peculiaridade desse
segmento de servico publico e o grau impar de importancia desses principios
nesse campo.

Referidos principios deontolégicos também podem ser encarados como
principios meios, ou seja, vetores éticos que fundamentam outros valores
proprios das instituicdes de seguranca. Nesse sentido, o tema é tratado por
Antonio Millan Garrido, ao asseverar que “o poder disciplinar justifica-se como
salvaguarda do interesse publico e defesa dos valores essenciais das Forcas
Armadas” (2017, p. 549).

Na linha de posicionar a disciplina como esteio de outros principios,
merece lembranca o Codigo de Disciplina das Forcas Armadas da Argentina (Lei
n°® 26.394, de 26 de agosto de 2008), o qual estampa a disciplina militar como o
vetor deontoldégico maximo dessas Corporacdes e pontua que todos os
membros das Forcas Armadas devem ajustar-se ao regime hierarquico,
nitidamente alocado como base do estado de militar.

Referido Codigo revela interessante postura ao apresentar o conteudo do
principio da disciplina militar, conferindo-lhe os contornos como principio
chave, de modo que, como tal, deve ser apto a gerar, também, um ambiente de
neutralidade diante de temas naturalmente propulsores de dissencoes e
discussdes acaloradas, nada muito préprio a Corporacdes que utilizam armas
de fogo como instrumentos de trabalho. Trata-se da previsao de que o respeito
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a disciplina militar pressupoe, além de outras condutas, o dever de abstencao
de apoios a correntes politicas, religiosas e morais, sem desconsiderar a
vedacao, como conteldo da disciplina militar, a atitudes discriminatérias, bem
como a propagacao de assédio pessoal ou grupal, com intuito de fomentar édio
e ressentimento entre grupos e unidades.

Ressalte-se, também, que o valor deontoldgico da disciplina ndo procura
impor a ordem pela ordem, mas apenas para o bem do interesse publico. Alguns
regramentos disciplinares expressam essa nogao, tal como o Regulamento
Disciplinar da Forca Aérea brasileira, que deixa claro que, havendo
contrariedade a disciplina, somente aplicar-se-a punicao caso a sancao possa
ser Util para a reeducacao do punido, para a preservacao da Organizacao Militar
e para o fortalecimento da Justica. Nada mais € do que a moderna concepcao
de disciplina, clara no século XX, cuja:

[...] evolucdo tecnoldgica militar alterou profundamente as
caracteristicas dos conflitos armados, tornando as batalhas mais
dindmicas e descentralizadas. Esse novo contexto passou a exigir
do combatente conhecimento especializado e constante interacao
com seus subordinados, pares e superiores, para a operagao dos
mais variados equipamentos bélicos, além de autonomia e
agilidade mental para a tomar decisdes rapidas, sem prévia
consulta ao comando superior (Abreu, 2015, p. 56).

O arcabouco moderno configurador da disciplina, bem distante do modelo
da Antiguidade, cuja transgressao legitimava a imposicao de sangdoes como
bastonada, degredo e pena de morte:

[...] conferiu a disciplina militar um carater ético-instrumental,
organizador e ordenador das forcas militares, contribuindo desta
forma para a criacdo e manutencdo do espirito de corpo e da
camaradagem, do pundonor militar, da honra militar, do decoro da
classe, do sentimento de dever, da fé na missdo da instituicao
militar e do respeito a hierarquia. Consequentemente, a atual
concepcao de disciplina estimula e propicia a adesao psiquica e
voluntéria ao ideario castrense, possibilitando o cumprimento
consciente das obrigacdes e deveres militares, condigao essencial
para o correto funcionamento e pleno éxito dessas instituicoes
(Abreu, 2015, p. 57).

Esses principios deontologicos estruturantes das Forcas e Corpos de
Defesa e de seguranca exigem um relacionamento harmdnico entre superiores
e subordinados, e nao um antagonismo ao isolar uns dos outros. Da hierarquia e
disciplina emergem principios que bem definem essa harmonia esperada, como
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bem ilustra, com rara didatica, a Lei de Disciplina do Exército e da Forca Aérea
do México, ao elencar valores deontologicos decorrentes da disciplina que
ganharam status, tais como: principio de justica (proceder de modo justo);
principio de dedicacao intensa ao servico (proceder de modo enérgico); principio
de promocao de formacao (inerente a posicao de superior e consistente no dever
de educar e dirigir os subordinados)’; principio da responsabilidade (recai sobre
os superiores a responsabilidade sobre as ordens dadas)?; principio influencer
(papel dos superiores de servirem de modelo, de exemplo, a tropa)?; principio da
ordem (dever de manter e prover as necessidades da tropa, de vestimenta e
instrumentos de trabalho)'®; principio da dedicacdo (dever de demonstrar
aptiddao e amor a carreira)'*; principio da resignacdo (dever de ndo murmurar
sobre as dificuldades do servico e ordens superiores)*?; principio da discricao
(dever de ser discreto sobre os assuntos e atos de servico)*®; principio da
isencao politica (vedacdo de participar em atividades politicas)*; principio da
cortesia (dever de cortesia e educacdo no trato)*®; e principio da solidariedade
(dever de prestar apoio moral e material a companheiros e subalternos em
necessidade)®®.

Ressalta-se, ainda, que as figuras da hierarquia e da disciplina asseguram e
estimulam a pratica de diversos outros valores. No ambiente em que se
preserva a hierarquia, ha responsabilidade, solidariedade, aprendizado,
liberdade e desenvolvimento. No cenario da hierarquia, ha responsabilidade,
pois impregna no superior a nogao de que suas atitudes sao gravadas por um
peso eticamente delicado, qual seja, o de servir de modelo ao subordinado. A
hierarquia gera, outrossim, ambiente propicio para a pratica da solidariedade,
que € viabilizada, principalmente, de modo vertical, muito mais que
horizontalmente. Aprimora-se o aprendizado, pois o subordinado entende que
tem muito a aprender com aquele que ja superou uma etapa na carreira. A
hierarquia cultiva a liberdade e o desenvolvimento, afinal, em um sistema
hierarquizado, ha liberdade e oportunidade de progressdao na carreira, a
propiciar estimulo ao progresso e incentivo ao aprimoramento pessoal, para que

7 Art. 5° da Lei de Disciplina do Exército e da Forca Aérea do México (México, 1926).

8 Art. 7° da Lei de Disciplina do Exército e da Forca Aérea do México (México, 1926).

9 Art. 8° da Lei de Disciplina do Exército e da Forca Aérea do México (México, 1926).

10 Art. 9° da Lei de Disciplina do Exército e da Forca Aérea do México (México, 1926).

11 Art. 10 da Lei de Disciplina do Exército e da Forca Aérea do México (México, 1926).

12 Arts. 11, 12 e 13 da Lei de Disciplina do Exército e da Forgca Aérea do México (México, 1926).
13 Art. 12 da Lei de Disciplina do Exército e da Forca Aérea do México (México, 1926).

14 Art. 17 da Lei de Disciplina do Exército e da Forca Aérea do México (México, 1926).

15 Art. 21 da Lei de Disciplina do Exército e da Forca Aérea do México (México, 1926).

16 Art. 22 da Lei de Disciplina do Exército e da Forca Aérea do México (México, 1926).
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as posicoes superiores sejam alcancadas. Dessa maneira, a hierarquia favorece
a liberdade e, simultaneamente, o desenvolvimento pessoal.

A disciplina, por sua vez, favorece valores como ordem, respeito,
harmonia, equilibrio, temperanca e humildade. Sim, humildade! Aceita-se uma
ordem em beneficio do interesse publico. E licio de rentncia, constitui a
antitese dainveja, do orgulho e da cobica.

Essas palavras puderam evidenciar a relevancia desses principios na seara
das Forcas e Corpos de seguranga, a ponto de serem erigidos a condicao de
pilares dessas instituicoes e sobre eles edificou-se, do ponto de vista da ciéncia
do direito, o direito administrativo disciplinar dos militares e policiais.

2.2 PROJECAO NA ESFERA PENAL E REPERCUSSAO SOCIAL DA ESCALA
HIERARQUICA

Nao bastasse a condicao de principios deontoldgicos estruturantes do
direito disciplinar das Forcas e Corpos de seguranca, tais valores igualmente
repercutem na area penal, identificados nas normas que criminalizam a ruptura
da hierarquia e disciplina, inclusive em delitos relacionados a corrupcao e de
organizagao criminosa.

Esse ponto merece destaque. Repousa nos principios deontoldgicos da
hierarquia e disciplina interessante ponto de conexao entre as esferas penal e
disciplinar, no momento em que ambas promovem a protecao a esses
principios, na seara das Forcas e Corpos de seguranca, mediante tipificacoes —
penais e disciplinares — que visam ao resguardo desses valores normatizados,
positivados.

Nesse contexto, é frequente identificar em normas penais especificas das
areas de seguranca e de Defesa Nacional um rol de tipificacdes cuja
preocupacao central é a preservacao dos principios da hierarquia e disciplina,
como depreende-se de tipificagdes de crimes contra a autoridade ou disciplina
militar, tais como os delitos de: motim; revolta; organizagcao de grupo para a
pratica de violéncia; omissao de lealdade militar; conspiracao; aliciacao para
motim ou revolta; incitamento; apologia de fato criminoso ou do seu autor;
violéncia contra superior; violéncia contra militar de servico; desrespeito a
superior; desrespeito a comandante; desrespeito a simbolo nacional;
despojamento desprezivel; recusa de obediéncia; oposicio a ordem de
sentinela; reunido ilicita; publicacao ou critica indevida; assuncao de comando
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sem ordem ou autorizacao; conservacao ilegal de comando; operacao militar
sem ordem superior; ordem arbitraria de invasdo; uso indevido por militar de
uniforme, distintivo ou insignia; abuso de requisicao militar; rigor excessivo;
violéncia contra inferior; ofensa aviltante a inferior; resisténcia mediante
ameaca ou violéncia; dentre outros. Com certa variagao de denominacao em
cada pais, em linhas gerais, sdo previstos crimes desse tipo com o objetivo de
protecao a hierarquia e a disciplina.

Chama a atencao a previsao de delitos que visa ao resguardo direto da
hierarquia em suas duas pontas, ou, como se poderia pontuar, em seu alcance
ascendente e descendente, afinal, a hierarquia pressupde tanto uma escala
sucessiva de superioridade (escala ascendente) quanto uma escala sucessiva
de subordinacdo (escala descendente), ambas merecendo o cuidado dos
legisladores, pois sua preservacao integral é essencial ao bom andamento da
vida em caserna. Se é fundamental o respeito ao superior, a escala ascendente,
é também importante o tratamento adequado aos subordinados, afinal, o
exemplo dado por um lider é o maior fator de conquista do respeito e,
consequentemente, da obediéncia por parte dos subordinados.

A escala hierarquica militar, com seus ambitos ascendente e descendente,
espelha, na verdade, uma virtude de convivéncia muito esquecida
hodiernamente e que constitui trago caracteristico das sociedades livres e
présperas: a ideia de que cada membro da sociedade (ou, no caso dos militares
e policiais, da Corporacado) tem seu papel e que, por mais modesto que seja,
afigura-se relevante, sem o qual nao funcionaria adequadamente o conjunto do
corpo social. A nocao da complementariedade das pessoas, das vocacgdes, das
profissoes, dos cargos e das missdes deve ser pautada pelo respeito de todos a
todos, reconhecendo-se a relevancia de cada peca da engrenagem social. Dai as
tipificacdes de condutas que ofendem as escalas ascendente (tais como os
delitos de violéncia contra superior e desrespeito a superior) e descendente
(como rigor excessivo e violéncia contra inferior) da hierarquia.

Os delitos e transgressoes disciplinares relacionados a escala ascendente
da hierarquia militar e policial estampam com notédria eloquéncia a finalidade da
tipificacdo, vez que o zelo pela figura do superior ¢ fundamental para a
manutengao da ordem interna na Corporacao. Por outro lado, igualmente
fundamentais para a preservacao da hierarquia em sua inteireza, despontam as
tipificagdes que visam a coibir os excessos, 0 mau uso do poder por parte
daqueles que ocupam posicdo superior na escala hierarquica. Essa cautela legal
€ imprescindivel para desestimular e, nao tendo cumprido o papel preventivo da
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legislacao, punir o superior que excede o poder. A gravidade dessa conduta
ultrapassa os casos concretos, pois gera uma antipatia social em relagao ao
proprio principio da hierarquia.

O mal gerado pelo mau uso da posicao superior é elevadissimo, extrapola
0 caso concreto, repercutindo no seio da tropa ao criar hostilidade contra a
prépria ideia abstrata de hierarquia, com reflexos para além da Corporacao, ao
gerar repulsa social & propria organizacdo de seguranca, militar ou civil. E
preciso lembrar que a responsabilidade daqueles que ocupam altos postos é&,
primeiramente, a de servir de modelo aos demais. Quanto mais elevado é o
posto, mais grave é a transgressao, a ruptura com os deveres de retidao.

Isso explica a previsdao, em certos ordenamentos juridicos, de delitos
funcionais relativos a comportamentos imbuidos de “rigor excessivo”, que
compreende condutas de excesso de punigao ao subordinado, fazendo-o com
rigor nao permitido ou ofendendo-o por palavra, ato ou por escrito. O rigor nao
permitido é o que nao foi contemplado pelas normas regulamentares, como
regulamentos disciplinares.

E interessante notar que a repressdo — nas searas penal e disciplinar — a
violéncia contra inferior ndo visa apenas a protecao da integridade fisica pessoal
do ofendido, mas também a integridade da relacdo hierarquica. Por isso,
principalmente em legislagcoes de organizagoes militares, nao se satisfaz com a
previsao do crime de lesao corporal, estipulando, também, o crime especifico
de violéncia contra superior e contra inferior, amparando os dois sentidos da
escala hierarquica (ascendente e descendente), cujo cometimento possui
notoéria repercussao no dominio disciplinar. O objetivo dessa tipificacao
especifica vai além da protecdao a integridade do agredido (o que ja seria
amparado pelo crime de lesao corporal); busca-se a protecao a hierarquia.

Em suma, visualiza-se nos ordenamentos juridicos reguladores das Forgas
e Corpos de seguranca, nos mais variados paises, que ha todo um arcabouco de
normas juridicas a sustentar a hierarquia e disciplina militares, posicionadas
como fundamentos deontoldgicos e inspiradoras das tipificacdes penais e
disciplinares voltadas aos profissionais atuantes nesse campo. Por vezes, existe
até mesmo a previsdao de érgaos, administrativos ou judiciais, especializados
para atuacao na condicao de guardides da hierarquia e da disciplina.

3 COMBATE A CORRUPCAO E RESPEITO A HIERARQUIA E A DISCIPLINA
Na condicao de valores fundantes da deontologia militar e policial, a hierar-
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quia e disciplina constam da relacdao de deveres éticos de todas as Forcgas e
Corpos de Defesa Nacional e de seguranca e geralmente dao suporte a
dispositivos disciplinares que geram a obrigagao aos militares e policiais de
atuarem de forma disciplinada e disciplinadora, com respeito mutuo de
superiores e subordinados’, bem como o dever de cumprirem e fazerem
cumprir as ordens legais das autoridades competentes.

Em sintese, nesse modelo de regramento, tais principios constituem causa
e efeito, valor e dever, principio e regra, cujo descumprimento tem propiciado
imposicoes de sancdes disciplinares, inclusive as capitais, como as de natureza
exclusoria.

Mesmo como principios deontoldgicos, a hierarquia e disciplina tém sido
fundamento de decisGes sancionatérias no ambito disciplinar, inclusive em
casos referentes a praticas corruptivas e relacionadas a crimes transnacionais,
como trafico de drogas.

Identifica-se jurisprudéncia em Sao Paulo, Brasil, que permite constatar
um liame entre casos praticos de crimes de corrupgao e organizagao criminosa,
inclusive no que concerne a delitos transnacionais como trafico de drogas e a
aplicacao de sancoes disciplinares pelos mesmos fatos, por verificar-se
contrariedade aos principios deontolégicos da hierarquia e disciplina. A titulo
ilustrativo, vale citar grave episédio de apuracdo de crimes de corrupcao,
associacao para o trafico de drogas e de organizacao criminosa envolvendo 42
policiais militares, que geraram, paralelamente, processos disciplinares pelas
mesmas condutas, embasados na afronta aos principios da hierarquia e

1*8. O caso

disciplina, entre outros valores deontoldgicos da Corporacao policia
pratico compreende a condenacdo de policiais associados a organizacao
criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC) — organizacao criminosa das mais
cruéis e atuantes no Brasil e com tentaculos em diversos paises —, com intuito
de permitirem o trafico de drogas ilicitas nos bairros abrangidos pelo batalhao
desses militares, mediante recebimento de pagamento quinzenal em dinheiro.
Na esfera criminal, houve condenacao por crimes relacionados a corrupgao,
bem como pelos delitos de associacao para o trafico de drogas e organizagao

criminosa. No plano disciplinar, as portarias de instauracao dos processos disci-

17 Por exemplo, art. 8° do Regulamento Disciplinar da Policia Militar do Estado de S3o Paulo (Lei
complementar estadual n® 893, de 2001).

18 Apelagdo criminal n® 7938/20, julgada dia 25.05.2021, e Apelacdes civeis n° 5040/21, julgada em
06.07.2021, e n° 5062/21, julgada em 27.07.2021. As apelagdes civeis citadas envolvem o mesmo policial
condenado na apelagdo criminal n°® 7938/20 e decorrem de agdées movidas pelo militar para questionar a
legalidade do processo disciplinar que sofre pelos mesmos fatos, mas na esfera disciplinar examinados sob a
otica da hierarquia e disciplina (Sao Paulo, 2021a; 2021b; 2021c).
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plinares tém mencionado, textualmente, afronta ao decoro profissional (cujos
pilares sao a hierarquia e disciplina), aos direitos humanos fundamentais, as
instituicoes e ao Estado, ja com sancdes exclusorias proferidas.

A titulo ilustrativo, acerca dessa operagdo criminosa e transgressional,
vale expor alguns casos concretos que bem ilustram o acima afirmado. Na
Apelacao Civel n°® 5062/21", julgada pelo Tribunal de Justica Militar do Estado
de Sao Paulo, o autor da acao foi policial excluido da Corporagao apds regular
tramite de processo disciplinar, pelo envolvimento da organizacao criminosa
comentada. Sua exclusao foi mantida pela Justica Militar. Os termos da portaria
inaugural de processo disciplinar movido em face desse policial militar bem
evidenciam a importancia de valores deontolédgicos relacionados a disciplina,
como honra e decoro:

[...] ter, em tese, em unidade de designios com o coacusado,
praticado transgressdoes disciplinares de natureza grave,
desonrosas, ofensivas ao decoro profissional e atentatérias aos
Direitos Humanos Fundamentais, as Instituicoes e ao Estado, ao
integrar organizacao criminosa e exigir vantagem pecuniaria
indevida para deixar de agir em razao da funcao, infringindo assim,
o numero 17 do paragrafo Unico do artigo 13, e o nimero 2 do §1°
do artigo 12, combinados com os nimeros 2 e 3 do §2° do mesmo
artigo 12, tudo do RDPM” (Regulamento Disciplinar da Policia
Militar do Estado de Sao Paulo, Lei Complementar n® 893, de 9 de
marco de 2001).

Cumpre notar que o relato da conduta transgressional grave compreende
expressdes como atitudes “desonrosas” e “ofensivas ao decoro profissional”,
demonstrando a carga deontoldgica na prépria acusacao disciplinar e que
constou como fundamentagcao determinante na decisao administrativa
sancionatoria.

Em outro caso, mediante processo judicial autbnomo em relacdo ao
processo criminal, denominado de processo de perda de graduacao de praga, o
mesmo Tribunal decretou a perda da graduacao (expulsao) de policial que havia
sido condenado penalmente por trafico de drogas (cocaina). Nesse processo
auténomo, avalia-se se precedente condenacao criminal transitada em julgado
atinge o pundonor, o decoro militar. Esta foi a conclusdao unanime da Corte, ao
asseverar que o comportamento infracional do policial:

19 Apelagao Civel n° 5062/21, Primeira Cadmara do Tribunal de Justica Militar do Estado de S&o Paulo, julgada
em 27.07.2021 (Sao Paulo, 2021c).
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[...] devidamente apurado e comprovado em instrucao criminal,
apresenta-se como inegavel ofensa ao decoro da classe policial
militar, de forma desonrosa, tendo apresentado conduta
incompativel com aqueles que pretendem ostentar a respectiva
graduacado hierarquica da Policia Militar do Estado. Ao policial
militar cabe, justamente, reprimir delitos como o praticado por ele,
mostrando-se inaceitdvel a permanéncia, nos quadros da
Corporagao, dos praticantes de condutas abjetas como as ora
relatadas®.

Novamente, é notdrio o peso deontoldgico no julgamento, por pratica tida
como desonrosa e contraria a hierarquia militar, decorrente de condenacao
penal precedente por trafico de drogas.

Outro precedente judicial em processo auténomo de perda de graduacao
de praca, por ato contrario ao decoro militar, segue a mesma linha dos
analisados, merecendo destaque o seguinte trecho da fundamentacao da
decisao judicial:

No presente caso, ficou evidenciado de modo indiscutivel que a
conduta do representado foi desonrosa e ofensiva ao decoro
profissional, uma vez que associou-se a organizagdo criminosa
voltada a pratica do trafico de drogas, integrando para tanto uma
rede de policiais militares que mantinham um esquema para
recebimento de vantagens indevidas mediante a liberacao para
funcionamento de pontos de distribuicao de drogas, deixando,
assim, de atuar na repressao do crime®.

Na mesma operagao anteriormente comentada, que envolveu associagao
de policiais com a organizagao criminosa chamada PCC, em Sao Paulo, em
processo autonomo de perda de graduacdo decorrente de prévia condenacgao
criminal, assim descreveu-se os fatos:

O papel dos policiais militares dentro da organizagao criminosa
também era claro, ndo reprimir a pratica do delito de trafico, bem
como facilita-lo, ndo passando de viatura policial préximo aos
pontos de venda, informando acerca de alguma operagao policial
pelo local e até mesmo alterando a verdade em documentos
publicos para que ndo ocorresse apreensdo de droga ou a prisao
dos traficantes.

Os denunciados, entao, decidiram trair o juramento que fizeram de

20 Representagao para Perda de Graduacao n°® 1915/19, Pleno do Tribunal de Justica Militar do Estado de
Sao Paulo, julgada em 01.07.2020 (Sao Paulo, 2020).

21 Representagao para Perda de Graduagao n° 2084/21, Pleno do Tribunal de Justica Militar do Estado de
Sao Paulo, julgada em 16.03.2022 (Sao Paulo, 2022a).
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proteger a sociedade e se associaram ao PCC, passando a exigir o
pagamento periddico, por vezes semanal ou quinzenal, outras
vezes mensal, e quantia em dinheiro para ndo reprimirem o notério
trafico de drogas no local e ainda auxiliarem os vendedores,
fornecendo informacgdes restritas e privilegiadas sobre a atividade
da Policia Militar na regiao.

(..)

Alguns dos pagamentos eram feitos de acordo com a graduacao do
policial militar. Alguns por equipe. Outros de acordo com o
interesse momentaneo do PCC e dos PMs, como por exemplo,
quando da localizacao de anotagdes sobre a contabilidade e
nomes de integrantes da organizagao criminosa, ou a prisao de
integrante responsavel pelo trafico de armas - no caso municdes
de fuzil - e os valores, portanto, variavam de R$ 300,00 (trezentos
reais) por PM que compunha a equipe a R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais). O pagamento era feito pessoalmente ao corrupto ou por
interposta pessoa, quando apenas um da equipe fazia contato com
o traficante negociando a propina de todos os demais Policiais.

(...)

Considerando a natureza juridica do processo de representacao
para perda de graduagdo, ha que se analisar apenas e tao somente
se, em razao do crime praticado e da intensidade do respectivo
apenamento, o policial militar é digno de continuar pertencendo a
Corporagao.

O que se leva em consideracao na analise da perda da graduacao
de um policial militar, praca da Corporacao, é se sua atitude teve o
condao de ferir o pundonor militar e o decoro da classe,
desonrando-o pessoal e profissionalmente.

A formacao que o policial militar recebe nos bancos escolares,
bem como os ensinamentos amealhados durante a carreira sao
alicercados em valores muito caros para a nossa profissao -
notadamente, a honradez, a honestidade, a lealdade, dentre
outros. Somos formados para servir e proteger a comunidade. Nao
ha outro objetivo sendo este?.

Optou-se por apresentar acima a descricao pormenorizada do caso
concreto como forma de ilustrar a execugao pratica de um cenario de corrupgcao
como instrumento de consumacao de crimes de trafico de drogas, sempre com
origem internacional, como também de modo a permitir a constatacao de que
ha reacao estatal saudavel, que efetiva sancao disciplinar decorrente de valores
deontoldgicos das Forcas e Corpos de seguranca.

Igualmente, a decisao judicial abaixo exposta, em processo autbnomo de
perda de graduacao de militar, relativa ao mesmo caso de associacao de
policiais de um Unico Batalhao em Sao Paulo com o trafico ilicito de drogas
promovido pelo PCC, percebe-se bem a carga deontolégica da fundamentagao
central da decisao, com o emprego de termos e expressdes como “pundonor”,

22 Representagao para Perda de Graduagao n°® 2127/22, Pleno do Tribunal de Justica Militar do Estado de
Sao Paulo, julgada em 29.06.2022 (Sao Paulo, 2022b).
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L N { P4

“decoro da classe”, “otica ético-disciplinar” e “capacidade moral”, conforme se
denota dos excertos selecionados:

A Representacao para Perda de Graduacao tem por objeto Unico
verificar se a condenacao criminal do Representado, transitada em
julgado, ofendeu ou nao o decoro militar.

A matéria nela apreciada sera atinente as transgressoes
administrativo-disciplinares levadas a efeito durante o iter
criminis, e por si s6 consideradas graves; devendo, caso a caso,
serem analisadas sob a otica ético-disciplinar, mensurando em até
que ponto macularam a imagem da Instituicao, afetando o
pundonor militar e o decoro da classe policial militar.

(..)

Nesse procedimento se analisa a condicao do Representado
permanecer vinculado a Corporacao, ainda que pela pratica de um
unico fato delituoso.

As condutas que levaram a condenacao criminal do representado
(e descritas em pormenores no relatorio) sdo extremamente
graves, ofenderam o de coro militar e dele retiram a capacidade
moral de permanéncia nas fileiras da Corporacdo?.

Em idéntico sentido, a decisdao a seguir consignada, por meio de
fragmentos importantes da sua motivacao, atesta:

No caso em aprego, a decretagdo da perda de graduagao é
absolutamente proporcional as condutas praticadas e a
condenacao de 31 (trinta e um) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte
e quatro) dias de reclusao. Os crimes sdo gravissimos: participacao
em organizagdo criminosa, associacao para o trafico de drogas,
falsidade ideoldgica e concussao.

E induvidoso que o Representado, condenado por ter atuado
juntamente com outros policiais militares, como integrante de
organizacao criminosa, em associagdo para o trafico, exigindo,
ainda, o pagamento de valores em razao da fungao, quando estava
em servico, ndo tem mais condicdes morais e éticas de ostentar a
graduacao da Milicia Bandeirante, pois, revela nitida violacao aos
valores inerentes a funcdo. Importante acrescentar, ainda, que o
Representado omitiu em documentos publicos declaracdes que
deles deviam constar acerca de quantidade de drogas apreendida,
com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante,
atentando contra a administracao e o servigo militar. O que torna a
conduta, sob o prisma da moralidade, mais reprovavel ainda.

Evidente que a analise de tais casos concretos aponta para situagao séria e
grave, mas nao houvesse a aplicagao pratica do sistema deontoldgico como for-

23 Representacado para Perda de Graduagao n° 2054/21, Pleno do Tribunal de Justica Militar do Estado de
Sao Paulo, julgada em 09.02.2022 (Sao Paulo, 2022¢).
24 Representagao para Perda de Graduacao n°® 2173/22, Pleno do Tribunal de Justica Militar do Estado de
Sao Paulo, julgada em 14.09.2022 (Sao Paulo, 2022d).
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ma de expurgo daqueles que nao se adequaram ao perfil ético das Corporacoes
de Defesa Nacional e de seguranca publica, o cenario seria muito pior. Toda a
droga ilicita comercializada em Sao Paulo é produzida no exterior e ingressa no
pais por meio de praticas reiteradas de crimes transnacionais, que
desembocam nos pontos de distribuicao interna, momento em que as
organizacdes criminosas que comandam essas operacdes cooptam policiais
para garantir a viabilizagcao de seus intentos nefastos.

Aqui procurou-se expor casos concretos que ilustram esse panorama, pois
0 acesso aos julgamentos e punicoes é possibilitado. Lamentavelmente, ha que
se registrar aqui a inviabilidade de se apurar, nos paises pesquisados, com a
ressalva do que foi aqui apresentado, processos disciplinares que envolveram
sancionamento e concretizagdo de normas deontolégicas em processos
administrativos relacionados a crimes transnacionais, em cenario de corrupcao.
Espera-se que haja uma evolucdo no campo da transparéncia, haja vista que o
acesso a essas informagdes € condicdo crucial para que se facam estudos e
mapeamentos desses problemas, com finalidades preventivas e repressivas de
interesse publico.

4 NORMAS INTERNACIONAIS

Tratados e atos internacionais ndao fazem alusao direta aos principios da
hierarquia e da disciplina ao dirigirem-se as Forcas e Corpos de Defesa e de
seguranca, mas fazem de forma indireta, a partir de previsdbes que, na
realidade, visam a assegurar a manutencao da hierarquia e da disciplina, a fim
de garantir a seguranca, a democracia e a preservagao dos direitos humanos.

Com essa finalidade, de manter forcas militares e policiais dentro de
limites que as tornem Corporagées de Estado, e nao de governos, atrelada ao
rigido controle decorrente do sistema de hierarquia e disciplina, tratados e atos
internacionais autorizam e sugerem aos Estados nacionais a previsao legal de
restricoes a certos direitos fundamentais, como liberdades de associagao e de
reunido, de militares e policiais. Nao se trata de restricdo abstrata e genérica,
mas de limitacdes previstas para determinadas situacdes, como ocorre, em
varios paises, com a vedacgao a sindicalizagdo. Como bem assevera Alves-
Marreiros (2020, p. 39), o problema nao ¢ a liberdade de associacao, nem a de
reunido, e sim seu exercicio de modo a gerar questionamentos as ordens de
superiores, em prejuizo da disciplina.
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Nesse direcionamento, cumpre citar, de plano, o Decreto n® 592 de 1992,
que deliberou sobre o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Politicos,
firmado em Nova Iorque, segundo o qual:

Artigo 22

1. Toda pessoa tera o direito de associar-se livremente a outras,
inclusive o direito de constituir sindicatos e de a eles filiar-se, para
protecao de seus interesses.

2. O exercicio desse direito estard sujeito apenas as restricoes
previstas em lei e que se facam necessarias, em uma sociedade
democratica, ao interesse da seguranca nacional, da seguranca e
da ordem publicas, ou para proteger a saude ou a moral publicas
ou os direitos e as liberdades das demais pessoas. O presente
artigo nao impedira que se submeta a restricoes legais o exercicio
desses direitos por membros das forgas armadas e da policia
(Brasil, 1992a).

Ato internacional correlato confirmou o mesmo entendimento assinalado
no documento anterior. Trata-se do Pacto Internacional sobre os Direitos
Econdmicos, Sociais e Culturais, igualmente subscrito em Nova Iorque, que
assinala:

Artigo 8

1. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a
assegurar:

(@) O direito de todos de formar sindicatos e de se filiar ao
sindicato de sua escolha, sujeito apenas as regras da
organizacao em questao, para a promocao e protegao de seus
interesses econdmicos e sociais. Nenhuma restricao podera ser
imposta ao exercicio deste direito, exceto as previstas em lei e
que sejam necessarias em uma sociedade democratica, no
interesse da seguranca nacional ou da ordem publica, ou para a
protecao dos direitos e liberdades de terceiros;

(b) O direito dos sindicatos de estabelecer federacdes ou
confederacoes nacionais e o direito destas de formar ou aderir a
organizagoes sindicais internacionais;

(c) O direito dos sindicatos de funcionarem livremente, sem
quaisquer limitagdes além das previstas em lei e que sejam
necessarias numa sociedade democratica no interesse da
seguranca nacional ou da ordem publica ou para a protecao dos
direitos e liberdades de terceiros;

(d) O direito de greve, desde que seja exercido em conformidade
com as leis do pais em questao.

2. O presente artigo ndo impede a imposigcao de restricoes legais
ao exercicio desses direitos por membros das forcas armadas, da
policia ou da administracdo do Estado (Organizacao das Nagoes
Unidas, 1966).
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Reitere-se que a esséncia dessa autorizacao de restricoes no dominio da
liberdade de associacao tem por escopo impedir, sobretudo, a criacao de
entidades sindicais que poderiam representar risco aos principios da hierarquia
e disciplina. No mesmo diapasao, dispoe o Pacto de San Jose da Costa Rica
(Convencao Americana de Direitos Humanos de 1969):

Artigo 16 - Liberdade de associacao

[...]

3. O presente artigo nao impede a imposicao de restricoes legais, e
mesmo a privacdo do exercicio do direito de associacao, aos
membros das forcas armadas e da policia (Brasil, 1992b).

Esses standards internacionais aplicaveis as Forcas e Corpos de Defesa
Nacional e de seguranca nao se restringem as Américas, valendo citar a
Convengao n° 98 da Organizacao Internacional do Trabalho — OIT (Direito de
Sindicalizacdo e de Negociacao Coletiva), firmada em Genebra, em 1949, que
assim prescreve:

Art. 5 — 1. A medida segundo a qual as garantias previstas pela
presente Convencao se aplicarao as forcas armadas e a policia
serda determinada pela legislacdo nacional (Organizacao
Internacional do Trabalho, 1949).

Essa Convencao explicita sua anuéncia com ordenamentos juridicos
nacionais que estabelecam restricdes as forcas militares e policiais em relagao
a sindicalizacao, compreendendo a finalidade dos sistemas que nao conferem
tal direito aqueles que possuem armas de fogo como instrumentos de trabalho.

Essa visao foi, na verdade, duplamente ratificada pela Organizagao
Internacional do Trabalho, como se verifica em sua Convencao n° 154, relativa
a promocao da negociagao coletiva:

Artigo 1.°

1. A presente Convencao aplica-se a todos os sectores da
atividade econdmica.

2. A legislacdo, regulamentos ou praticas nacionais podem
determinar em que medida as garantias previstas na presente
Convencao se aplicam as forcas armadas e a policia (Organizacao
Internacional do Trabalho, 1981).

Toda essa construcao internacional restritiva as Corporacoes militares e
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policiais visa a salvaguarda da seguranca nacional, da seguranca publica, da
saude e moral publicas e dos direitos fundamentais dos demais individuos.
Como destaca Alves-Marreiros (2020, p. 41), o objetivo dessas previsdes dos
documentos internacionais é “preservar hierarquia, disciplina e controlar o
braco armado do Estado”.

5 SISTEMAS NACIONAIS NAO LATINO-AMERICANOS: ESPANHA E ITALIA

5.1 ESPANHA

A Lei Organica n° 8, de 4 de dezembro de 2014 (Regime Disciplinar das
Forcas Armadas da Espanha) expressa que o codigo de conduta dos membros
das Forcas Armadas baseia-se nos principios da disciplina, hierarquia e
unidade, mas nao apresenta qualquer definicaio ou desenvolvimento da
matéria, haja vista que o aspecto deontolégico das Forcas Armadas espanholas
é tratado por lei especifica, qual seja, a Lei Organica n° 9/2011, denominada
“Lei dos Direitos e Deveres dos membros das Forcas Armadas” (Espanha,
2014; 2011).

A Lei Organica n® 9/11 adiciona aos principios deontoldgicos supremos
das Forcas Armadas da Espanha, citados também pela Lei Organica n° 8/14
(disciplina, hierarquia e unidade), o principio da neutralidade, o que reforca o
papel das Corporacoes de seguranca e de defesa nacional de garantidores da
protecdo ao Estado, e ndo a partidos e governos especificos (Espanha, 2014;
2011).

Essa Lei dos Direitos e Deveres prevé, textualmente, o principio da
igualdade como norma estruturante das Forcas Armadas e pode ser
considerada, simultaneamente, principio deontolégico dessas Corporacoes.
Consagra-se, expressamente, a vedagao a discriminacoes de qualquer natureza
no ambito das trés Forgas, tais como em razao de nascimento, origem racial ou
étnica, género, sexo, orientacdo sexual, religiao ou convicgdes, opinidao e
qualquer outra circunstancia pessoal ou social. Expressamente, também,
consta a obrigacao das autoridades competentes das Forcas Armadas de
promocao de medidas garantidoras da igualdade efetiva entre homens e
mulheres, nao permitindo qualquer discriminagao nos campos do acesso,
prestacao de servico, formacao e carreira militar (Espanha, 2011).

No mais, a Lei dos Direitos e Deveres consagra principios deontoldgicos tam-
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bém visiveis em ordenamentos disciplinares de outros paises, tais como: a)
disposicao permanente para a defesa nacional, assumindo o risco da propria
vida para essa finalidade; b) atuar como instrumento da nacdo espanhola em
missGes de manutencao da paz, estabilidade, seguranca e apoio humanitario e
estreita colaboragcdo com exércitos aliados e com organizagdes internacionais
que a Espanha integre; c) principio do maximo empenho, especialmente na
atuacao em situacdes de catastrofes, calamidades e necessidades publicas; d)
valores da capacitacdo, abnegacao e espirito de servico no desempenho de
suas funcoes; e) respeito pleno a dignidade e aos direitos inviolaveis da pessoa
humana e ao direito internacional dos conflitos armados; f) proporcionalidade
no emprego da forga, nos termos da legislacao atinente a matéria; g) principio
da adequacao, isto é, do ajuste do comportamento pessoal aos preceitos da
disciplina hierarquia e unidade; h) principio da disciplina, definido como fator de
coesao e norma de atuagao militar, compreendendo uma manifestacao
individual, consistente no cumprimento das ordens recebidas, bem como uma
faceta coletiva, que é o dever de sujeicdo a Constituicao; i) principio da
hierarquia, seja quanto a hierarquizacao de postos, seja quanto as funcdes de
mando; j) irrenunciabilidade e indivisibilidade da responsabilidade de comando;
k) dever dos ocupantes de funcdes de comando de servir de exemplo de
postura, de capacitacao e competéncia na tomada de decisdes, o que pode ser
sintetizado sob a denominacado de principio de referéncia, haja vista que os
comandantes devem servir de referéncia a tropa; l) principios da lealdade,
companheirismo e solidariedade; m) valor da capacitacao profissional, pois
cumpre aos membros das Forcas Armadas nutrir permanente desejo de
atualizacao e aperfeicoamento profissional, nos ambitos técnico, operacional e
de gestdao de recursos, com o fim de adaptar-se as diferentes missdes e
cenarios que possam surgir; n) impulso pelo sentimento de honra, para o
aperfeicoamento do exercicio profissional; o) principio da neutralidade politica
e sindical, que mereceu amplo destaque na Lei ora estudada, o que implica
vedacao a filiacao partidaria, bem como o dever de neutralidade quanto a
atuacao dos partidos, o mesmo valendo na esfera sindical, embora possam
aderir a associagoes de militares (sem carater sindical) (Espanha, 2011).

No ambito policial, cumpre observar que a Guarda Civil (de carater
nacional e organizagao militar, apesar do nome “civil”) sujeita-se ao sistema
disciplinar das Forcas Armadas no momento em que atua em missdes de
carater militar ou integrada em unidades militares. Nos demais casos, submete-
se a regramento disciplinar proprio, extraido do Cédigo da Guarda Civil constan-
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te na Lei Organica n® 12/2007 (regime disciplinar) (Espanha, 2007).

Tal Lei anota como principio deontolégico base da Guarda Civil a disciplina,
registrando, no predmbulo da lei, que a disciplina ndo é entendida apenas como
a exigéncia de rigor no cumprimento da lei e das normas da Corporacdo, mas
também como conceito revelador da vinculagao e do compromisso pessoal do
servidor publico com todos os principios e valores da instituicdo a que pertence.
Como acréscimo ao sistema deontoldgico disciplinar das Forcas Armadas,
extensivel a Guarda Civil, a Lei Organica n°® 12/2007 aponta os valores da
exceléncia do servico prestado aos cidadaos, o da garantia da convivéncia
democratica e o da defesa da legalidade, tidos, pela propria Lei, como valores
inerentes a uma moderna prestacao de atividade policial, por parte de
Instituicao de organizacao militar®® (Espanha, 2007). Além disso, a Guarda Civil
igualmente sujeita-se aos ditames deontoldgicos da Lei Organica n° 2, de 13 de
margo de 1986, cujos termos serdo doravante citados, ao tratar-se da Policia
Nacional.

A Policia Nacional (Cuerpo Nacional de Policia), Corporacao armada e de
natureza civil, tem seu sistema disciplinar inserto no Cédigo da Policia Nacional,
o qual contém a Lei Organica n° 4/2010, mas os principios deontoldgicos dessa
Organizacao Policial nao constam dessa lei, e sim da Lei Organica n® 2, de 13 de
margo de 1986, aplicavel as Forgcas e Corpos de seguranga vinculadas ao
Governo da Nacao (inclusive diferenciando as atribuicdes da Guarda Civil e da
Policia Nacional), bem como as Forcas e aos Corpos de seguranca das
Comunidades Auténomas e das Comunidades Locais?® (Espanha, 1986).

Os principios deontologicos a que todas essas Corporagdes estao
vinculadas sao:

1) Principio da adequacao ao ordenamento juridico: o que implica
exercicio das funcdes em absoluta observancia da Constituicio e do
ordenamento juridico, atuagcao com neutralidade politica e imparcialidade, sem
cometer discriminagées de qualquer natureza, atuagao com dignidade e
integridade, o que impde se abster de todo ato de corrupcao, conforme
textualmente a Lei assinala. Esse principio pressupde, ainda, o dever de ajuste
das condutas profissionais aos principios da hierarquia e subordinagao e da
colaboracdao com a administracao da Justica (Espanha, 1986).

2) Principio do bom relacionamento com a comunidade: extraido da
previsado legal de proibicao de condutas abusivas, arbitrarias e discriminatdrias,

25 Preambulo I da Lei Orgdnica n® 12/2007 (Espanha, 2007).
26 Art. 2° da Lei Organica n°® 2/1986 (Espanha, 1986).
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instrumentalizadas por violéncia fisica ou moral; observancia do trato correto e
esmerado para com os cidadaos; celeridade e adequacao das decisdes
tomadas, sempre em atencao aos principios da congruéncia, oportunidade e
proporcionalidade; uso da arma apenas em situagdes de claro risco de vida e a
integridade fisica do policial ou de terceiros.

3) Principio do tratamento digno aos detentos: expressa-se pelo dever de
identificagdo como policial previamente a detencao, pela obrigacao de velar
pela garantia da vida, integridade fisica, honra e dignidade dos detentos e
observancia a devida diligéncia, aos prazos e requisitos legais quando se
procede a detencao.

4) Principio da dedicacao profissional: pressupoe, no exercicio das fungdes
policiais, total dedicacao, com o dever de interferir sempre, estando ou nao de
servico, para a defesa das leis e da seguranca dos cidadaos.

5) Principio do segredo profissional: implica rigorosa guarda de sigilo sobre
as informacgdes obtidas em razdo ou por ocasidao do exercicio das funcoes
policiais.

6) Principio da responsabilidade: segundo o qual os policiais sao
responsaveis, pessoal e diretamente, por todos os atos que praticam no
exercicio das atividades profissionais, sem prejuizo de eventual
responsabilidade patrimonial.

Percebe-se que, no regramento deontolégico da Policia Nacional
espanhola, embora estejam contemplados os principios da hierarquia e
disciplina, nao foram eles posicionados como preceitos “guarda-chuva”, o que
diferencia esse documento juridico dos correspondentes nos paises estudados.

5.2 ITALIA

O sistema deontoldgico disciplinar das Forcas e Corpos de seguranca na
Itdlia consta do Cdédigo do Ordenamento Militar (Decreto Legislativo n°
66/2010), o qual abrange as Forcas Armadas tradicionais (Marinha, Exército e
Aerondautica), bem como a quarta Arma, denominada Arma dos Carabineiros
(L’Arma dei Carabinieri), que desempenha funcao policial e possui organizagao
militar (Italia, 2010).

O Cddigo do Ordenamento Militar trata do tema de modo extremamente
sintético. Os principios deontoldgicos basicos, nos termos dessa Lei, sao a
disciplina e a obediéncia. A primeira é tida como o principal fato de coesao e efi-
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ciéncia das Forcas, nos exatos termos do Codigo, enquanto a obediéncia é
definida como o cumprimento pronto, respeitoso e legal das ordens atinentes
ao servico e a disciplina®’. Ambos os principios sdo posicionados pelo Cddigo
como fundamentos das instituicdes militares.

Decorrentes desses dois pilares, verifica-se a indicacao de outros
principios deontoldgicos militares, em nimero bem reduzido e inerentes a
prépria ideia geral de disciplina, assim dispostos: a) dever de fidelidade
(principio da escrupulosa fidelidade a Constituicao); b) ordens militares, o que
nada mais significa do que o dever de observancia da disciplina; e c) aplicacao
da disciplina militar apenas aos servidores em atividade, o que afasta os
reformados da espada das transgressodes disciplinares.

Ao que parece, o Cédigo do Ordenamento Militar optou por uma técnica
legislativa de sintetizar o sistema deontolégico das quatro Armas, seja pela
impactante abrangéncia tematica desse Codigo, seja porque, na normatizacao
das faltas e sancoes disciplinares, ja se tém embutido os valores éticos
disciplinares militares cultuados pela lei.

5.3 SISTEMAS ESPANHOL E ITALIANO COMPARADOS

Os principios deontoldgicos vetores das Forcas militares espanholas
constam de duas leis organicas, uma delas contempla os principios da
disciplina, hierarquia e unidade e a outra os principios da neutralidade e
igualdade. Nestes dois ultimos repousa a maior peculiaridade da deontologia
militar espanhola, haja vista que revela expressa preocupagao com a
preservacao de postura neutra das Forgas militares ante os governos e partidos,
a fim de que haja auténtica defesa do Estado, e ndo de cores partidarias e
ideologicas (principio da neutralidade), bem como a intencao de garantir uma
estrutura organizacional e de agcao nas instituicbes militares que se afaste do
risco discriminatdrio (principio da igualdade). No mais, a legislacao disciplinar
militar espanhola ainda relaciona uma série de outros principios deontoldgicos
informadores, decorrentes dos preceitos basilares citados. Mesmo no ambito
policial, destaca-se o detalhismo dos preceitos deontoldgicos da categoria.

Em contraposicao ao modelo espanhol, desponta o italiano, que optou por
uma postura mais enxuta e discreta ao tratar da deontologia militar, a qual abar-

27 Arts. 1346 e 1347 do Cédigo do Ordenamento Militar (Italia, 2010).
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ca a policia militar (L’Arma dei Carabinieri), tida como quarta Forca Armada. A
normatizacao disciplinar militar da Italia sintetiza como principios basicos da
deontologia militar a disciplina e a obediéncia, apresentando outros principios
derivados dos matriciais, mas igualmente de forma bastante discreta e
reduzida.

6 SISTEMAS LATINO-AMERICANOS: ARGENTINA, BRASIL, CHILE, MEXICO
E PERU

6.1 ARGENTINA

Conforme anteriormente mencionado, as Forcas Armadas militares
argentinas sao regidas disciplinarmente pelo anexo IV da Lei n° 26.394, de 26
de agosto de 2008 (Cédigo de Disciplina das Forcas Armadas), cujo art. 1°
posiciona a disciplina militar como o valor deontolégico maior dessas
Corporacdes, ao estatuir que a disciplina militar é o instrumento apto a permitir
o cumprimento eficiente das funcoes militares, assim como de todas as tarefas
e objetivos tracados a essas instituicdes, pela Constituicao e pelas leis.

O mesmo dispositivo legal nao deixa a disciplina isolada como vetor
maximo das instituicées militares, dispondo, ao lado dela, o regime hierarquico,
de observancia compulsoria pelos membros das Forcas Armadas, compondo,
entao, a base do estado militar.

Assim como frisado em capitulo prévio, o conteudo do principio da
disciplina militar possui dimensao bastante larga, incluindo o dever de
assegurar um ambiente de neutralidade em face de assuntos que tendem a
gerar profundas controvérsias e divisdes da sociedade, o que nao se revela
condizente com o quotidiano de Corporagdes que utilizam armas de fogo como
instrumentos de trabalho. Por esse motivo, a norma disciplinar argentina prevé
qgque a observancia a disciplina militar depende, outrossim, do dever de
abstencao de externar preferéncias e apoios a correntes politicas, religiosas e
morais, bem como da proibicdo de atitudes discriminatorias, de estimular o
assédio pessoal ou grupal, com finalidade de instigar o ressentimento entre
grupos e unidades.

Quanto as Forgas policiais, a Lei n°® 21.965, de 27 de margo de 1979, que
rege a Policia Federal da Argentina, contempla como principios deontologicos
estruturantes dessa Corporacao, mesmo nao tendo natureza militar, a disciplina,
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escala hierarquica e antiguidade. Interessante notar que nenhum outro
principio deontoldgico desponta na mencionada lei policial (Argentina, 1979).

Além de definir a disciplina como a base da propria instituicdo, o
regramento disciplinar da Policia Federal considera o regime hierarquico como
o veiculo condutor para que as ordens superiores sejam cumpridas e,
consequentemente, o principio da disciplina seja atendido. Em suma, o
principio da hierarquia é, ao mesmo tempo, principio auténomo deontoldgico e
principio condutor para a manutencao do principio base da disciplina.

No que concerne a norma geral disciplinar que alcanca todas as policias
provinciais, o Decreto n° 463, publicado em 7 de abril de 1958 — Regulamento
do Regime Disciplinar Policial —, diversamente do que ocorre em outras
legislagdes disciplinares, nao expressa, de forma direta, principios
deontoldgicos. Apenas induz, de modo indireto, quais seriam as premissas
deontoldgicas do sistema que introduz, apontando a figura da superioridade
como base desse modelo disciplinar (Chaco, 2020).

O Decreto n° 463/58 define trés formas de superioridade, quais sejam, de
graduacao, de comando e de servico. A superioridade de graduacao ou posto
lastreia-se na escala hierarquica dos policiais e, havendo identidade de posicao,
aplica-se subsidiariamente a antiguidade. A superioridade de comando decorre
da ocupacao de funcao que confere ao policial a competéncia para dar ordens
aos demais, ainda que possuam mesma graduagao e antiguidade. A
superioridade de servico relaciona-se ao que se denomina de hierarquia
excepcional ou acidental, uma vez que deriva do exercicio especifico de
determinado servico policial (Chaco, 2020).

Enfim, a norma em comento sintetiza a hierarquia como o0 mecanismo que
determina a superioridade. Assim como a superioridade tem as suas
modalidades, a hierarquia igualmente apresenta-se com suas espécies: a
ordinaria (ou de graduacdo e posto), a acidental e a extraordinaria,
representando, a primeira, a regra geral, associada a escala ascendente ou
descendente ocupada na Corporagcao; a acidental refere-se a posicoes
momentaneas ocupadas, como chefia de comissdes; e a extraordinaria, a qual
expressa situacoes em que nao ha diferenca de posicdes entre os envolvidos,
mas sim o dever de respeitar as decisdes de um policial em razao de atuagao
procedimental, como por exemplo, o caso de um policial designado para
presidir um processo administrativo.
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6.2 BRASIL

No Brasil, os valores da hierarquia e disciplina ganharam previsao

constitucional®®

, positivados como principios (normas) estruturantes das Forgas
Armadas e dos militares estaduais (policia militar e corpo de bombeiros militar,
vinculados ao Poder Executivo dos Estados-membros da Federacdao e nao ao
governo central).

Hierarquia e disciplina constituem principios deontolégicos de todos os
segmentos do chamado direito militar, abrangendo, inclusive, o direito
administrativo disciplinar militar e o direito penal militar. No ambito disciplinar,
que nos interessa particularmente neste trabalho, a importancia dos principios
deontoldgicos da hierarquia e disciplina é patente para a Constituicdo brasileira,
de modo que seu texto veda o cabimento de habeas corpus em matéria
disciplinar®. A interpretacdo prevalente dessa norma constitucional, emanada
da Suprema Corte brasileira (Supremo Tribunal Federal — STF) é no sentido de
que nao se admite ao Judiciario, em apreciacao de habeas corpus, imiscuir-se
no mérito da decisdao administrativa que optou por aplicar ao militar sancao
disciplinar que afeta sua liberdade de locomocao. E possivel, tao somente, pela
via do habeas corpus, questionar a legalidade do ato disciplinar que redundou
no cerceamento a liberdade de locomocao do militar®.

Exsurge aqui interessante instrumento processual, atinente a relacao entre
liberdade de locomocao e disciplina militar, que é o habeas corpus civil,
denominacao extraida da praxe forense do estado de Sao Paulo, no Brasil.

Diante do reconhecimento jurisprudencial da possibilidade de impetracao
de habeas corpus com o propoésito de questionar matéria disciplinar, estritamen-

28 “Art. 142. As Forcas Armadas, constituidas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronautica, sdo
instituicoes nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a
autoridade suprema do Presidente da Republica, e destinam-se a defesa da Patria, a garantia dos poderes
constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem”.

Referida norma da Constituicdo da Republica, promulgada em 1988, aplica-se aos militares estaduais por
forca do seu art. 42, segundo o qual:

“Art. 42 Os membros das Policias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituicdes organizadas com
base na hierarquia e disciplina, sdo militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territérios.

§1° Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territorios, além do que vier a ser fixado
em lei, as disposicdes do art. 14, §8°; do art. 40, §9° e do art. 142, §§2° e 3°, cabendo a lei estadual
especifica dispor sobre as matérias do art. 142, §3°, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos
respectivos governadores” (Brasil, 1988).

29 Art. 142, § 2°: “N&o cabera habeas corpus em relagdo a punigdes disciplinares militares” (Brasil, 1988).

30 Recurso Extraordinario 338.840-1 (Rio Grande do Sul). Relatora Ministra Ellen Gracie. Supremo Tribunal
Federal, Segunda Turma. Decisdo de 19.08.2003, publicada em 12.09.2003. Estabeleceu a decisao que: “Nao
ha que se falar em violagdo ao art. 142, § 2°, da CF, se a concessao de habeas corpus, impetrado contra
punicao disciplinar militar, volta-se tdo somente para os pressupostos de sua legalidade, excluindo a
apreciacao de questoes referentes ao mérito. (...) A punicao disciplinar militar atendeu os pressupostos de
legalidade, quais sejam, a hierarquia, o poder disciplinar, o ato ligado a funcao e a pena susceptivel de ser
aplicada disciplinarmente, tornando, portanto, incabivel a apreciagcdo de habeas corpus” (Brasil, 2003).
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te quanto ao controle de legalidade, evidencia-se, assim, uma modalidade de
acao de habeas corpus nitidamente “nao penal”, que mereceu a denominacao
oriunda da praxe forense de habeas corpus civil. Como o objeto (o direito
material envolvido) desse habeas corpus constitui matéria ndo penal, mas sim
disciplinar (direito administrativo disciplinar), trata-se, inequivocamente, de
acao nao penal e, portanto, de acao civil.

Por constituir de modalidade de habeas corpus, essa agao civil encontra
amparo constitucional implicito no mesmo dispositivo do habeas corpus penal.
Configura-se, consequentemente, como writ constitucional que tutela direito
fundamental (liberdade de locomocao). Embora possua o mesmo propdsito de
seu similar na esfera penal, qual seja, a preservacgao da liberdade de locomocao,
€ inviavel a aplicagao da legislacao processual penal para a disciplina do
procedimento de uma acdo civil. Inexistindo normatizacdo especifica do
procedimento desse habeas corpus civil, mas admitida sua condicao de writ
constitucional, é possivel a aplicacdo analdgica do que dispoe a Lei n° 8.038/90,
segundo a qual, enquanto nao surgir lei especifica, aplica-se as acoes
constitucionais o procedimento do mandado de seguranca (Brasil, 1990).

Outro ponto revelador da importancia constitucionalmente atribuida aos
principios da hierarquia e disciplina na seara da seguranca publica é a previsao
constitucional da competéncia da Justica Militar dos Estados-membros da
Federacao brasileira para processar e julgar as agdes judiciais disciplinares
propostas pelos militares estaduais (e ex-militares) que questionam a validade
de atos disciplinares militares. Embora ainda nao exista essa competéncia no
plano federal (Forcas Armadas), que permanece na competéncia da Justica
Comum, no ambito estadual (policias militares e corpos de bombeiros
militares), essa atribuicdo coube a Justica especializada (Justica Militar
estadual).

No Brasil, cada Forca Armada possui seu proprio Regulamento Disciplinar.
O da Aeronautica define o principio da disciplina como preceito geral, do qual
decorrem outros valores deontologicos e, de plano, ja especifica o alcance
pretendido da disciplina, ao prescrever que todas as ordens devem ser
prontamente executadas, cabendo a autoridade que a emitiu ampla
responsabilidade pelo seu teor. Havendo obscuridade na ordem expedida,
cumpre ao subordinado buscar os esclarecimentos necessarios de imediato, e
nao simplesmente deixar de cumpri-la. Interessa notar que referido
Regulamento estabelece que da disciplina deriva a obrigacao de comportamento
impregnado de respeito, cortesia e consideracao para com os demais militares,
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inclusive os das outras duas Forcas e os das estrangeiras (Brasil, 1975).

A norma sob analise ainda contém chamativa previsdo, bem ilustrativa,
sobre o valor deontoldgico da disciplina, que nao procura impor a ordem pela
ordem, mas apenas para o bem do interesse publico, de tal modo que esse
Regulamento Disciplinar deixa claro que, havendo contrariedade a disciplina,
somente aplicar-se-a punicao caso a sancao possa ser Util para a reeducacao do
punido, para a preservacao da Organizacao Militar e para o fortalecimento da
justica (Brasil, 1975).

O Regulamento Disciplinar do Exército separa em duas secbes seus
principios gerais e os principios gerais da hierarquia e disciplina. Na secao II,
elenca como principios gerais do Regulamento a camaradagem, a civilidade, a
honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, todos apostos como
valores deontoldgicos da Forca. Na secdo III, pela importancia e condigao de
principios gerais deontoldgicos e estruturadores da Forca, o Regulamento
apresenta a hierarquia e disciplina, definindo a primeira como “ordenacgao da
autoridade, em niveis diferentes, por postos e graduacdes” e a disciplina como
“a rigorosa observancia e o acatamento integral das leis, regulamentos, normas
e disposicoes, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por parte de
todos e de cada um dos componentes do organismo militar”. A disciplina, como
principio deontoldégico mater, compreende outros valores, quais sejam, a
correcao de atitudes, a pronta obediéncia as ordens dos superiores
hierarquicos, a dedicacao integral ao servico e a colaboragao espontanea para a
disciplina coletiva (Brasil, 2002).

Na Marinha, o Regulamento Disciplinar para a Marinha é mais sintético
nessa matéria e, embora seu Capitulo II denomine-se “Da Disciplina e da
Hierarquia Militar”, esmiucgou, tao somente, a figura da disciplina, afigurando-se
muito préoximo do contido no Regulamento do Exército, a definindo como:

Art. 2° - Disciplina é a rigorosa observancia e o acatamento integral
das leis, regulamentos, normas e disposi¢coes que fundamentam o
organismo militar e coordenam seu funcionamento regular e
harmonico, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por
parte de todos e de cada um dos componentes desse organismo
(Brasil, 1983).

Igualmente, a aludida norma toma a disciplina como um preceito
deontolégico base, do qual emanam outros valores éticos, como a obediéncia
pronta as ordens do superior, a utilizagdo total das energias em beneficio do
servico, a correcao de atitudes e a cooperacao espontanea em proveito da disci-
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plina coletiva e da eficiéncia da instituicao.

Na esfera das Forcas policiais de seguranca interna da ordem publica,
advirta-se, inicialmente, que é bastante complexa a reparticao constitucional
brasileira das competéncias dos Entes da Federacdao. Em breves linhas, a
seguranca publica que concerne a Unido Federal cabe a policia federal (exerce
funcao de policia judiciaria, de investigacao de crimes federais), bem como as
policias federais rodoviaria e ferroviaria. Aos Estados-membros da Federacao
coube a gestao das policias civil (policia judiciaria de investigacao dos crimes
nao federais) e militar (encarregada do policiamento ostensivo nas ruas), o que
significa que existem, no Brasil, 26 normatizacoes disciplinares policiais
diferentes, emanadas de cada um dos 26 Estados-membros. Diante dessa vasta
pluralidade normativa, pincar-se-a aqui apenas os casos da policia federal e da
policia militar do estado de Sao Paulo.

A policia federal, em apertada sintese, conforme exposto no § 1°, inciso I,
do art. 144 da Constituicao de 1988, tem a funcao de:

I - apurar infragcdes penais contra a ordem politica e social ou em
detrimento de bens, servigos e interesses da Unidao ou de suas
entidades autarquicas e empresas publicas, assim como outras
infragbes cuja pratica tenha repercussao interestadual ou
internacional e exija repressao uniforme, segundo se dispuser em
lei;

IT - prevenir e reprimir o trafico ilicito de entorpecentes e drogas
afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuizo da acao
fazendéaria e de outros 6rgaos publicos nas respectivas areas de
competéncia (Brasil, 1988).

Vale dizer que possui natureza civil, e nao militar. Mesmo assim, a lei
normatizadora do regime juridico dos policiais federais acolhe os principios da
hierarquia e disciplina como a base deontoldgica desse pujante Corpo de
segurancga®®.

No que concerne as policias militares, a titulo ilustrativo, vale pincar o caso
do estado de Sao Paulo, o qual possui a mais numerosa forca policial do pais. No
Regulamento Disciplinar da Policia Militar do Estado de Sao Paulo, os principios
da hierarquia e disciplina mereceram eloquente destaque, haja vista que sao
considerados preceitos basicos da Forca policial logo no art. 1° da citada norma
(Sao Paulo, 2001).

Os valores fundantes da deontologia policial militar, segundo o Regulamen-

31 Art. 4° da Lei n° 4.878, de 3.12.1965 (dispde sobre o regime juridico dos funcionarios policiais civis da
Uniao Federal).
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to disciplinar paulista, constam de extenso rol, o qual expde em desfile o
patriotismo, o civismo, a honestidade, a honra, a lealdade, a dignidade humana,
a coragem, a constancia, a verdade real e desemboca na hierarquia e na
disciplina.

Além de valores fundantes da deontologia, a hierarquia e disciplina
constam, igualmente, na relacao de deveres éticos (que decorrem dos valores
fundantes), mediante a previsao da obrigacdo dos policiais de atuarem “de
forma disciplinada e disciplinadora, com respeito mutuo de superiores e
subordinados” (Sao Paulo, art. 8°, VI, 2001), bem como o dever de cumprirem e
fazerem cumprir as ordens legais das autoridades competentes. Em sintese,
nesse regramento, tais principios constituem causa e efeito, valor e dever,
principio e regra, cujo descumprimento tem propiciado imposicdes de sancdes
disciplinares, inclusive as capitais, como as de natureza exclusoéria.

Identifica-se jurisprudéncia em Sao Paulo que permite constatar um liame
entre casos praticos de crimes de corrupcao e organizacao criminosa, inclusive
no que concerne a delitos transnacionais como trafico de drogas e a aplicacao
de sancdes disciplinares pelos mesmos fatos, por verificar-se contrariedade aos
principios deontoldgicos da hierarquia e disciplina. A titulo ilustrativo, vale citar
grave episddio de apuracao de crimes de corrupcao, associacao para o trafico
de drogas e de organizacao criminosa envolvendo 42 policiais militares, que
geraram, paralelamente, processos disciplinares pelas mesmas condutas,
embasados na afronta aos principios da hierarquia e disciplina, entre outros
valores deontoldgicos da Corporacao policial®>. O caso pratico compreende a
condenacao de policiais associados ao PCC (organizagao criminosa das mais
cruéis e atuantes no Brasil e com tentdculos em diversos paises), por
permitirem o trafico de drogas ilicitas nos bairros abrangidos pelo batalhdo
desses militares, mediante recebimento de pagamento quinzenal em dinheiro.
Na esfera criminal, houve condenacao por crimes relacionados a corrupcao,
bem como pelos delitos de associacao para o trafico de drogas e organizacao
criminosa. No plano disciplinar, as portarias de instauracao dos processos
disciplinares tém mencionado, textualmente, afronta ao decoro profissional
(cujos pilares sao a hierarquia e disciplina), aos direitos humanos fundamentais,
as instituicoes e ao Estado.

32 Apelagdo criminal n° 7938/20, julgada dia 25.05.2021, e Apelagdes civeis n° 5040/21, julgada em
06.07.2021, e n° 5062/21, julgada em 27.07.2021. As apelagdes civeis citadas envolvem o mesmo policial
condenado na apelagdo criminal n°® 7938/20 e decorrem de agdées movidas pelo militar para questionar a
legalidade do processo disciplinar que sofre pelos mesmos fatos, mas na esfera disciplinar examinados sob a
otica da hierarquia e disciplina (Sao Paulo, 2021a; 2021b; 2021c).
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6.3 CHILE

No Chile, a deontologia das Forcas e Corpos de defesa nacional e de
seguranga, calcada na hierarquia e disciplina, encontra, por primeiro, previsao
constitucional. Do art. 101 da Lei Suprema, extrai-se a previsao de que as
Forcas Armadas e os Carabineros constituem Corpos “obedientes” e “nao
deliberantes”, dotados de organizacao profissional, hierarquizada e disciplinada
(Chile, 1980). Percebe-se, praticamente, um bis in idem, ou reforgo
constitucional, da submissao dessas Corporacodes a disciplina.

No ambito infraconstitucional, a Lei Organica Constitucional das Forcas
Armadas n°® 18.948, de 27 de fevereiro de 1990, reitera a deontologia base das
Instituicdes militares, estatuindo que as trés Forcas sdao essencialmente
obedientes hierarquizadas e disciplinadas®®. Enfatizou-se os valores éticos
basicos desses Corpos de modo que todo a construcdao do sistema disciplinar
aplicavel a seus integrantes repousa nessa plataforma orientadora. Esse é
propriamente o papel da Lei Organica, como norma de orientagao geral as
Forcas Armadas, estabelecendo, em termos gerais, os “critérios orientadores e
moderadores” das faculdades de hierarquia e de mando militares (Van de
Wyngard, 2010, p. 38).

Em complemento a Lei Organica, o Regulamento Disciplinar das Forcas
Armadas, Decreto Supremo n° 1.445, de 14 de dezembro de 1951%¢, detalha o
conteudo dos principios da hierarquia e disciplina, tomando-os como base dos
demais valores éticos das Forcas, tais como: o principio da dignidade, da
harmonia, da camaradagem no relacionamento entre os pares, do dever de
cumprimento das missoes designadas e da presteza na realizagao do servico; o
valor da busca pelo aperfeicoamento profissional, da constancia e do espirito de
sacrificio (em tempos de paz e de guerra); e o valor da dedicacdo e da
demonstracao do desejo de ser incumbido das tarefas perigosas e cansativas
(Chile, 1951). Em sintese, todos esses valores éticos, que expressam a
chamada honra militar, devem desenvolver-se a partir da organizagao
estruturada com base na hierarquia e disciplina.

Idéntica a das Forcas Armadas é a previsdao que consta da Lei Organica
Constitucional dos Carabineros n® 18.961, de 7 de marco de 1990, a qual
inicialmente define essa Corporacdao como Instituicao policial técnica, de cara-

33 Art. 2° da Lei Organica Constitucional das Forgas Armadas n°® 18.948/90 (Chile, 1990a).
34 0O procedimento disciplinar é normatizado pelo Decreto Supremo n° 277, de 9 de abril de 1974, que
aprovou o DNL-910 como o “Regulamento de Investigagdes Sumarias das Forcas Armadas” (Chile, 1974).

Revista de Doutrina e Jurisprudéncia do Superior Tribunal Militar (STM) | v. 35 n. 1 (2026) 32



P. A. Casseb | Marco deontoldgico da atuacdo das forcas armadas e corpos de seguranca puiblica

ter militar e integrante da forca publica, com o objetivo de garantir a seguranca
publica em todo o territério nacional (Chile, 1990b). Apos definir os propdsitos
desse Corpo de seguranca, a aludida Lei apresenta a deontologia base dessa
Organizacao exatamente nos moldes das Forgcas Armadas, ou seja, prescreve
gue, na condicao de Corpo policial armado, os Carabineros sao essencialmente
obedientes, hierarquizados e disciplinados®®.

No plano especifico regulamentar, o Regulamento de Disciplina dos
Carabineros do Chile n° 11, Decreto Supremo n°® 900 (Interior), de 20 de junho
de 1967, seguiu a mesma linha da insercao da disciplina e da hierarquia como a
base do sistema deontoldégico, de modo que estatui que “a disciplina
fundamenta-se no aperfeicoamento dos principios morais de todos os

funcionarios que integram a Instituicao”.

Fazendo um paralelo com as
Constituicdes politicas que adotam como principio base a dignidade da pessoa
humana, tem-se que tal principio é preservado na medida em que se aperfeicoa
a protecao aos direitos fundamentais contemplados pela mesma Constituicao.
Mutatis mutandis, essa ideia pode ser transportada para a area aqui analisada,
para inferir-se que o principio base da disciplina é respeitado na medida em que

ha o aperfeicoamento dos principios morais proprios da Corporacao policial.

6.4 MEXICO

A Lei de Disciplina do Exército e da Forca Aérea do México de 1926, na
versao atualizada publicada em 2004, estampa logo de inicio o principio da
disciplina como norma base e estruturante, principio “guarda-chuva” do sistema
deontologico militar, ao dispor que a disciplina constitui principio de ordem e
obediéncia regulador das condutas dos integrantes das citadas Forcas®’.

Acautelou-se a Lei de Disciplina em registrar o contetido do principio da
disciplina, considerado como a norma a que os militares devem ajustar todo o
seu comportamento, tendo por base a obediéncia e um elevado conceito de
honra, de justica e de moral e possui como objetivo o cumprimento dos deveres
militares previstos nas leis e regulamentos®®. Percebe-se, pelo texto inicial da Lei,

35 Art. 2° da Lei Organica Constitucional n® 18.961/90 (Chile, 1990b).

36 Art. 3° do Regulamento de Disciplina dos Carabineros n° 11, Decreto Supremo n°® 900/67 (Interior). O
regramento procedimental disciplinar dos Carabineros chilenos consta do Decreto Supremo n° 118, de 7 de
abril de 1982, que aprovou o texto do Regulamento de Sumarios Administrativos n° 15, atualizado em 2015
(Chile, 1967).

37 Art. 1° da Lei de Disciplina do Exército e da Forgca Aérea do México (México, 1926).

38 Art. 3° da Lei de Disciplina do Exército e da Forca Aérea do México (México, 1926).
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que da disciplina desdobram-se preceitos éticos, como o do sacrificio do
interesse pessoal, da lealdade e o valor da honra.

Isso tudo desponta de forma mais detalhada em topico especifico da Lei,
intitulado “principios gerais de disciplina militar”, no qual resta nitido o carater
de principio-mae conferido a disciplina. Desse capitulo da Lei colecionam-se
valores deontoldgicos decorrentes da disciplina, que ganharam status
normativo, conforme citados em tdpico precedente, tais como: o dever de
proceder de modo legal, justo e enérgico; o dever de educar e dirigir os
subordinados; o papel dos superiores de servirem de modelo, de exemplo a
tropa; o dever de manter e prover as necessidades da tropa, de vestimenta e
instrumentos de trabalho; o dever de demonstrar aptiddao e amor a carreira; o
dever de nao murmurar sobre as dificuldades do servico e ordens superiores; o
dever de ser discreto sobre os assuntos e atos de servico; a vedacao de
participar em atividades politicas; o dever de cortesia e educacao no trato; e o
dever de prestar apoio moral e material a companheiros e subalternos em
necessidade (México, 1926).

A Lei de Disciplina para o Pessoal da Armada do México, publicada em
2002, contempla interessantes expressoes para designar a importancia do
principio da disciplina, ao considera-lo “principio vital” e “capacitador” para o
exercicio de atividades de comando®’. Além desse principio vital, o artigo
precedente relaciona os principios da obediéncia (que deriva da disciplina), da
justica, da ética e do alto sentido de honra, indicando possuirem igual estatura e
definindo-os como vetores para todo o efetivo da Marinha. Pode-se deduzir que
esses principios citados, dotados de idéntica estatura, situam-se em patamar
inferior ao da disciplina, haja vista que esse merece a alcunha legal de principio
vital.

A Lei de Disciplina da Marinha mexicana acaba por acolher principios
deontolégicos semelhantes aos do regramento do Exército e da Forca Aérea,
embora dispostos de outra maneira, haja vista que a norma da Armada nao abre
capitulo dedicado a enumerar os principios éticos informadores dessa Forga.

No campo policial, cumpre advertir que, em razao da estrutura federativa
do México, adota-se o sistema de dupla competéncia policial, a federal e as
locais. O principio da disciplina é, desde logo, estampado na prépria
Constituicao do México, no momento em que pontua que todas as instituicoes
de seguranca publica estdo calcadas na disciplina“.

39 Art. 3° da Lei de Disciplina do Pessoal da Armada do México (México, 2002).
40 Art. 21 da Constituicdo do México (México, 1917).
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Outros principios deontolégicos decorrem da legislacao
infraconstitucional. A Lei Geral do Sistema Nacional de Seguranca Publica
(LGSNSP), de 2 de janeiro de 2009, atualizada em 20 de maio de 2021, volta-se
a todos os integrantes das Forgas de seguranca publica e colaciona como
principios deontoldgicos os principios da legalidade, objetividade, eficiéncia,
honradez e respeito aos direitos humanos fundamentais®**.

O art. 99 da LGSNSP reitera o previsto em seu préprio art. 6°, bem como o
estatuido pelo art. 21 da Constituicao da Republica, prevendo que seus ditames
se aplicam, também, as policias das unidades da Federagao, malgrado essas
possam editar normatizagdes disciplinares préprias (México, 1917; 2009).

A LGSNSP contém didatica definicao de disciplina, considerada como o
apreco de si mesmo, a pulcritude, as boas maneiras, o rechago aos vicios, a
pontualidade no servico, a exatidao na obediéncia, bem como o escrupuloso
respeito as leis, regulamentos e aos direitos humanos. Ademais, posiciona a
disciplina como a base das instituicoes policiais, dela decorrendo a necessidade
de observancia das leis, das ordens, da hierarquia e o alto conceito de honra, do
principio da justica e da ética*. Tem-se aqui peculiar previsao, que apresenta o
principio da hierarquia como corolario da disciplina. Peculiar porque a maior
parte dos sistemas disciplinares de instituicdes militares e policiais colocam
ambos os principios em igualdade de estatura, como irmaos gémeos.

6.5 PERU

A Lei n° 29.131/07, com alcance para as trés Forcas militares, revela a
coluna deontoldgica do sistema disciplinar peruano, formada pelos valores da
disciplina, obediéncia, ordem, deveres, hierarquia, subordinacao, capacidades
operacional e logistica, honra, ética, espirito militar e decoro®.

Ao longo do texto legal despontam os conceitos de alguns desses valores
de estrutura do sistema disciplinar, a comecar da prépria disciplina, tida como
“condicao essencial de existéncia de toda Instituicao militar”**. Ai esta a clara
opcao pela disciplina como principio deontolégico “guarda-chuva”, que viabiliza
a execucao das ordens e o cumprimento dos deveres militares, permitindo a
plena consecugao das missoes das Corporagoes.

41 Art. 6° da LGSNSP (México, 2009).

42 Art. 99 da LGSNSP (México, 2009).

43 Art. I do Titulo Preliminar da Lei n® 29.131/07 (Peru, 2007).
44 Art. 2° do Titulo I da Lei n®29.131/07 (Peru, 2007).
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A ordem militar, valor base do sistema, pode ser verbal ou escrita e possui
carater imperativo, mas deve afigurar-se legitima, logica, oportuna, clara,
precisa e concisa. As ordens contrarias a Constituicao, as leis e aos direitos
fundamentais nao vinculam os subordinados, cumprindo ao militar que recebeu
esse tipo de ordem informar seu superior, por escrito, explicando as
caracteristicas ilicitas da determinacao®®. Esse detalhamento em lei acerca do
conteudo e das caracteristicas das ordens emanadas nas instituicdes militares é
algo bastante interessante e peculiar, pois nao se encontra previsao parecida
em regramentos disciplinares de outros paises.

O espirito militar é refletido na razao, no valor, na engenhosidade e na
energia que devem estar imbuidos todos os membros das Corporacoes
militares, assumindo o risco & propria vida*®. Outrossim, a honra, a moral e a
ética militares mereceram referéncia em dispositivo legal especifico, que as
definem como as qualidades que refletem a retidao no trabalho e no
cumprimento dos deveres e obrigacdes, o que permite gerar confianca e
respeito, ndo apenas entre os membros das Forcas Armadas, mas também na
sociedade®’.

A Lei Disciplinar ainda faz mencao as denominadas virtudes militares, as
quais consistem no agir de acordo com os principios que regem as Forcas
Armadas e expressam virtudes exigidas das carreiras militares, tais como
depurado patriotismo, clara concepgao de cumprimento dos deveres, agucado
espirito militar, firmeza de carater, sentido de responsabilidade, respeito a
verdade, aos valores, companheirismo, obediéncia e subordinacdo®.
Observando-se tal previsao legal, ha que se inferir que, dificilmente, encontrar-
se-a regramento disciplinar tdao minucioso, por vezes até poético, no
desenvolvimento da deontologia das Forgas de defesa nacional do que o
peruano.

A Lei Disciplinar segue conceituando valores éticos das Forcas Armadas,
passando pela ordem hierarquica militar (decorrente da Constituicao do pais e da
legislacao militar), pela subordinagao (que implica obediéncia as ordens e
respeito aos superiores) e desembocando no aceite da condicao de que os
militares possuem direitos constitucionais mais restritos que os dos civis, como,
por exemplo, no campo da liberdade de expressao, da participacao politica, da li-

45 Art. 3°do Titulo I da Lei n®29.131/07 (Peru, 2007).
46 Art. 4° do Titulo I da Lei n® 29.131/07 (Peru, 2007).
47 Art. 5° do Titulo I da Lei n®29.131/07 (Peru, 2007).
48 Art. 6° do Titulo I da Lei n°®29.131/07 (Peru, 2007).
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berdade de reuniao, da escolha do local de residéncia, da formulacdao de
peticdes coletivas reivindicatorias, da jornada de trabalho mais rigorosa que a
dos civis, da vedacao a sindicalizacdo, entre outros®.

Além desse amalgama de valores de suporte do sistema disciplinar, a Lei
n® 29.131/07 ainda pormenoriza os principios que sustentam o regime
disciplinar, com as respectivas definicdes, a partir da seguinte relacao:
cumprimento do devido processo (garantia do devido processo administrativo
disciplinar, derivado do devido processo legal); celeridade (o superior
hierarquico esta adstrito a prazos breves na conducao do processo); legalidade
(s6 se admite a imposicdo de sancoes previstas em lei, por infracdes
tipificadas); aplicagdao de sangao maior (quando uma mesma conduta expressa
o cometimento de mais de uma infragao disciplinar, aplica-se a sancao de maior
gravidade, sem prejuizo de outras responsabilidades legais); razoabilidade
(deve haver correspondéncia entre a sancao e os fatos objeto do processo
disciplinar, levando-se sempre em conta as circunstancias do caso concreto,
especialmente as que afetam o interesse do servigo; cumpre, ainda, observar-
se a individualizagdo da sancao); reserva (todos os encarregados das
investigagbes devem guardar sigilo dos assuntos atinentes ao procedimento e
as informacoes associadas a seguranca nacional, a intimidade pessoal e as
previstas na lei disciplinadora da matéria apurada); non bis in idem (nao se pode
impor sucessiva ou simultaneamente pena ou sancao administrativa pelo
mesmo fato, havendo identidade de sujeito, fato e fundamento); tipicidade
(apenas sao consideradas infracoes disciplinares aquelas consideradas como
tal pela Lei Disciplinar); e proporcionalidade (o poder sancionador é exercido de
modo a guardar correspondéncia com os motivos que ensejaram 0 processo e
nos limites estabelecidos em lei)*°.

No que tange a Policia Nacional do Peru, a Lei n® 30.714/17 segue linha em
parte distinta da normatizacao da deontologia das Forcas Armadas, haja vista
que alguns principios que a Lei de Disciplina das trés Forcas consideram como
orientadores da deontologia militar, a norma disciplinar da Policia Nacional os
toma como principios informadores apenas do processo disciplinar, como os
principios da legalidade, do devido procedimento, da celeridade, do duplo grau
de instancias, da proporcionalidade, da reserva, da proibicao de dupla sancao,
da razoabilidade, da tipicidade, entre outros (Peru, 2017).

49 Arts. 7°, 8° e 9° do Titulo I da Lei n® 29.131/07 (Peru, 2007).
50 Art. III, do Titulo Preliminar, da Lei n® 29.131/07 (Peru, 2007).
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No plano especifico deontoldgico, a Lei n® 30.714/17 apresenta o conceito
de ética policial como o conjunto de principios, valores e normas de conduta
reguladores do comportamento de todo o efetivo da Policia Nacional, cujo
cumprimento é fonte propulsora de respeito e confianca na instituicao policial®.
No mesmo dispositivo, a aludida Lei define a disciplina policial como a condicao
essencial da Policia Nacional, compreendendo o acatamento consciente e
voluntario das ordens legais, de modo a assegurar a unidade de acdo e o
cumprimento das missoes e fungdes institucionais.

Entre as normas de conduta expostas no examinado texto legal, pode-se
apontar para o trato devido (necessidade de lidar com os cidadaos e entre os
pares mediante trato cortés e respeitoso), responsabilidade do superior (os
responsaveis pelo exercicio da autoridade devem agir com mando justo e
imparcial, com papel educativo e servir de bom exemplo), responsabilidade do
subordinado (possui o dever de cumprir as ordens legais emanadas dos
superiores), entre outras elencadas.

6.6 COMPARATIVO ENTRE OS SISTEMAS LATINOS ESTUDADOS

O Cddigo de Disciplina das Forcas Armadas argentinas coloca como base
deontoldgica a hierarquia e a disciplina, enfatizando que esta ultima depende do
que poderia denominar de principio da neutralidade, pois detalha,
diferentemente de normas equivalentes dos outros paises estudados, que a
disciplina esta vinculada a neutralidade, isto &, a abstencao de imiscuir-se em
questdes politicas, religiosas e morais e adstrita, também, a vedacdo de
posturas discriminatdrias, como as que possam estimular o assédio pessoal ou
grupal, bem como o ressentimento entre grupos e unidades. Todos esses
pontos sao tratados pela normatizacao argentina como decorréncia da
neutralidade, a que a disciplina militar se encontra atrelada e indissociada.

No campo policial, a Policia Federal argentina, mesmo desprovida de
organizacao militar, consagra como deontologia basica da Corporacdo a
hierarquia, disciplina e antiguidade. Diferentemente dos demais paises
estudados, destacou-se a antiguidade como principio deontoldgico, de modo a
revelar a importancia que a norma disciplinar pretendeu conferir ao que
chamaria de ética do tempo, ou seja, a ideia de respeito decorrente do tempo de

51 Art. 5° da Lei n® 30.714/17 (Peru, 2017).
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dedicacdo a Corporacao e ao interesse publico. E bem verdade que o respeito &
antiguidade ja se extrai da figura da hierarquia, mas sua previsao destacada, ao
lado da hierarquia e da disciplina, indica a relevancia que o sistema normativo
disciplinar policial pretendeu imprimir ao consagrado lema militar “antiguidade
é posto”, embora, reitere-se, a Policia Federal argentina nao possui estrutura
oficialmente militar.

No Brasil, a propria Constituicio da Republica expde a importancia
conferida aos principios deontoldgicos das Corporagdes militares, tanto as
Forcas Armadas quanto as policias militares, no momento em que agasalha
expressamente em seu texto a hierarquia e a disciplina como colunas
deontoldgicas militares. Previsdao constitucional de uma matéria revela muito
sobre a importancia que o pais atribui a um tema. Dai a forca da hierarquia e
disciplina militares no Brasil sendo o Unico caso de desenvolvimento de uma
modalidade especifica de habeas corpus nao penal, para emprego em matéria
disciplinar.

Igualmente, no Chile, houve previsdao constitucional dos principios da
hierarquia e disciplina como base deontoldgica dos Corpos militares, o que
revela a énfase dada a esses preceitos, mas sem o mesmo detalhamento
percebido no caso brasileiro. A Lei Organica das Forcas Armadas do pais define
tais principios, expressamente, como orientadores e moderadores dos demais
elementos deontolédgicos dessas instituicoes.

O sistema de posicionamento da hierarquia e disciplina como principios
deontolégicos fundantes resta patente no México, cuja lei disciplinar do Exército
e Forca Aérea textualmente os consideram como valores retores que se
desdobram em outros preceitos éticos, como o do sacrificio do interesse
pessoal, da lealdade e o valor da honra. A norma disciplinar da Armada nao se
afigura menos clara quanto a esse ponto, tendo classificado a disciplina, por
exemplo, textualmente como “principio vital” e “capacitador”.

No Peru, a Lei n® 29.131/07 apresenta a estrutura deontoldgica do sistema
disciplinar militar ao enumerar os valores da disciplina, obediéncia, ordem,
deveres, hierarquia, subordinacao, capacidades operacional e logistica, honra,
ética, espirito militar e decoro. Aparenta destacar-se dos demais paises ao
enfileirar diversos principios como vetores do sistema disciplinar ao lado da
hierarquia e disciplina. Todavia, a mesma lei adverte, em dado momento, que a
disciplina se posiciona como guarda-chuva dos demais preceitos éticos, ao
empregar a expressao “condicao essencial de existéncia de toda Instituicao
militar” para defini-la.
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7 EXPERIENCIA NO ORDENAMENTO JURIDICO DA COLOMBIA

O Cddigo Disciplinar Militar (Lei n° 1862/17) das Forcas Armadas
colombianas enaltece, consideravelmente, a ética militar, a ela conferindo
destague em proporcao bem superior ao que se depara em outros
ordenamentos disciplinares de Forcas e Corpos de seguranca e defesa nacional.
Logo de inicio, o Cédigo ja define como dever fundamental do militar sua honra
e disposicao permanente de defender o pais, com o risco da prépria vida,
respeitando sempre os preceitos, valores e virtudes intrinsecos a carreira
militar®.

A contundente carga deontoldgica desse regramento segue bem visivel,
vez que, na sequéncia, a norma preceitua a obrigatoriedade da formacao em
ética militar, cabendo ao Comando-Geral das Forcas Armadas desenvolver
planos permanentes de formagao e programas de capacitagao, atualizagao e
aprofundamento em ética militar®. Realmente, esse grau de preocupacao com
a ética militar, revelado de forma extremamente afirmativa desde a porta de
entrada do Codigo Disciplinar, constitui fendmeno incomum se comparado aos
regramentos congéneres.

Todos os artigos iniciais do Codigo Disciplinar Militar gravitam em torno da
ética profissional, notabilizando, dessa vez seguindo os passos dos
ordenamentos analogos, a disciplina militar como principio deontolégico basico.
A disciplina militar é conceituada como o conjunto das normas de conduta
militar, fonte de coesao interna das Forcas Armadas. Assim como extrai-se de
outros ordenamentos, contemplou-se a disciplina militar em sua dupla
dimensao: a coletiva, que implica acatamento a Constituicdo, e a individual,
atrelada ao cumprimento das ordens recebidas®. Conforme mencionado, a
disciplina militar congrega as normas de conduta militar. Essas, por sua vez,
associam-se a condicdo de militar, a qual transparece como atributo que
permite ao militar se comportar segundo os valores e virtudes inerentes a ética
militar.

Ja os valores que exprimem o comportamento e a condicao de militar sdao
exaustivamente elencados pelo Cddigo Disciplinar, sem exauri-los,
impressionando pela extensao da relacao. Compreendem: honestidade,
veracidade, solidariedade, justica, responsabilidade, companheirismo, compro-

52 Art. 1° da Lei n® 1862/17 (Colémbia, 2017).
53 Art. 2° da Lei n® 1862/17 (Colémbia, 2017).
54 Art. 3° da Lei n® 1862/17 (Colémbia, 2017).
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misso, valentia, honra, obediéncia, servico, disciplina (reaparece nesse rol),
familia, seguranga, mistica (grau maximo de perfeicao e conhecimento do
servico militar e consagracgao total a instituicao), abnegacao, espirito de corpo,
espirito militar®®, lealdade, controle, disciplina de corpo e cortesia militar®®.

A importancia conferida pela Lei n® 1862/17 a disciplina militar evidencia-
se, ainda mais, a partir da leitura do citado rol de valores que expressam o
comportamento e a condi¢ao de militar. Nao bastasse o fato de que a disciplina
militar tenha merecido previsao legal em dispositivo auténomo®’, o que indica,
por si s6, que foi considerado principio deontoldgico matricial, a disciplina ainda
foi inserida, duplamente, no rol dos valores que expressam o comportamento e
condicao de militar. Essa insercao dupla revela apenas que o Cédigo pretendeu
reforcar a relevancia desse valor/principio para as instituicdes militares, haja
vista que sequer apresentou conceitos diferentes que justificassem essa
referéncia em duplicidade a disciplina, no rol dos valores. De fato, o art. 6° da
Lei n°® 1862/17 define disciplina como o cumprimento das normas e ordens
estabelecidas e o reconhecimento da autoridade delas®® e conceitua disciplina
de corpo como o pleno acatamento as ordens e deveres que visam ao
atingimento dos fins da instituicao®. Percebe-se que a distincdo entre
“disciplina” e “disciplina de corpo” nao é substancial, o que permite concluir
que a duplicagao da previsao legal, no mesmo artigo, objetiva, somente, dar
énfase a esse valor/principio tao caro ao examinado Codigo.

A notavel carga deontoldgica do Cédigo Disciplinar colombiano nao se
esgota em tudo o que foi aqui exposto. Ha ainda mais. A Lei disciplinar dedica-
se, outrossim, a relacionar e definir as denominadas virtudes militares,
abrangendo: prudéncia, temperancga, fortaleza, iniciativa, comunicacao,
respeito, exemplo, constancia e lideranga.

Tudo isso expressa o conjunto deontolégico militar colombiano, que
integra valores e virtudes bastante detalhados, tendo por vetor o principio da
disciplina, contemplado expressamente e definido por trés vezes pelo Codigo.

A disciplina deontoldgica disciplinar das Forgcas Armadas colombianas re-

55 A distingcao legal entre “espirito de corpo” e “espirito militar” consiste no fato de que o primeiro
corresponde a devocao professada a instituicao militar, de modo que seus integrantes estdo obrigados a agir
sempre visando a ampliagdo do prestigio da Corporagao. Ja o valor “espirito militar” implica no compromisso
pessoal de compreender a nobreza da profissdo e de decidir, de forma irretratavel, servir a instituicdo com
pleno entusiasmo e orgulho saudavel, renunciando a todas as atividades que possam prejudicar o servigo
militar (Colémbia, art. 6°, Lei n® 1862/17).

56 Art. 6° Lei n® 1862/17 (Coldmbia, 2017).

57 Art. 3° da Lei n® 1.862/17 (Colémbia, 2017).

58 Art. 6°, item 12, da Lei n® 1.862/17 (Colémbia, 2017).

59 Art. 6°, item 21, da Lei n® 1.862/17 (Colémbia, 2017).
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mete as oportunas consideragdes de Pavajeau (2018, p. 119-121), no sentido
de que, atualmente, importantes doutrinadores no dominio da ética demandam,
para além de uma conceituacao de uma teoria da obrigagao ou deontolédgica
focada em “juizos de obrigacao”, ou seja, voltada aquilo que deve ser feito, o
desenvolvimento de uma teoria de valor, ou axiolégica, direcionada a um juizo
de valor sobre o aceitavel e o inaceitavel “em relagcao aos fins, experiéncias,
estados de coisas”; em suma, procura-se falar naquilo que seria adequado
funcionalmente. E a atualidade da ética, cada vez mais preocupada com valores
e, portanto, “para os efeitos do antijuridico disciplinar”, muito conta o
“adequado funcional ou profissionalmente”. Essa linha ética moderna parece
ter sido a inspiragao da Lei disciplinar militar colombiana.

No campo policial, a Lei n® 2196 de 18 de janeiro de 2022 contém o atual
regime disciplinar da Policia Nacional da Coldmbia. Essa Lei enumera, logo no
livro I da parte geral, principios e normas orientadoras, sem especificar se,
nesse momento, refere-se aos preceitos vetores do processo disciplinar ou a
deontologia do sistema disciplinar policial (Colombia, 2022). Nada impede que
se interprete que esses vetores alcangam a ambos, embora, como se vera, a
maioria deles, pela propria natureza, seja pertinente ao processo disciplinar e
apenas dois, pela carga de abstracao e conteudo, atinentes a deontologia do
sistema disciplinar.

No aludido tdpico, a Lei n° 2196/22 apresenta a relagao de principios e
normas orientadoras do sistema disciplinar e, certamente por tratar-se de
moderno diploma legal, inicia pela consagracao do reconhecimento da
dignidade humana (Colombia, 2022). Esse pode ser considerado como o
principio matriz do regime deontolégico policial colombiano, até pela
precedéncia de previsdao que mereceu.

Na sequéncia numérica desses preceitos, além da dignidade humana, o
principio da disciplina policial integra a deontologia disciplinar da categoria,
enquanto todos os demais revelam notoéria e exclusiva relagdo com o processo
disciplinar (titularidade do poder disciplinar; finalidade; autonomia; devido
processo; legalidade; presuncdo de inocéncia; resolucdo de duvida;
favorabilidade; contraditoério; ilicitude substancial; direito a defesa; clausula de
exclusao; celeridade processual; congruéncia; motivacao; culpabilidade;
razoabilidade; proporcionalidade; coisa julgada disciplinar; gratuidade;
igualdade; entre outros) (Colémbia, 2022).

Disciplina policial é definida pela Lei n°® 2196/22 como o conjunto das
previsdes constitucionais, legais e regulamentares que subordinam toda a Cor-

Revista de Doutrina e Jurisprudéncia do Superior Tribunal Militar (STM) | v. 35 n. 1 (2026) 42



P. A. Casseb | Marco deontoldgico da atuacdo das forcas armadas e corpos de seguranca puiblica

poracao policial, tanto no exercicio da atividade profissional policial quanto
administrativa, permitindo o correto funcionamento da instituicao. Desrespeita-
se a disciplina ndao apenas com a violacao a referidos preceitos juridicos, mas
também a partir de condutas contrarias aos direitos humanos, aos sistemas e
fundamentos éticos policiais e a hierarquia policial (Coldmbia, 2022).

Vale aqui consignar que esse sistema ético policial que aparece na
conceituacdo da disciplina policial alude ao Cédigo de Etica Policial da Policia
Nacional, que possui carater geral e nao especificamente disciplinar, o qual
contém a enumeracao de valores éticos policiais, tais como: contribuir ao bem
estar e coesdo na instituicdo policial; proteger e respeitar o livre exercicio da
dignidade e dos direitos e liberdades dos cidadaos; colaborar com a
administracao da Justiga, com a aplicacao das leis, investigagao dos delitos e
protecdo das vitimas, testemunhas e presos; cumprir as ordens legais e opor-se
as que violam os direitos fundamentais; rechacar e evitar atos de corrupcao;
nao praticar discriminacoes de qualquer natureza; tratar corretamente os
cidadaos; oferecer tratamento especial a pessoas vulneraveis da comunidade;
guardar o sigilo profissional, a intimidade e a imagem; evitar situacdes de abuso
de poder e empregar, sempre, o uso proporcional da forga; responsabilizar-se
individualmente pelas acoes profissionais. Enfim, contrariedade a esses valores
éticos gerais significa ofensa direta a disciplina policial.

7.1 COMPARATIVO ENTRE OS SISTEMAS LATINOS ESTUDADOS E O SISTEMA
COLOMBIANO

Em todos os sistemas deontoldgicos estudados, atinentes a Forgas e
Corpos de Defesa Nacional e de seguranca, verifica-se que os principios da
hierarquia e disciplina constituem pecas-chave, colocados no topo do regime
ético-disciplinar dessas Corporacoes.

Com a Coldémbia nao seria diferente. Curiosamente, mesmo nao tendo a
Constituicao colombiana ingressado nessa seara, optando por nao citar a
vinculacao das Forgas Armadas, nem da Policia Nacional aos principios da
hierarquia e disciplina, deixando a matéria para a legislacao infraconstitucional,
constata-se que, na esfera legal, ha um enaltecimento bastante consideravel da
ética militar, inclusive em maior proporcdao do que nos demais paises
estudados.

Conforme mencionado anteriormente, o Coddigo Disciplinar militar
estabelece a obrigatoriedade da formacao em ética militar, que impoe ao Coman-
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do-Geral das Forcas Armadas o desenvolvimento de planos permanentes de
formacao e programas de capacitacao, atualizagao e aprofundamento em ética
militar, o que marcantemente diferencia a Colémbia dos demais Estados
examinados.

Talvez essa preocupacao ética decorra da previsdao constitucional
enderecada as Forcas Armadas de que, nas varias etapas de formacao de seus
membros, “se les impartird la ensefanza de los fundamentos de la democracia
y de los derechos humanos”®°. Poder-se-ia assentar que, embora a Constituicao
colombiana nao tenha colacionado como principios fundantes da seara militar
e policial a hierarquia e a disciplina, considerou claramente como viga mestra
da deontologia militar o respeito a democracia e aos direitos humanos. Sobre
essa base constitucional propria dos Estados democraticos, alicercam-se todos
os principios deontoldogicos  militares  definidos pela legislacao
infraconstitucional, inclusive e especialmente a hierarquia e a disciplina. Em
suma, inexistem hierarquia e disciplina legitimas, aptas a formar a substancia
do restante do arcabouco disciplinar militar, sem respeito aos ditames
inerentes a democracia e sem observancia aos direitos humanos.

Essa contribuicao da Colémbia revela-se bastante didatica e exemplar,
desenhando um modelo disciplinar que parte da exigéncia constitucional de
formacao militar que tenha como ponto de partida o ensino sobre democracia e
direitos humanos, encontrando um entrelace na legislagao infraconstitucional
que obriga a formacao ética permanente dos integrantes das Forcas Armadas.
Infere-se, a partir de tal entrelacamento de previsdes constitucional e legal,
que a formacao militar deve centrar-se no conhecimento claro e profundo da
democracia e dos direitos humanos, sobre os quais repousara toda a formacao
ética dessa classe profissional.

As consideragbes deste tdpico, que notabilizam o sistema deontoldgico
da disciplina militar na Colémbia em comparacdo com o dos demais paises,
nao constituem meras conjecturas vagas e abstratas, haja vista que encontram
respaldo no detalhamento dos principios éticos das Forcas militares e policiais
constantes dos respectivos ordenamentos disciplinares. Nessas normas,
verifica-se a estreita relacao entre os valores alcados a categoria de preceitos
deontoldégicos e os elementos conceituais e caracterizadores do regime
democratico e dos direitos humanos, como ¢é notado nos principios
deontoldgicos militares e policiais da solidariedade, justica, responsabilidade,

60 Art. 222 da Constituicao Politica da Colombia (Colombia, 1991).
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companheirismo, previstos para as Forcas Armadas, bem como nos principios
inerentes a atividade policial, tais como: a dignidade humana; a protecdo e o
respeito ao livre exercicio da dignidade, dos direitos e liberdades dos cidadaos;
colaboragao com a administragao da Justica, a aplicacao das leis, a investigagao
dos delitos e a protecdo das vitimas, testemunhas e presos; a oposicao as
ordens que violam os direitos fundamentais; o rechaco aos atos de corrupcao; a
vedagao a discriminacdes de qualquer natureza; a dispensa de tratamento
correto aos cidadaos; a oferta de tratamento especial a pessoas vulneraveis da
comunidade; e o uso proporcional da forca.

Nao se afirma, neste ponto, que essa associacao entre democracia,
direitos humanos e a deontologia disciplinar militar e policial ndao tenha sido
acolhida nos demais paises aqui analisados. Ao contrario, como apenas
procurou-se examinar estatutos de Estados democraticos, em todos eles ha que
se reconhecer tal associacao de ideias e valores. Entretanto, o que se revela
inevitavel é o reconhecimento de que a Colémbia soube expor essa importante
questao de forma bastante clara e ostensiva, fomentando o entrelagamento do
respeito a democracia e aos direitos humanos aos preceitos éticos militares e
policiais, inclusive aos principios vetores desta seara, da hierarquia e da
disciplina.

8 CONCLUSOES E RECOMENDACOES

8.1 CONCLUSOES

A partir de tudo o que foi examinado neste artigo, pode-se inferir que,
ressalvados os ordenamentos disciplinares pontuais, 0s principios matrizes ou
“guarda-chuvas” atinentes ao sistema disciplinar das Forgas e Corpos de
seguranca e de Defesa Nacional constituem a hierarquia e a disciplina.

Independentemente da orientacao ideoldgica de cada regime politico,
mesmo naqueles doutrinariamente antipaticos as nogdes de hierarquia e
disciplina, adotam-se esses principios como vetores das Forcas e Corpos de
seguranca e de Defesa Nacional, pois acabam por constituir elementos de
controle interno dessas Corporacdes, que utilizam a arma de fogo como
instrumento de trabalho.

Como a doutrina especializada anota com frequéncia, o conceito de
disciplina e os principios que ela envolve ou dela decorrem “constituem a
medula espinal de qualquer Exército ou corpo armado que se orgulha de sé-lo

Revista de Doutrina e Jurisprudéncia do Superior Tribunal Militar (STM) | v. 35 n. 1 (2026) 45



P. A. Casseb | Marco deontoldgico da atuacdo das forcas armadas e corpos de seguranca puiblica

e é um requisito indispensavel para suportar sua existéncia, estrutura e
operatividade” (Espinosa, 2011, p. 172).

A maior prova dessa assertiva conclusiva € que mesmo as Corporacoes
armadas civis, desprovidas de organizacao e estrutura militares, adotam a
hierarquia e a disciplina como principios deontoldégicos matriciais, sobretudo
como mecanismos de controle interno da tropa, principios esses que servem
também de balizas para os érgaos que exercem o controle externo das Forcas e
Corpos de seguranca.

A contemplacao da hierarquia e da disciplina como principios vetores das
Forcas e Corpos de Defesa e Seguranca nao deve apresentar-se de forma
distante da ética moderna. Sao oportunas as consideracoes de Pavajeau (2018,
p. 119-121), no sentido de que, atualmente, importantes doutrinadores no
dominio da ética demandam, para além de uma conceituacdo de uma teoria da
obrigacao ou deontoldgica focada em “juizos de obrigacao”, ou seja, voltada a
quilo que deve ser feito, o desenvolvimento de uma teoria de valor, ou
axiologica, direcionada a juizos de valor sobre o aceitavel e o inaceitavel “em
relacdo aos fins, experiéncias, estados de coisas”; enfim, procura-se falar
naquilo que seria adequado funcionalmente. E a atualidade da ética, cada vez
mais preocupada com valores e, portanto, “para os efeitos do antijuridico
disciplinar muito conta o adequado funcional ou profissionalmente”. Isso tudo
vale perfeitamente para a aplicacdo dos principios deontolégicos aqui
estudados e que pode ser identificada em alguns ordenamentos disciplinares,
como é o caso colombiano.

Percebeu-se, também, a partir do presente estudo, que o arcabouco
nacional adotado nos paises pesquisados possui lastro em normas
internacionais dirigidas a Forgas e Corpos de seguranca e Defesa Nacional, que
visam a preservar os principios da hierarquia e disciplina nessa seara.

O roteiro desenvolvido neste trabalho permitiu inferir, outrossim, a
importancia dos principios deontoldgicos da hierarquia e disciplina no combate,
em campo disciplinar, de condutas relacionadas a praticas corruptivas e crimes
transnacionais. Tomando por base ilustrativa casos julgados pela Justiga Militar
do estado de Sao Paulo, Brasil, constata-se que decisées administrativas e
judiciais referentes a condutas ético-disciplinares relacionadas a corrupcao e
cometimento de crimes nitidamente transnacionais adotam, na fundamentacao
determinante, a violagdo a principios e valores deontoldgicos, via de regra
vinculados a hierarquia e disciplina.

Desse modo, valores deontoldgicos positivados e transformados em normas
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constituem instrumentos estatais de prevencao e repressao a acbes e
omissoes dos agentes de seguranca e de Defesa Nacional, inclusive no dominio
de praticas corruptivas e de crimes transnacionais, como trafico de drogas, que
geram as sangoes mais gravosas previstas nos ordenamentos juridicos
correlatos.

No campo da prevencao, a Coldmbia pode ser tomada como o grande
paradigma de modelo que enaltece a prevencao como forma de reducao da
necessidade de repressao. De forma contundente, a legislacao colombiana
sobre a matéria coloca em elevado pedestal a ética militar, e o Cdédigo de
Disciplina militar impde a compulsoriedade da formacao em ética militar,
fundada na democracia e nos direitos humanos.

Nao se pretende dizer que o regime preventivo afasta as incidéncias
disciplinares e penais, mas impede a exacerbacao de ocorréncias e reduz a
gravidade das faltas. Quanto mais densa é a formacao ética dos Corpos e
Forcas de Defesa Nacional e de seguranca, especialmente quando fundada nos
ditames da democracia e dos direitos humanos, maior a expectativa de atuacao
equilibrada, com justa moderagao, de forma respeitosa, a hierarquia e a
disciplina, o que representa a antitese de condutas corruptivas.

A prevencao ¢ mais um caminho importante na seara ora estudada, e a
Colombia estda na vanguarda nesse campo, inclusive com a previsao da
formacdao continua, mediante projetos permanentes de atualizacgao,
capacitacao e aprofundamento em ética militar.

Por fim, pelo analisado inclusive na secao 3 deste trabalho, o sistema
repressivo de sancionamento a transgressoes disciplinares graves, fundado em
base deontoldgica propria (hierarquia e disciplina), possui também
consequéncias preventivas, haja vista que a aplicacdao de sancao, tendo como
fundamento a contrariedade aos principios éticos agasalhados pelos
regulamentos disciplinares, resulta em orientacdo pedagogica as tropas de
como agir e de como nao agir.

Por essa razao, é recomendavel que as decisdes disciplinares ostentem,
nas respectivas fundamentacoes, a exposicao dos principios deontoldgicos
violados pela conduta transgressional, a fim de que fique clara a motivacao da
sancdo no caso concreto e a orientacao futura que desestimule praticas
corruptivas, tidas como infragdes disciplinares graves e como ilicitos penais,
mormente 0s crimes transnacionais.

Em outras palavras, as sancoes disciplinares por condutas antiéticas
devem clarificar aos agentes de Defesa Nacional e de seguranca que a quebra
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com os preceitos da hierarquia e da disciplina podem resultar gravosas
punicoes disciplinares, inclusive de natureza excluséria, especialmente pela
pratica de transgressdes decorrentes de crimes transnacionais, foco deste
estudo.

Em sintese, a construcao de valores éticos, traduzidos em normas
juridicas disciplinares, e a certeza de que sua contrariedade resulta em sancao
auxilia na prevengao futura de comportamentos tolerantes e suscetiveis a
corrupcao, especialmente para que os agentes publicos de Defesa Nacional e
de seguranca resistam as tentacoes financeiras dos crimes transnacionais.

Do ponto de vista da adequacdo da normatizacao disciplinar nos paises
estudados, no que tange ao atingimento dessa importante construcao de um
sistema de valorizacdo da ética profissional, com base na hierarquia e
disciplina, percebe-se que todos os modelos examinados perfazem esse
roteiro com o relevante objetivo de prevencdo e repressdao de praticas
transgressionais corruptivas, inclusive das associadas a crimes transnacionais.
Vale ressaltar que existem mais semelhancas do que notaveis diferencas entre
os modelos analisados.

Essa normatizacao constitui freio e desestimulo a corrupcdo e ao
cometimento de crimes transnacionais, pois tais condutas colocam em risco a
manutencao do préprio cargo. Do ponto de vista da efetividade em processos
disciplinares, a formacao de uma conclusao geral fica comprometida, em
virtude da dificuldade de acesso as decisdes administrativas nessa seara, o
que sera objeto do item subsequente.

8.2 RECOMENDAGCOES

A publicidade dos atos estatais representou fundamental conquista da
democracia. E alicerce dos regimes democraticos o acesso das decisdes
publicas por parte do titular do poder. Como bem definiu Norberto Bobbio
(1986, p. 86)%, a democracia ¢ “um modelo ideal do governo publico em
publico”. De tal modo revelou-se lapidar essa frase, que se fez presente em
inumeros julgados nas Cortes brasileiras em processos que envolveram a
discussao da publicidade dos atos e sessoes de érgaos publicos. Exemplo disso

61 Nessa obra, Bobbio cita emblematico texto de Kant: “Todas as agdes relativas ao direito de outros
homens, cuja maxima nao é suscetivel de se tornar publica, sdo injustas” (“Risposta alia domanda: che cosa é
1'illuminismo", in “Scritti politici e di filosofia delia storia e dei diritto”, Utet, Torino, 1956, p. 328) (Bobbio,
1986).
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foram os incontaveis votos do Ministro aposentado do Supremo Tribunal
Federal do Brasil, Celso de Mello, para quem, nos regimes democraticos, ha a
dessacralizagao do segredo e “nao ha, nos modelos politicos que consagram a
democracia, espaco possivel reservado ao mistério”®?. Ao registrar a opcao
democratica da Assembleia Constituinte que elaborou a vigente Constituicao
brasileira, Celso de Mello, na mesma decisao citada, afirmou:

A Assembléia Nacional Constituinte, em momento de feliz
inspiracao, repudiou o compromisso do Estado com o mistério e
com o sigilo, que fora tdo fortemente realcado sob a égide
autoritaria do regime politico anterior.

Ao dessacralizar o segredo, a Assembléia Constituinte restaurou
velho dogma republicano e expds o Estado, em plenitude, ao
principio democratico da publicidade, convertido, em sua
expressao concreta, em fator de legitimacao das decisdes e dos
atos governamentais.

E preciso nao perder de perspectiva que a Constituicao da
Republica nao privilegia o sigilo, nem permite que este se
transforme em “praxis” governamental, sob pena de grave ofensa
ao principio democratico.

(...)

0 novo estatuto politico brasileiro - que rejeita o poder que oculta
e que nao tolera o poder que se oculta — consagrou a publicidade
dos atos e das atividades estatais como expressivo valor
constitucional, incluindo-o, tal a magnitude desse postulado, no rol
dos direitos, das garantias e das liberdades fundamentais, como o
reconheceu, em julgamento plenario, o Supremo Tribunal Federal
(Brasil, 2008).

De fato, o segredo é sagrado nas ditaduras, enquanto a égide das
democracias é a transparéncia, que permite o controle popular dos atos
governamentais. Esse assunto desponta neste topico em razao da dificuldade
encontrada durante a preparacao do presente trabalho, no sentido de acesso a
processos administrativos que expusessem sancionamento a partir da aplicagao
de normas deontoldgicas para infragdes disciplinares relacionadas a crimes
transnacionais, em cenario de corrupcao, nos paises estudados, com a excecao
gue permitiu a confeccao da secao 3 deste artigo.

Ante a importancia da publicidade e transparéncia dos atos e reunides dos
orgaos publicos em regimes democraticos, pugna-se aqui pela implementacao
de mecanismos que assegurem tal publicidade, especialmente na seara aqui
estudada, relativa a tramitacdo de processos disciplinares das Forcas e Corpos

62 Medida cautelar em habeas corpus 96.982-8. Distrito Federal, Supremo Tribunal Federal (Brasil), Relator
Ministro Celso de Mello, julgado em 25.11.2008 (Brasil, 2008).
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de Defesa Nacional e de seguranca. Mesmo nessas esferas, questdes de
seguranca nao se justificam diante do interesse publico de conhecer e
controlar os atos de seus agentes, principalmente os transgressionais,
contrarios aos valores deontoldgicos da carreira.

Entre os mecanismos sugeridos para a garantia da publicidade dos
processos disciplinares das Corporacdes de Defesa Nacional e de seguranca
estd a previsdao de sistemas de controle interno e externo de promocao da
transparéncia. O controle interno, implementado pela prépria Corporacao, deve
detectar situacoes de desrespeito a publicidade, mediante relatos periddicos
ao Comando da Corporacao e ao segmento do governo a que o érgao perante o
qual tramita o processo esta vinculado. O mau ou indolente funcionamento do
controle interno deve acionar a responsabilidade dos agentes publicos dele
encarregados.

Além de sistemas de controle interno auditaveis, impde-se adicionar o
controle externo, seja por parte dos demais Poderes do Estado (freios e
contrapesos), seja pelo Ministério Publico, com a possibilidade de nulidade dos
atos publicos nao transparentes e de sancgdes administrativas pelo
descumprimento do dever de publicidade, tudo mediante previsao legal
expressa.

Igualmente, pode funcionar positivamente projeto de estimulo da
transparéncia, mediante divulgacdao de ranking dos oérgaos publicos mais
zelosos nesse quesito, com o reconhecimento oficial por meio de concessao de
selo de exceléncia democratica aos segmentos mais transparentes do
organismo estatal.

As recomendacdes consignadas neste topico sdao essenciais ao combate a
condutas transgressionais referentes a corrupgao e a crimes transnacionais,
haja vista que permitem auferir a efetividade da instauracao, tramitacao e
julgamento de processos disciplinares nessa matéria, permitindo que as
decisoes proferidas sirvam de instrumento realizador de justica nos casos
concretos, bem como constituam importante mecanismo de prevengao, uma
vez que sinalizam que praticas semelhantes as sancionadas poderao
igualmente levar o agente corrupto e criminoso a perda do cargo.

A falta ou deficiéncia na publicidade dessas decisdes disciplinares
compromete sua forca preventiva, seu carater pedagdgico de instruir
positivamente as futuras agdes dos agentes publicos de Defesa Nacional e de
seguranca. Todos os sistemas aqui estudados contemplam sancoes gravosas,
como as de natureza exclusoria, para transgressoes decorrentes de afronta aos
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principios deontolégicos da hierarquia e disciplina, no dominio de praticas
corruptivas e crimes transnacionais, mas a falta de publicidade e dificuldade de
acesso aos processos disciplinares nessa area enfraguecem o carater
preventivo da sancao, o que reforca a relevancia das recomendacoes anotadas
neste item.

Reitere-se que a normatizacao da matéria nos paises europeus e latino-
americanos estudados é satisfatoria. Talvez pudessem todos enfatizar ainda
mais a importancia de observancia da ética sobre a qual se edificam a
hierarquia e a disciplina, contemplando o tema nao apenas de modo expresso,
mas também enfatico, com destacada associacdo entre os valores
deontoldgicos proprios, o regime democratico e a protecdo aos direitos
humanos. Espera-se, sim, um aprimoramento na publicidade e no acesso ao
acompanhamento dos processos disciplinares movidos por transgressoes
violadoras da hierarquia e disciplina, especialmente para que se possa estudar
0S casos que repercutem no combate a corrupcao e crimes transnacionais,
para que se verifique a efetividade pratica dos ordenamentos disciplinares.
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	MARCO DEONTOLÓGICO DA ATUAÇÃO DAS FORÇAS ARMADAS E CORPOS DE SEGURANÇA PÚBLICA
	DEONTOLOGICAL FRAMEWORK FOR THE ACTIONS OF THE ARMED FORCES AND PUBLIC SECURITY AGENCIES
	Paulo Adib Casseb1
	RESUMO O artigo tem por foco o exame dos princípios deontológicos das forças de defesa nacional e de segurança pública, discorrendo sobre as particularidades desses princípios e sua importância, haja vista que envolvem grupos que utilizam arma de fogo como instrumento de trabalho para o cumprimento das respectivas missões. Após o exame doutrinário desses princípios, parte-se para uma importante reflexão sobre o emprego dos princípios deontológicos basilares das Corporações estudadas no controle preventivo e repressivo de más condutas disciplinares associadas à corrupção e crimes transnacionais. Conclui-se que a consolidação desses valores éticos é vital não apenas para resguardar a integridade institucional, mas também para garantir a legitimidade do Estado democrático de direito.
	Palavras-chave: segurança pública; Forças Armadas; deontologia; ética profissional; crimes transnacionais.
	ABSTRACT  This article focuses on examining the deontological principles of national defense and public security forces, discussing the particularities of these principles and their importance given that they involve groups that use firearms as a tool of their work to fulfill their respective missions. Following a doctrinal examination of these principles, we turn to an important discussion on the use of the fundamental deontological principles of the studied Corporations in the preventive and repressive control of disciplinary misconduct associated with corruption and transnational crimes. It is concluded that the consolidation of
	these ethical values is vital not only to safeguard institutional integrity, but also to guarantee the legitimacy of the democratic rule of law.
	Keywords: public security; armed forces; deontology; professional ethics; transnational crimes.

	1 INTRODUÇÃO
	____O presente estudo envereda pela análise dos princípios éticos, deontológicos2, norteadores das Forças e Corpos de segurança, seja no âmbito da Defesa Nacional (Forças Armadas), seja no domínio da ordem interna (Forças Policiais). ____A deontologia profissional das Forças e Corpos de defesa nacional e segurança pública afigura-se bastante rica. Em corporações que lidam, no trabalho quotidiano, com o risco iminente de morte e lesões graves de seus integrantes, são enaltecidos os valores que devem cultuar e perseguir, para alimentar a dedicação e disposição na persecução dos objetivos profissionais. ____Como já sustentado em trabalho anterior, todos os direitos fundamentais sujeitam-se ao atendimento de função social (Casseb, 2000, p. 51)3, até mesmo o direito à vida. Prova disso é o fato de que os membros das Forças Armadas e das Forças Policiais submetem a própria vida a risco concreto no exercício de suas atribuições4. Esse elevado atributo da atividade laboral exercida pelas Forças e Corpos de segurança, de sacrifício da própria vida e das integridades física e psíquica, acaba por transformar o exercício dessas profissões em uma missão. Isso contribui para a formação do arcabouço deontológico das Forças Armadas e Polícias, cujo marco costuma ser o apelidado “regulamento disciplinar” ou “normas de organização interna” dessas Corporações. ____Conforme se depreende da Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, proclamada em agosto de 1789 na França e que até hoje possui status constitucional nesse país5, “a garantia dos direitos do Homem e do Cidadão care-
	ce de uma força pública; esta força é, pois, instituída para o benefício de todos e não para utilidade particular daqueles a quem é confiada” (França, 1789, art. 12). Esse histórico documento político já anunciava a importância da ética de conduta de forças de segurança, indicando, exatamente, o que é justo e conveniente nas ações dos membros das Corporações de defesa da paz pública. ____Ante a importância da deontologia para Forças e Corpos de segurança, cujos integrantes visam ao nobre mister de garantia da paz e ordem nos planos externo e interno, empregando armas de fogo como instrumentos profissionais, o que reforça a necessidade de um denso sistema de preceitos éticos a se observar, o presente trabalho projeta uma análise da matéria, tanto relativa às Forças Armadas quanto às Forças Policiais, para então desembocar nas especificidades do tema, no que tange à corrupção associada ao crime organizado transnacional na América Latina, em dois modelos europeus e passando pelos standards internacionais da matéria. ____Em razão da variedade de princípios deontológicos no segmento enfocado, o exame ora realizado enveredará pelos princípios vetores, unânimes no plano internacional da área analisada, que são os princípios da hierarquia e disciplina, autênticos princípios guarda-chuvas, afinal, deles decorrem os demais, com toda sua diversidade. Após o exame doutrinário desses princípios, parte-se para uma importante reflexão, com amparo em estudo de casos concretos, sobre o emprego dos princípios deontológicos basilares das Corporações estudadas no controle preventivo e repressivo de más condutas disciplinares associadas à corrupção e crimes transnacionais.

	2 PRINCÍPIOS DEONTOLÓGICOS PARA OS CORPOS E FORÇAS DE DEFESA NACIONAL E DE SEGURANÇA
	____A ideia deste capítulo, longe de tentar esgotar o tema, é exatamente estabelecer um recorte de dois princípios deontológicos, entre tantos que existem nos vários ordenamentos jurídicos, que revelam os valores caros a esse
	âmbito de atuação estatal, bastante específico e com suas peculiaridades notórias, como o uso de arma de fogo como instrumento de trabalho.

	2.1 PRINCÍPIOS DA HIERARQUIA E DISCIPLINA
	____Os princípios correlatos da hierarquia e disciplina constituem a base deontológica das Forças e dos Corpos de segurança de todos os países. Além disso, atuam como suporte estrutural das instituições militares e mesmo das civis, que promovem a Defesa Nacional e a garantia da segurança interna, merecendo, até mesmo, previsão no plano constitucional em alguns Estados. ____Hierarquia e disciplina relacionam-se entre si, apesar de possuírem compreensões autônomas. Embora representem princípios deontológicos inerentes a toda e qualquer Força de segurança, civis e militares, por significarem contenção à atuação de profissionais que utilizam a arma de fogo como instrumento de trabalho, impedindo que corporações armadas se transformem em bandos descontrolados, colocando a sociedade em risco, há que se destacar que, no campo militar, adquirem proeminência. ____A importância desses princípios para as Forças militares é histórica. Desde que houve, na sociedade humana, estrutura militar minimamente organizada, percebeu-se a aplicação da disciplina e da hierarquia como vetores deontológicos que possuem mais repercussão de ordem prática. ____Discorrendo sobre a história remota da França, André Maurois (1950, p. 12-14) destacou que, no ano 58 a.C., quando Júlio César empreendeu a conquista da Gália, sua vitória arrasadora decorreu, sobretudo, da disciplina do exército romano e da divisão interna e indisciplina do exército gaulês. A resistência que, por certo tempo, o herói mítico dos gauleses Vercingetorix (figura histórica que inspirou o personagem Asterix dos quadrinhos) promoveu não foi suficiente para evitar a derrota dos gauleses e sua própria execução. ____Outro episódio histórico que realça a disciplina como alavanca do êxito militar foi a Holanda, a contar do século XVI, quando:
	[...] influenciada pelo filósofo Justus Lipsius e pelas lições de Publius Flavius Vegetius Renatus, escritor romano do século IV d. C. autor da obra Epitoma rei militaris, também conhecida como De Re Militari, e pelas ideias de Nicolau Maquiavel, passou a organizar suas tropas com base em rígida disciplina, nos moldes do Império Romano. A consequência imediata foi a transformação do exército holandês em uma força militar altamente adestrada e disciplinada, originando a denominada Escola Holandesa, que promoveu forte influência nos demais países da Europa (Abreu, 2015, p. 55).

	____A partir da condição de pilares das instituições militares, José Rojas Caro (1990, p. 38-42) considera a hierarquia indispensável para garantir responsabilidade e unidade de ação, direção e mando, enquanto a disciplina constitui fator de coesão interna e garantia de exatidão na realização do serviço. Essa definição de disciplina foi até mesmo adotada pelo Código do Ordenamento Militar da Itália, segundo o qual os princípios deontológicos básicos das Forças Armadas são a disciplina e a obediência (Itália, 2010). O primeiro é tido como o principal fato de coesão e eficiência das Forças, nos exatos termos do Código, enquanto a obediência é definida como o cumprimento pronto, respeitoso e legal das ordens atinentes ao serviço e à disciplina6. ____Mais precisamente, a legislação:
	É o conjunto de deveres que impõem e obrigam ao militar e ao policial. O conceito de disciplina compreende ordem, uniformidade, obediência, consideração, respeito ao superior, pontualidade, autocontrole, equilíbrio, aparência pessoal, pulcritude e companheirismo (Monge, 2013, p. 32).
	____Enquanto a hierarquia é a base estrutural orgânica das Forças Armadas e da Polícia, “Cada grau está submetido aos superiores e exerce, por sua vez, autoridade sobre os inferiores”. Já subordinação é o meio pelo qual a autoridade do superior, em graus, é exercida sobre o inferior e pressupõe respeito, obediência, colaboração e acatamento a cada grau militar ou policial, para o estrito cumprimento dos deveres militares e policiais (Monge, 2013, p. 32). ____Daí os correlatos princípios de mando e de obediência, sendo o mando o privilégio e a obrigação de dar ordens. Os superiores devem manter, pelos meios legais permitidos, “autoridade sobre seus subordinados, no cumprimento das leis, dos regulamentos e instruções que importam ao serviço e, por sua vez, o subordinado tem o dever de dar cumprimento às ordens” (Monge, 2013, p. 32). ____Portanto, o princípio de mando possui dupla faceta, o privilégio, mas também a obrigação. O posto gera obrigação. O superior tem o dever de mandar, de agir para o bom funcionamento da estrutura orgânica militar e policial.
	____Note-se que a Administração Pública em geral é escalonada de forma hierárquica. Como aponta Dezan:
	[...] a hierarquia, como escalonamento de direitos e prerrogativas ascendentes de mando e de decisão entre entes, órgãos e agentes públicos, é inerente à estrutura organizacional da Administração (...) O poder hierárquico compreende o direito de mando, afeto ao superior hierárquico, e o dever de obediência, atinente ao servidor subalterno (...) O termo subordinação refere-se à dependência, sujeição, obediência, docilidade, resignação, respeito. Com efeito, insubordinação prende-se à noção de independência, desobediência, indocilidade, desrespeito, insubmissão e, no controle interno da disciplina do serviço público, reporta-se à contrariedade para com os deveres inerentes ao cargo ou função (2020, p. 268).
	____Entretanto, se, no serviço público em geral, para que a insubordinação acarrete sanção disciplinar, impõe-se afronta grave à hierarquia, no domínio das Forças e Corpos de Defesa Nacional e de segurança, militares e civis, não se exige insubordinação de caráter grave para a configuração de transgressão disciplinar e até de ilícito penal, o que demonstra a peculiaridade desse segmento de serviço público e o grau ímpar de importância desses princípios nesse campo. ____Referidos princípios deontológicos também podem ser encarados como princípios meios, ou seja, vetores éticos que fundamentam outros valores próprios das instituições de segurança. Nesse sentido, o tema é tratado por Antonio Millán Garrido, ao asseverar que “o poder disciplinar justifica-se como salvaguarda do interesse público e defesa dos valores essenciais das Forças Armadas” (2017, p. 549). ____Na linha de posicionar a disciplina como esteio de outros princípios, merece lembrança o Código de Disciplina das Forças Armadas da Argentina (Lei nº 26.394, de 26 de agosto de 2008), o qual estampa a disciplina militar como o vetor deontológico máximo dessas Corporações e pontua que todos os membros das Forças Armadas devem ajustar-se ao regime hierárquico, nitidamente alocado como base do estado de militar. ____Referido Código revela interessante postura ao apresentar o conteúdo do princípio da disciplina militar, conferindo-lhe os contornos como princípio chave, de modo que, como tal, deve ser apto a gerar, também, um ambiente de neutralidade diante de temas naturalmente propulsores de dissenções e discussões acaloradas, nada muito próprio a Corporações que utilizam armas de fogo como instrumentos de trabalho. Trata-se da previsão de que o respeito
	à disciplina militar pressupõe, além de outras condutas, o dever de abstenção de apoios a correntes políticas, religiosas e morais, sem desconsiderar a vedação, como conteúdo da disciplina militar, a atitudes discriminatórias, bem como à propagação de assédio pessoal ou grupal, com intuito de fomentar ódio e ressentimento entre grupos e unidades. ____Ressalte-se, também, que o valor deontológico da disciplina não procura impor a ordem pela ordem, mas apenas para o bem do interesse público. Alguns regramentos disciplinares expressam essa noção, tal como o Regulamento Disciplinar da Força Aérea brasileira, que deixa claro que, havendo contrariedade à disciplina, somente aplicar-se-á punição caso a sanção possa ser útil para a reeducação do punido, para a preservação da Organização Militar e para o fortalecimento da Justiça. Nada mais é do que a moderna concepção de disciplina, clara no século XX, cuja:
	[...] evolução tecnológica militar alterou profundamente as características dos conflitos armados, tornando as batalhas mais dinâmicas e descentralizadas. Esse novo contexto passou a exigir do combatente conhecimento especializado e constante interação com seus subordinados, pares e superiores, para a operação dos mais variados equipamentos bélicos, além de autonomia e agilidade mental para a tomar decisões rápidas, sem prévia consulta ao comando superior (Abreu, 2015, p. 56).
	____O arcabouço moderno configurador da disciplina, bem distante do modelo da Antiguidade, cuja transgressão legitimava a imposição de sanções como bastonada, degredo e pena de morte:
	[...] conferiu à disciplina militar um caráter ético-instrumental, organizador e ordenador das forças militares, contribuindo desta forma para a criação e manutenção do espírito de corpo e da camaradagem, do pundonor militar, da honra militar, do decoro da classe, do sentimento de dever, da fé na missão da instituição militar e do respeito à hierarquia. Consequentemente, a atual concepção de disciplina estimula e propicia a adesão psíquica e voluntária ao ideário castrense, possibilitando o cumprimento consciente das obrigações e deveres militares, condição essencial para o correto funcionamento e pleno êxito dessas instituições (Abreu, 2015, p. 57).
	____Esses princípios deontológicos estruturantes das Forças e Corpos de Defesa e de segurança exigem um relacionamento harmônico entre superiores e subordinados, e não um antagonismo ao isolar uns dos outros. Da hierarquia e disciplina emergem princípios que bem definem essa harmonia esperada, como
	bem ilustra, com rara didática, a Lei de Disciplina do Exército e da Força Aérea do México, ao elencar valores deontológicos decorrentes da disciplina que ganharam status, tais como: princípio de justiça (proceder de modo justo); princípio de dedicação intensa ao serviço (proceder de modo enérgico); princípio de promoção de formação (inerente à posição de superior e consistente no dever de educar e dirigir os subordinados)7; princípio da responsabilidade (recai sobre os superiores a responsabilidade sobre as ordens dadas)8; princípio influencer (papel dos superiores de servirem de modelo, de exemplo, à tropa)9; princípio da ordem (dever de manter e prover as necessidades da tropa, de vestimenta e instrumentos de trabalho)10; princípio da dedicação (dever de demonstrar aptidão e amor à carreira)11; princípio da resignação (dever de não murmurar sobre as dificuldades do serviço e ordens superiores)12; princípio da discrição (dever de ser discreto sobre os assuntos e atos de serviço)13; princípio da isenção política (vedação de participar em atividades políticas)14; princípio da cortesia (dever de cortesia e educação no trato)15; e princípio da solidariedade (dever de prestar apoio moral e material a companheiros e subalternos em necessidade)16. ____Ressalta-se, ainda, que as figuras da hierarquia e da disciplina asseguram e estimulam a prática de diversos outros valores. No ambiente em que se preserva a hierarquia, há responsabilidade, solidariedade, aprendizado, liberdade e desenvolvimento. No cenário da hierarquia, há responsabilidade, pois impregna no superior a noção de que suas atitudes são gravadas por um peso eticamente delicado, qual seja, o de servir de modelo ao subordinado. A hierarquia gera, outrossim, ambiente propício para a prática da solidariedade, que é viabilizada, principalmente, de modo vertical, muito mais que horizontalmente. Aprimora-se o aprendizado, pois o subordinado entende que tem muito a aprender com aquele que já superou uma etapa na carreira. A hierarquia cultiva a liberdade e o desenvolvimento, afinal, em um sistema hierarquizado, há liberdade e oportunidade de progressão na carreira, a propiciar estímulo ao progresso e incentivo ao aprimoramento pessoal, para que
	as posições superiores sejam alcançadas. Dessa maneira, a hierarquia favorece a liberdade e, simultaneamente, o desenvolvimento pessoal. ____A disciplina, por sua vez, favorece valores como ordem, respeito, harmonia, equilíbrio, temperança e humildade. Sim, humildade! Aceita-se uma ordem em benefício do interesse público. É lição de renúncia, constitui a antítese da inveja, do orgulho e da cobiça. ____Essas palavras puderam evidenciar a relevância desses princípios na seara das Forças e Corpos de segurança, a ponto de serem erigidos à condição de pilares dessas instituições e sobre eles edificou-se, do ponto de vista da ciência do direito, o direito administrativo disciplinar dos militares e policiais.

	2.2 PROJEÇÃO NA ESFERA PENAL E REPERCUSSÃO SOCIAL DA ESCALA HIERÁRQUICA
	____Não bastasse a condição de princípios deontológicos estruturantes do direito disciplinar das Forças e Corpos de segurança, tais valores igualmente repercutem na área penal, identificados nas normas que criminalizam a ruptura da hierarquia e disciplina, inclusive em delitos relacionados à corrupção e de organização criminosa. ____Esse ponto merece destaque. Repousa nos princípios deontológicos da hierarquia e disciplina interessante ponto de conexão entre as esferas penal e disciplinar, no momento em que ambas promovem a proteção a esses princípios, na seara das Forças e Corpos de segurança, mediante tipificações – penais e disciplinares – que visam ao resguardo desses valores normatizados, positivados. ____Nesse contexto, é frequente identificar em normas penais específicas das áreas de segurança e de Defesa Nacional um rol de tipificações cuja preocupação central é a preservação dos princípios da hierarquia e disciplina, como depreende-se de tipificações de crimes contra a autoridade ou disciplina militar, tais como os delitos de: motim; revolta; organização de grupo para a prática de violência; omissão de lealdade militar; conspiração; aliciação para motim ou revolta; incitamento; apologia de fato criminoso ou do seu autor; violência contra superior; violência contra militar de serviço; desrespeito a superior; desrespeito a comandante; desrespeito a símbolo nacional; despojamento desprezível; recusa de obediência; oposição à ordem de sentinela; reunião ilícita; publicação ou crítica indevida; assunção de comando

	sem ordem ou autorização; conservação ilegal de comando; operação militar sem ordem superior; ordem arbitrária de invasão; uso indevido por militar de uniforme, distintivo ou insígnia; abuso de requisição militar; rigor excessivo; violência contra inferior; ofensa aviltante a inferior; resistência mediante ameaça ou violência; dentre outros. Com certa variação de denominação em cada país, em linhas gerais, são previstos crimes desse tipo com o objetivo de proteção à hierarquia e à disciplina. ____Chama a atenção a previsão de delitos que visa ao resguardo direto da hierarquia em suas duas pontas, ou, como se poderia pontuar, em seu alcance ascendente e descendente, afinal, a hierarquia pressupõe tanto uma escala sucessiva de superioridade (escala ascendente) quanto uma escala sucessiva de subordinação (escala descendente), ambas merecendo o cuidado dos legisladores, pois sua preservação integral é essencial ao bom andamento da vida em caserna. Se é fundamental o respeito ao superior, à escala ascendente, é também importante o tratamento adequado aos subordinados, afinal, o exemplo dado por um líder é o maior fator de conquista do respeito e, consequentemente, da obediência por parte dos subordinados. ____A escala hierárquica militar, com seus âmbitos ascendente e descendente, espelha, na verdade, uma virtude de convivência muito esquecida hodiernamente e que constitui traço característico das sociedades livres e prósperas: a ideia de que cada membro da sociedade (ou, no caso dos militares e policiais, da Corporação) tem seu papel e que, por mais modesto que seja, afigura-se relevante, sem o qual não funcionaria adequadamente o conjunto do corpo social. A noção da complementariedade das pessoas, das vocações, das profissões, dos cargos e das missões deve ser pautada pelo respeito de todos a todos, reconhecendo-se a relevância de cada peça da engrenagem social. Daí as tipificações de condutas que ofendem as escalas ascendente (tais como os delitos de violência contra superior e desrespeito a superior) e descendente (como rigor excessivo e violência contra inferior) da hierarquia. ____Os delitos e transgressões disciplinares relacionados à escala ascendente da hierarquia militar e policial estampam com notória eloquência a finalidade da tipificação, vez que o zelo pela figura do superior é fundamental para a manutenção da ordem interna na Corporação. Por outro lado, igualmente fundamentais para a preservação da hierarquia em sua inteireza, despontam as tipificações que visam a coibir os excessos, o mau uso do poder por parte daqueles que ocupam posição superior na escala hierárquica. Essa cautela legal é imprescindível para desestimular e, não tendo cumprido o papel preventivo da
	legislação, punir o superior que excede o poder. A gravidade dessa conduta ultrapassa os casos concretos, pois gera uma antipatia social em relação ao próprio princípio da hierarquia. ____O mal gerado pelo mau uso da posição superior é elevadíssimo, extrapola o caso concreto, repercutindo no seio da tropa ao criar hostilidade contra a própria ideia abstrata de hierarquia, com reflexos para além da Corporação, ao gerar repulsa social à própria organização de segurança, militar ou civil. É preciso lembrar que a responsabilidade daqueles que ocupam altos postos é, primeiramente, a de servir de modelo aos demais. Quanto mais elevado é o posto, mais grave é a transgressão, a ruptura com os deveres de retidão. ____Isso explica a previsão, em certos ordenamentos jurídicos, de delitos funcionais relativos a comportamentos imbuídos de “rigor excessivo”, que compreende condutas de excesso de punição ao subordinado, fazendo-o com rigor não permitido ou ofendendo-o por palavra, ato ou por escrito. O rigor não permitido é o que não foi contemplado pelas normas regulamentares, como regulamentos disciplinares. ____É interessante notar que a repressão – nas searas penal e disciplinar – à violência contra inferior não visa apenas a proteção da integridade física pessoal do ofendido, mas também a integridade da relação hierárquica. Por isso, principalmente em legislações de organizações militares, não se satisfaz com a previsão do crime de lesão corporal, estipulando, também, o crime específico de violência contra superior e contra inferior, amparando os dois sentidos da escala hierárquica (ascendente e descendente), cujo cometimento possui notória repercussão no domínio disciplinar. O objetivo dessa tipificação específica vai além da proteção à integridade do agredido (o que já seria amparado pelo crime de lesão corporal); busca-se a proteção à hierarquia. ____Em suma, visualiza-se nos ordenamentos jurídicos reguladores das Forças e Corpos de segurança, nos mais variados países, que há todo um arcabouço de normas jurídicas a sustentar a hierarquia e disciplina militares, posicionadas como fundamentos deontológicos e inspiradoras das tipificações penais e disciplinares voltadas aos profissionais atuantes nesse campo. Por vezes, existe até mesmo a previsão de órgãos, administrativos ou judiciais, especializados para atuação na condição de guardiões da hierarquia e da disciplina.

	3 COMBATE À CORRUPÇÃO E RESPEITO À HIERARQUIA E À DISCIPLINA
	___Na condição de valores fundantes da deontologia militar e policial, a hierar-

	quia e disciplina constam da relação de deveres éticos de todas as Forças e Corpos de Defesa Nacional e de segurança e geralmente dão suporte a dispositivos disciplinares que geram a obrigação aos militares e policiais de atuarem de forma disciplinada e disciplinadora, com respeito mútuo de superiores e subordinados17, bem como o dever de cumprirem e fazerem cumprir as ordens legais das autoridades competentes. ____Em síntese, nesse modelo de regramento, tais princípios constituem causa e efeito, valor e dever, princípio e regra, cujo descumprimento tem propiciado imposições de sanções disciplinares, inclusive as capitais, como as de natureza exclusória. ____Mesmo como princípios deontológicos, a hierarquia e disciplina têm sido fundamento de decisões sancionatórias no âmbito disciplinar, inclusive em casos referentes a práticas corruptivas e relacionadas a crimes transnacionais, como tráfico de drogas. ____Identifica-se jurisprudência em São Paulo, Brasil, que permite constatar um liame entre casos práticos de crimes de corrupção e organização criminosa, inclusive no que concerne a delitos transnacionais como tráfico de drogas e a aplicação de sanções disciplinares pelos mesmos fatos, por verificar-se contrariedade aos princípios deontológicos da hierarquia e disciplina. A título ilustrativo, vale citar grave episódio de apuração de crimes de corrupção, associação para o tráfico de drogas e de organização criminosa envolvendo 42 policiais militares, que geraram, paralelamente, processos disciplinares pelas mesmas condutas, embasados na afronta aos princípios da hierarquia e disciplina, entre outros valores deontológicos da Corporação policial18. O caso prático compreende a condenação de policiais associados à organização criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC) – organização criminosa das mais cruéis e atuantes no Brasil e com tentáculos em diversos países –, com intuito de permitirem o tráfico de drogas ilícitas nos bairros abrangidos pelo batalhão desses militares, mediante recebimento de pagamento quinzenal em dinheiro. Na esfera criminal, houve condenação por crimes relacionados à corrupção, bem como pelos delitos de associação para o tráfico de drogas e organização criminosa. No plano disciplinar, as portarias de instauração dos processos disci-
	plinares têm mencionado, textualmente, afronta ao decoro profissional (cujos pilares são a hierarquia e disciplina), aos direitos humanos fundamentais, às instituições e ao Estado, já com sanções exclusórias proferidas. ____A título ilustrativo, acerca dessa operação criminosa e transgressional, vale expor alguns casos concretos que bem ilustram o acima afirmado. Na Apelação Cível nº 5062/2119, julgada pelo Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo, o autor da ação foi policial excluído da Corporação após regular trâmite de processo disciplinar, pelo envolvimento da organização criminosa comentada. Sua exclusão foi mantida pela Justiça Militar. Os termos da portaria inaugural de processo disciplinar movido em face desse policial militar bem evidenciam a importância de valores deontológicos relacionados à disciplina, como honra e decoro:
	[...] ter, em tese, em unidade de desígnios com o coacusado, praticado transgressões disciplinares de natureza grave, desonrosas, ofensivas ao decoro profissional e atentatórias aos Direitos Humanos Fundamentais, às Instituições e ao Estado, ao integrar organização criminosa e exigir vantagem pecuniária indevida para deixar de agir em razão da função, infringindo assim, o número 17 do parágrafo único do artigo 13, e o número 2 do §1º do artigo 12, combinados com os números 2 e 3 do §2º do mesmo artigo 12, tudo do RDPM” (Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de São Paulo, Lei Complementar nº 893, de 9 de março de 2001).
	____Cumpre notar que o relato da conduta transgressional grave compreende expressões como atitudes “desonrosas” e “ofensivas ao decoro profissional”, demonstrando a carga deontológica na própria acusação disciplinar e que constou como fundamentação determinante na decisão administrativa sancionatória. ____Em outro caso, mediante processo judicial autônomo em relação ao processo criminal, denominado de processo de perda de graduação de praça, o mesmo Tribunal decretou a perda da graduação (expulsão) de policial que havia sido condenado penalmente por tráfico de drogas (cocaína). Nesse processo autônomo, avalia-se se precedente condenação criminal transitada em julgado atinge o pundonor, o decoro militar. Esta foi a conclusão unânime da Corte, ao asseverar que o comportamento infracional do policial:
	[...] devidamente apurado e comprovado em instrução criminal, apresenta-se como inegável ofensa ao decoro da classe policial militar, de forma desonrosa, tendo apresentado conduta incompatível com aqueles que pretendem ostentar a respectiva graduação hierárquica da Polícia Militar do Estado. Ao policial militar cabe, justamente, reprimir delitos como o praticado por ele, mostrando-se inaceitável a permanência, nos quadros da Corporação, dos praticantes de condutas abjetas como as ora relatadas20.
	____Novamente, é notório o peso deontológico no julgamento, por prática tida como desonrosa e contrária à hierarquia militar, decorrente de condenação penal precedente por tráfico de drogas. ____Outro precedente judicial em processo autônomo de perda de graduação de praça, por ato contrário ao decoro militar, segue a mesma linha dos analisados, merecendo destaque o seguinte trecho da fundamentação da decisão judicial:
	No presente caso, ficou evidenciado de modo indiscutível que a conduta do representado foi desonrosa e ofensiva ao decoro profissional, uma vez que associou-se à organização criminosa voltada à prática do tráfico de drogas, integrando para tanto uma rede de policiais militares que mantinham um esquema para recebimento de vantagens indevidas mediante a liberação para funcionamento de pontos de distribuição de drogas, deixando, assim, de atuar na repressão do crime21.
	____Na mesma operação anteriormente comentada, que envolveu associação de policiais com a organização criminosa chamada PCC, em São Paulo, em processo autônomo de perda de graduação decorrente de prévia condenação criminal, assim descreveu-se os fatos:
	O papel dos policiais militares dentro da organização criminosa também era claro, não reprimir a prática do delito de tráfico, bem como facilitá-lo, não passando de viatura policial próximo aos pontos de venda, informando acerca de alguma operação policial pelo local e até mesmo alterando a verdade em documentos públicos para que não ocorresse apreensão de droga ou a prisão dos traficantes. Os denunciados, então, decidiram trair o juramento que fizeram de
	proteger a sociedade e se associaram ao PCC, passando a exigir o pagamento periódico, por vezes semanal ou quinzenal, outras vezes mensal, e quantia em dinheiro para não reprimirem o notório tráfico de drogas no local e ainda auxiliarem os vendedores, fornecendo informações restritas e privilegiadas sobre a atividade da Polícia Militar na região. (...) Alguns dos pagamentos eram feitos de acordo com a graduação do policial militar. Alguns por equipe. Outros de acordo com o interesse momentâneo do PCC e dos PMs, como por exemplo, quando da localização de anotações sobre a contabilidade e nomes de integrantes da organização criminosa, ou a prisão de integrante responsável pelo tráfico de armas - no caso munições de fuzil - e os valores, portanto, variavam de R$ 300,00 (trezentos reais) por PM que compunha a equipe a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). O pagamento era feito pessoalmente ao corrupto ou por interposta pessoa, quando apenas um da equipe fazia contato com o traficante negociando a propina de todos os demais Policiais. (...) Considerando a natureza jurídica do processo de representação para perda de graduação, há que se analisar apenas e tão somente se, em razão do crime praticado e da intensidade do respectivo apenamento, o policial militar é digno de continuar pertencendo à Corporação. O que se leva em consideração na análise da perda da graduação de um policial militar, praça da Corporação, é se sua atitude teve o condão de ferir o pundonor militar e o decoro da classe, desonrando-o pessoal e profissionalmente. A formação que o policial militar recebe nos bancos escolares, bem como os ensinamentos amealhados durante a carreira são alicerçados em valores muito caros para a nossa profissão – notadamente, a honradez, a honestidade, a lealdade, dentre outros. Somos formados para servir e proteger a comunidade. Não há outro objetivo senão este22.
	____Optou-se por apresentar acima a descrição pormenorizada do caso concreto como forma de ilustrar a execução prática de um cenário de corrupção como instrumento de consumação de crimes de tráfico de drogas, sempre com origem internacional, como também de modo a permitir a constatação de que há reação estatal saudável, que efetiva sanção disciplinar decorrente de valores deontológicos das Forças e Corpos de segurança. ____Igualmente, a decisão judicial abaixo exposta, em processo autônomo de perda de graduação de militar, relativa ao mesmo caso de associação de policiais de um único Batalhão em São Paulo com o tráfico ilícito de drogas promovido pelo PCC, percebe-se bem a carga deontológica da fundamentação central da decisão, com o emprego de termos e expressões como “pundonor”,
	“decoro da classe”, “ótica ético-disciplinar” e “capacidade moral”, conforme se denota dos excertos selecionados:
	A Representação para Perda de Graduação tem por objeto único verificar se a condenação criminal do Representado, transitada em julgado, ofendeu ou não o decoro militar. A matéria nela apreciada será atinente às transgressões administrativo-disciplinares levadas a efeito durante o iter criminis, e por si só consideradas graves; devendo, caso a caso, serem analisadas sob a ótica ético-disciplinar, mensurando em até que ponto macularam a imagem da Instituição, afetando o pundonor militar e o decoro da classe policial militar. (...) Nesse procedimento se analisa a condição do Representado permanecer vinculado à Corporação, ainda que pela prática de um único fato delituoso. As condutas que levaram à condenação criminal do representado (e descritas em pormenores no relatório) são extremamente graves, ofenderam o de coro militar e dele retiram a capacidade moral de permanência nas fileiras da Corporação23.
	____Em idêntico sentido, a decisão a seguir consignada, por meio de fragmentos importantes da sua motivação, atesta:
	No caso em apreço, a decretação da perda de graduação é absolutamente proporcional às condutas praticadas e à condenação de 31 (trinta e um) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão. Os crimes são gravíssimos: participação em organização criminosa, associação para o tráfico de drogas, falsidade ideológica e concussão. É induvidoso que o Representado, condenado por ter atuado juntamente com outros policiais militares, como integrante de organização criminosa, em associação para o tráfico, exigindo, ainda, o pagamento de valores em razão da função, quando estava em serviço, não tem mais condições morais e éticas de ostentar a graduação da Milícia Bandeirante, pois, revela nítida violação aos valores inerentes à função. Importante acrescentar, ainda, que o Representado omitiu em documentos públicos declarações que deles deviam constar acerca de quantidade de drogas apreendida, com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, atentando contra a administração e o serviço militar. O que torna a conduta, sob o prisma da moralidade, mais reprovável ainda24.
	____Evidente que a análise de tais casos concretos aponta para situação séria e grave, mas não houvesse a aplicação prática do sistema deontológico como for-
	ma de expurgo daqueles que não se adequaram ao perfil ético das Corporações de Defesa Nacional e de segurança pública, o cenário seria muito pior. Toda a droga ilícita comercializada em São Paulo é produzida no exterior e ingressa no país por meio de práticas reiteradas de crimes transnacionais, que desembocam nos pontos de distribuição interna, momento em que as organizações criminosas que comandam essas operações cooptam policiais para garantir a viabilização de seus intentos nefastos. ____Aqui procurou-se expor casos concretos que ilustram esse panorama, pois o acesso aos julgamentos e punições é possibilitado. Lamentavelmente, há que se registrar aqui a inviabilidade de se apurar, nos países pesquisados, com a ressalva do que foi aqui apresentado, processos disciplinares que envolveram sancionamento e concretização de normas deontológicas em processos administrativos relacionados a crimes transnacionais, em cenário de corrupção. Espera-se que haja uma evolução no campo da transparência, haja vista que o acesso a essas informações é condição crucial para que se façam estudos e mapeamentos desses problemas, com finalidades preventivas e repressivas de interesse público.

	4 NORMAS INTERNACIONAIS
	____Tratados e atos internacionais não fazem alusão direta aos princípios da hierarquia e da disciplina ao dirigirem-se às Forças e Corpos de Defesa e de segurança, mas fazem de forma indireta, a partir de previsões que, na realidade, visam a assegurar a manutenção da hierarquia e da disciplina, a fim de garantir a segurança, a democracia e a preservação dos direitos humanos. ____Com essa finalidade, de manter forças militares e policiais dentro de limites que as tornem Corporações de Estado, e não de governos, atrelada ao rígido controle decorrente do sistema de hierarquia e disciplina, tratados e atos internacionais autorizam e sugerem aos Estados nacionais a previsão legal de restrições a certos direitos fundamentais, como liberdades de associação e de reunião, de militares e policiais. Não se trata de restrição abstrata e genérica, mas de limitações previstas para determinadas situações, como ocorre, em vários países, com a vedação à sindicalização. Como bem assevera Alves-Marreiros (2020, p. 39), o problema não é a liberdade de associação, nem a de reunião, e sim seu exercício de modo a gerar questionamentos às ordens de superiores, em prejuízo da disciplina.

	____Nesse direcionamento, cumpre citar, de plano, o Decreto nº 592 de 1992, que deliberou sobre o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, firmado em Nova Iorque, segundo o qual:
	Artigo 22 1. Toda pessoa terá o direito de associar-se livremente a outras, inclusive o direito de constituir sindicatos e de a eles filiar-se, para proteção de seus interesses. 2. O exercício desse direito estará sujeito apenas às restrições previstas em lei e que se façam necessárias, em uma sociedade democrática, ao interesse da segurança nacional, da segurança e da ordem públicas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os direitos e as liberdades das demais pessoas. O presente artigo não impedirá que se submeta a restrições legais o exercício desses direitos por membros das forças armadas e da polícia (Brasil, 1992a).
	____Ato internacional correlato confirmou o mesmo entendimento assinalado no documento anterior. Trata-se do Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, igualmente subscrito em Nova Iorque, que assinala:
	Artigo 8 1. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar: (a) O direito de todos de formar sindicatos e de se filiar ao sindicato de sua escolha, sujeito apenas às regras da organização em questão, para a promoção e proteção de seus interesses econômicos e sociais. Nenhuma restrição poderá ser imposta ao exercício deste direito, exceto as previstas em lei e que sejam necessárias em uma sociedade democrática, no interesse da segurança nacional ou da ordem pública, ou para a proteção dos direitos e liberdades de terceiros; (b) O direito dos sindicatos de estabelecer federações ou confederações nacionais e o direito destas de formar ou aderir a organizações sindicais internacionais; (c) O direito dos sindicatos de funcionarem livremente, sem quaisquer limitações além das previstas em lei e que sejam necessárias numa sociedade democrática no interesse da segurança nacional ou da ordem pública ou para a proteção dos direitos e liberdades de terceiros; (d) O direito de greve, desde que seja exercido em conformidade com as leis do país em questão. 2. O presente artigo não impede a imposição de restrições legais ao exercício desses direitos por membros das forças armadas, da polícia ou da administração do Estado (Organização das Nações Unidas, 1966).
	____Reitere-se que a essência dessa autorização de restrições no domínio da liberdade de associação tem por escopo impedir, sobretudo, a criação de entidades sindicais que poderiam representar risco aos princípios da hierarquia e disciplina. No mesmo diapasão, dispõe o Pacto de San Jose da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969):
	Artigo 16 - Liberdade de associação [...] 3. O presente artigo não impede a imposição de restrições legais, e mesmo a privação do exercício do direito de associação, aos membros das forças armadas e da polícia (Brasil, 1992b).
	____Esses standards internacionais aplicáveis às Forças e Corpos de Defesa Nacional e de segurança não se restringem às Américas, valendo citar a Convenção nº 98 da Organização Internacional do Trabalho – OIT (Direito de Sindicalização e de Negociação Coletiva), firmada em Genebra, em 1949, que assim prescreve:
	Art. 5 — 1. A medida segundo a qual as garantias previstas pela presente Convenção se aplicarão às forças armadas e à polícia será determinada pela legislação nacional (Organização Internacional do Trabalho, 1949).
	____Essa Convenção explicita sua anuência com ordenamentos jurídicos nacionais que estabeleçam restrições às forças militares e policiais em relação à sindicalização, compreendendo a finalidade dos sistemas que não conferem tal direito àqueles que possuem armas de fogo como instrumentos de trabalho. ____Essa visão foi, na verdade, duplamente ratificada pela Organização Internacional do Trabalho, como se verifica em sua Convenção nº 154, relativa à promoção da negociação coletiva:
	Artigo 1.º 1. A presente Convenção aplica-se a todos os sectores da atividade económica. 2. A legislação, regulamentos ou práticas nacionais podem determinar em que medida as garantias previstas na presente Convenção se aplicam às forças armadas e à polícia (Organização Internacional do Trabalho, 1981).
	____Toda essa construção internacional restritiva às Corporações militares e
	policiais visa a salvaguarda da segurança nacional, da segurança pública, da saúde e moral públicas e dos direitos fundamentais dos demais indivíduos. Como destaca Alves-Marreiros (2020, p. 41), o objetivo dessas previsões dos documentos internacionais é “preservar hierarquia, disciplina e controlar o braço armado do Estado”.

	5 SISTEMAS NACIONAIS NÃO LATINO-AMERICANOS: ESPANHA E ITÁLIA
	5.1 ESPANHA
	____A Lei Orgânica nº 8, de 4 de dezembro de 2014 (Regime Disciplinar das Forças Armadas da Espanha) expressa que o código de conduta dos membros das Forças Armadas baseia-se nos princípios da disciplina, hierarquia e unidade, mas não apresenta qualquer definição ou desenvolvimento da matéria, haja vista que o aspecto deontológico das Forças Armadas espanholas é tratado por lei específica, qual seja, a Lei Orgânica nº 9/2011, denominada “Lei dos Direitos e Deveres dos membros das Forças Armadas” (Espanha, 2014; 2011). ____A Lei Orgânica nº 9/11 adiciona aos princípios deontológicos supremos das Forças Armadas da Espanha, citados também pela Lei Orgânica nº 8/14 (disciplina, hierarquia e unidade), o princípio da neutralidade, o que reforça o papel das Corporações de segurança e de defesa nacional de garantidores da proteção ao Estado, e não a partidos e governos específicos (Espanha, 2014; 2011). ____Essa Lei dos Direitos e Deveres prevê, textualmente, o princípio da igualdade como norma estruturante das Forças Armadas e pode ser considerada, simultaneamente, princípio deontológico dessas Corporações. Consagra-se, expressamente, a vedação a discriminações de qualquer natureza no âmbito das três Forças, tais como em razão de nascimento, origem racial ou étnica, gênero, sexo, orientação sexual, religião ou convicções, opinião e qualquer outra circunstância pessoal ou social. Expressamente, também, consta a obrigação das autoridades competentes das Forças Armadas de promoção de medidas garantidoras da igualdade efetiva entre homens e mulheres, não permitindo qualquer discriminação nos campos do acesso, prestação de serviço, formação e carreira militar (Espanha, 2011). ____No mais, a Lei dos Direitos e Deveres consagra princípios deontológicos tam-


	bém visíveis em ordenamentos disciplinares de outros países, tais como: a) disposição permanente para a defesa nacional, assumindo o risco da própria vida para essa finalidade; b) atuar como instrumento da nação espanhola em missões de manutenção da paz, estabilidade, segurança e apoio humanitário e estreita colaboração com exércitos aliados e com organizações internacionais que a Espanha integre; c) princípio do máximo empenho, especialmente na atuação em situações de catástrofes, calamidades e necessidades públicas; d) valores da capacitação, abnegação e espírito de serviço no desempenho de suas funções; e) respeito pleno à dignidade e aos direitos invioláveis da pessoa humana e ao direito internacional dos conflitos armados; f) proporcionalidade no emprego da força, nos termos da legislação atinente à matéria; g) princípio da adequação, isto é, do ajuste do comportamento pessoal aos preceitos da disciplina hierarquia e unidade; h) princípio da disciplina, definido como fator de coesão e norma de atuação militar, compreendendo uma manifestação individual, consistente no cumprimento das ordens recebidas, bem como uma faceta coletiva, que é o dever de sujeição à Constituição; i) princípio da hierarquia, seja quanto à hierarquização de postos, seja quanto às funções de mando; j) irrenunciabilidade e indivisibilidade da responsabilidade de comando; k) dever dos ocupantes de funções de comando de servir de exemplo de postura, de capacitação e competência na tomada de decisões, o que pode ser sintetizado sob a denominação de princípio de referência, haja vista que os comandantes devem servir de referência à tropa; l) princípios da lealdade, companheirismo e solidariedade; m) valor da capacitação profissional, pois cumpre aos membros das Forças Armadas nutrir permanente desejo de atualização e aperfeiçoamento profissional, nos âmbitos técnico, operacional e de gestão de recursos, com o fim de adaptar-se às diferentes missões e cenários que possam surgir; n) impulso pelo sentimento de honra, para o aperfeiçoamento do exercício profissional; o) princípio da neutralidade política e sindical, que mereceu amplo destaque na Lei ora estudada, o que implica vedação à filiação partidária, bem como o dever de neutralidade quanto à atuação dos partidos, o mesmo valendo na esfera sindical, embora possam aderir a associações de militares (sem caráter sindical) (Espanha, 2011). ____No âmbito policial, cumpre observar que a Guarda Civil (de caráter nacional e organização militar, apesar do nome “civil”) sujeita-se ao sistema disciplinar das Forças Armadas no momento em que atua em missões de caráter militar ou integrada em unidades militares. Nos demais casos, submete-se a regramento disciplinar próprio, extraído do Código da Guarda Civil constan-
	te na Lei Orgânica nº 12/2007 (regime disciplinar) (Espanha, 2007). ____Tal Lei anota como princípio deontológico base da Guarda Civil a disciplina, registrando, no preâmbulo da lei, que a disciplina não é entendida apenas como a exigência de rigor no cumprimento da lei e das normas da Corporação, mas também como conceito revelador da vinculação e do compromisso pessoal do servidor público com todos os princípios e valores da instituição a que pertence. Como acréscimo ao sistema deontológico disciplinar das Forças Armadas, extensível à Guarda Civil, a Lei Orgânica nº 12/2007 aponta os valores da excelência do serviço prestado aos cidadãos, o da garantia da convivência democrática e o da defesa da legalidade, tidos, pela própria Lei, como valores inerentes a uma moderna prestação de atividade policial, por parte de Instituição de organização militar25 (Espanha, 2007). Além disso, a Guarda Civil igualmente sujeita-se aos ditames deontológicos da Lei Orgânica nº 2, de 13 de março de 1986, cujos termos serão doravante citados, ao tratar-se da Polícia Nacional. ____A Polícia Nacional (Cuerpo Nacional de Policía), Corporação armada e de natureza civil, tem seu sistema disciplinar inserto no Código da Polícia Nacional, o qual contém a Lei Orgânica nº 4/2010, mas os princípios deontológicos dessa Organização Policial não constam dessa lei, e sim da Lei Orgânica nº 2, de 13 de março de 1986, aplicável às Forças e Corpos de segurança vinculadas ao Governo da Nação (inclusive diferenciando as atribuições da Guarda Civil e da Polícia Nacional), bem como às Forças e aos Corpos de segurança das Comunidades Autônomas e das Comunidades Locais26 (Espanha, 1986). ____Os princípios deontológicos a que todas essas Corporações estão vinculadas são: ____1) Princípio da adequação ao ordenamento jurídico: o que implica exercício das funções em absoluta observância da Constituição e do ordenamento jurídico, atuação com neutralidade política e imparcialidade, sem cometer discriminações de qualquer natureza, atuação com dignidade e integridade, o que impõe se abster de todo ato de corrupção, conforme textualmente a Lei assinala. Esse princípio pressupõe, ainda, o dever de ajuste das condutas profissionais aos princípios da hierarquia e subordinação e da colaboração com a administração da Justiça (Espanha, 1986). ____2) Princípio do bom relacionamento com a comunidade: extraído da previsão legal de proibição de condutas abusivas, arbitrárias e discriminatórias,
	instrumentalizadas por violência física ou moral; observância do trato correto e esmerado para com os cidadãos; celeridade e adequação das decisões tomadas, sempre em atenção aos princípios da congruência, oportunidade e proporcionalidade; uso da arma apenas em situações de claro risco de vida e à integridade física do policial ou de terceiros. ____3) Princípio do tratamento digno aos detentos: expressa-se pelo dever de identificação como policial previamente à detenção, pela obrigação de velar pela garantia da vida, integridade física, honra e dignidade dos detentos e observância à devida diligência, aos prazos e requisitos legais quando se procede à detenção. ____4) Princípio da dedicação profissional: pressupõe, no exercício das funções policiais, total dedicação, com o dever de interferir sempre, estando ou não de serviço, para a defesa das leis e da segurança dos cidadãos. ____5) Princípio do segredo profissional: implica rigorosa guarda de sigilo sobre as informações obtidas em razão ou por ocasião do exercício das funções policiais. ____6) Princípio da responsabilidade: segundo o qual os policiais são responsáveis, pessoal e diretamente, por todos os atos que praticam no exercício das atividades profissionais, sem prejuízo de eventual responsabilidade patrimonial. ____Percebe-se que, no regramento deontológico da Polícia Nacional espanhola, embora estejam contemplados os princípios da hierarquia e disciplina, não foram eles posicionados como preceitos “guarda-chuva”, o que diferencia esse documento jurídico dos correspondentes nos países estudados.

	5.2 ITÁLIA
	____O sistema deontológico disciplinar das Forças e Corpos de segurança na Itália consta do Código do Ordenamento Militar (Decreto Legislativo nº 66/2010), o qual abrange as Forças Armadas tradicionais (Marinha, Exército e Aeronáutica), bem como a quarta Arma, denominada Arma dos Carabineiros (L’Arma dei Carabinieri), que desempenha função policial e possui organização militar (Itália, 2010). ____O Código do Ordenamento Militar trata do tema de modo extremamente sintético. Os princípios deontológicos básicos, nos termos dessa Lei, são a disciplina e a obediência. A primeira é tida como o principal fato de coesão e efi-
	ciência das Forças, nos exatos termos do Código, enquanto a obediência é definida como o cumprimento pronto, respeitoso e legal das ordens atinentes ao serviço e à disciplina27. Ambos os princípios são posicionados pelo Código como fundamentos das instituições militares. ____Decorrentes desses dois pilares, verifica-se a indicação de outros princípios deontológicos militares, em número bem reduzido e inerentes à própria ideia geral de disciplina, assim dispostos: a) dever de fidelidade (princípio da escrupulosa fidelidade à Constituição); b) ordens militares, o que nada mais significa do que o dever de observância da disciplina; e c) aplicação da disciplina militar apenas aos servidores em atividade, o que afasta os reformados da espada das transgressões disciplinares. ____Ao que parece, o Código do Ordenamento Militar optou por uma técnica legislativa de sintetizar o sistema deontológico das quatro Armas, seja pela impactante abrangência temática desse Código, seja porque, na normatização das faltas e sanções disciplinares, já se têm embutido os valores éticos disciplinares militares cultuados pela lei.

	5.3 SISTEMAS ESPANHOL E ITALIANO COMPARADOS
	____Os princípios deontológicos vetores das Forças militares espanholas constam de duas leis orgânicas, uma delas contempla os princípios da disciplina, hierarquia e unidade e a outra os princípios da neutralidade e igualdade. Nestes dois últimos repousa a maior peculiaridade da deontologia militar espanhola, haja vista que revela expressa preocupação com a preservação de postura neutra das Forças militares ante os governos e partidos, a fim de que haja autêntica defesa do Estado, e não de cores partidárias e ideológicas (princípio da neutralidade), bem como a intenção de garantir uma estrutura organizacional e de ação nas instituições militares que se afaste do risco discriminatório (princípio da igualdade). No mais, a legislação disciplinar militar espanhola ainda relaciona uma série de outros princípios deontológicos informadores, decorrentes dos preceitos basilares citados. Mesmo no âmbito policial, destaca-se o detalhismo dos preceitos deontológicos da categoria. ____Em contraposição ao modelo espanhol, desponta o italiano, que optou por uma postura mais enxuta e discreta ao tratar da deontologia militar, a qual abar-
	ca a polícia militar (L’Arma dei Carabinieri), tida como quarta Força Armada. A normatização disciplinar militar da Itália sintetiza como princípios básicos da deontologia militar a disciplina e a obediência, apresentando outros princípios derivados dos matriciais, mas igualmente de forma bastante discreta e reduzida.


	6 SISTEMAS LATINO-AMERICANOS: ARGENTINA, BRASIL, CHILE, MÉXICO E PERU
	6.1 ARGENTINA
	____Conforme anteriormente mencionado, as Forças Armadas militares argentinas são regidas disciplinarmente pelo anexo IV da Lei nº 26.394, de 26 de agosto de 2008 (Código de Disciplina das Forças Armadas), cujo art. 1º posiciona a disciplina militar como o valor deontológico maior dessas Corporações, ao estatuir que a disciplina militar é o instrumento apto a permitir o cumprimento eficiente das funções militares, assim como de todas as tarefas e objetivos traçados a essas instituições, pela Constituição e pelas leis. ____O mesmo dispositivo legal não deixa a disciplina isolada como vetor máximo das instituições militares, dispondo, ao lado dela, o regime hierárquico, de observância compulsória pelos membros das Forças Armadas, compondo, então, a base do estado militar. ____Assim como frisado em capítulo prévio, o conteúdo do princípio da disciplina militar possui dimensão bastante larga, incluindo o dever de assegurar um ambiente de neutralidade em face de assuntos que tendem a gerar profundas controvérsias e divisões da sociedade, o que não se revela condizente com o quotidiano de Corporações que utilizam armas de fogo como instrumentos de trabalho. Por esse motivo, a norma disciplinar argentina prevê que a observância à disciplina militar depende, outrossim, do dever de abstenção de externar preferências e apoios a correntes políticas, religiosas e morais, bem como da proibição de atitudes discriminatórias, de estimular o assédio pessoal ou grupal, com finalidade de instigar o ressentimento entre grupos e unidades. ____Quanto às Forças policiais, a Lei nº 21.965, de 27 de março de 1979, que rege a Polícia Federal da Argentina, contempla como princípios deontológicos estruturantes dessa Corporação, mesmo não tendo natureza militar, a disciplina,


	escala hierárquica e antiguidade. Interessante notar que nenhum outro princípio deontológico desponta na mencionada lei policial (Argentina, 1979). ____Além de definir a disciplina como a base da própria instituição, o regramento disciplinar da Polícia Federal considera o regime hierárquico como o veículo condutor para que as ordens superiores sejam cumpridas e, consequentemente, o princípio da disciplina seja atendido. Em suma, o princípio da hierarquia é, ao mesmo tempo, princípio autônomo deontológico e princípio condutor para a manutenção do princípio base da disciplina. ____No que concerne à norma geral disciplinar que alcança todas as polícias provinciais, o Decreto nº 463, publicado em 7 de abril de 1958 – Regulamento do Regime Disciplinar Policial –, diversamente do que ocorre em outras legislações disciplinares, não expressa, de forma direta, princípios deontológicos. Apenas induz, de modo indireto, quais seriam as premissas deontológicas do sistema que introduz, apontando a figura da superioridade como base desse modelo disciplinar (Chaco, 2020). ____O Decreto nº 463/58 define três formas de superioridade, quais sejam, de graduação, de comando e de serviço. A superioridade de graduação ou posto lastreia-se na escala hierárquica dos policiais e, havendo identidade de posição, aplica-se subsidiariamente a antiguidade. A superioridade de comando decorre da ocupação de função que confere ao policial a competência para dar ordens aos demais, ainda que possuam mesma graduação e antiguidade. A superioridade de serviço relaciona-se ao que se denomina de hierarquia excepcional ou acidental, uma vez que deriva do exercício específico de determinado serviço policial (Chaco, 2020). ____Enfim, a norma em comento sintetiza a hierarquia como o mecanismo que determina a superioridade. Assim como a superioridade tem as suas modalidades, a hierarquia igualmente apresenta-se com suas espécies: a ordinária (ou de graduação e posto), a acidental e a extraordinária, representando, a primeira, a regra geral, associada à escala ascendente ou descendente ocupada na Corporação; a acidental refere-se a posições momentâneas ocupadas, como chefia de comissões; e a extraordinária, a qual expressa situações em que não há diferença de posições entre os envolvidos, mas sim o dever de respeitar as decisões de um policial em razão de atuação procedimental, como por exemplo, o caso de um policial designado para presidir um processo administrativo.
	6.2 BRASIL
	____No Brasil, os valores da hierarquia e disciplina ganharam previsão constitucional28, positivados como princípios (normas) estruturantes das Forças Armadas e dos militares estaduais (polícia militar e corpo de bombeiros militar, vinculados ao Poder Executivo dos Estados-membros da Federação e não ao governo central). ____Hierarquia e disciplina constituem princípios deontológicos de todos os segmentos do chamado direito militar, abrangendo, inclusive, o direito administrativo disciplinar militar e o direito penal militar. No âmbito disciplinar, que nos interessa particularmente neste trabalho, a importância dos princípios deontológicos da hierarquia e disciplina é patente para a Constituição brasileira, de modo que seu texto veda o cabimento de habeas corpus em matéria disciplinar29. A interpretação prevalente dessa norma constitucional, emanada da Suprema Corte brasileira (Supremo Tribunal Federal – STF) é no sentido de que não se admite ao Judiciário, em apreciação de habeas corpus, imiscuir-se no mérito da decisão administrativa que optou por aplicar ao militar sanção disciplinar que afeta sua liberdade de locomoção. É possível, tão somente, pela via do habeas corpus, questionar a legalidade do ato disciplinar que redundou no cerceamento à liberdade de locomoção do militar30. ____Exsurge aqui interessante instrumento processual, atinente à relação entre liberdade de locomoção e disciplina militar, que é o habeas corpus civil, denominação extraída da praxe forense do estado de São Paulo, no Brasil. ____Diante do reconhecimento jurisprudencial da possibilidade de impetração de habeas corpus com o propósito de questionar matéria disciplinar, estritamen-

	te quanto ao controle de legalidade, evidencia-se, assim, uma modalidade de ação de habeas corpus nitidamente “não penal”, que mereceu a denominação oriunda da praxe forense de habeas corpus civil. Como o objeto (o direito material envolvido) desse habeas corpus constitui matéria não penal, mas sim disciplinar (direito administrativo disciplinar), trata-se, inequivocamente, de ação não penal e, portanto, de ação civil.  ____Por constituir de modalidade de habeas corpus, essa ação civil encontra amparo constitucional implícito no mesmo dispositivo do habeas corpus penal. Configura-se, consequentemente, como writ constitucional que tutela direito fundamental (liberdade de locomoção). Embora possua o mesmo propósito de seu similar na esfera penal, qual seja, a preservação da liberdade de locomoção, é inviável a aplicação da legislação processual penal para a disciplina do procedimento de uma ação civil. Inexistindo normatização específica do procedimento desse habeas corpus civil, mas admitida sua condição de writ constitucional, é possível a aplicação analógica do que dispõe a Lei nº 8.038/90, segundo a qual, enquanto não surgir lei específica, aplica-se às ações constitucionais o procedimento do mandado de segurança (Brasil, 1990). ____Outro ponto revelador da importância constitucionalmente atribuída aos princípios da hierarquia e disciplina na seara da segurança pública é a previsão constitucional da competência da Justiça Militar dos Estados-membros da Federação brasileira para processar e julgar as ações judiciais disciplinares propostas pelos militares estaduais (e ex-militares) que questionam a validade de atos disciplinares militares. Embora ainda não exista essa competência no plano federal (Forças Armadas), que permanece na competência da Justiça Comum, no âmbito estadual (polícias militares e corpos de bombeiros militares), essa atribuição coube à Justiça especializada (Justiça Militar estadual). ____No Brasil, cada Força Armada possui seu próprio Regulamento Disciplinar. O da Aeronáutica define o princípio da disciplina como preceito geral, do qual decorrem outros valores deontológicos e, de plano, já especifica o alcance pretendido da disciplina, ao prescrever que todas as ordens devem ser prontamente executadas, cabendo à autoridade que a emitiu ampla responsabilidade pelo seu teor. Havendo obscuridade na ordem expedida, cumpre ao subordinado buscar os esclarecimentos necessários de imediato, e não simplesmente deixar de cumpri-la. Interessa notar que referido Regulamento estabelece que da disciplina deriva a obrigação de comportamento impregnado de respeito, cortesia e consideração para com os demais militares,
	inclusive os das outras duas Forças e os das estrangeiras (Brasil, 1975). ____A norma sob análise ainda contém chamativa previsão, bem ilustrativa, sobre o valor deontológico da disciplina, que não procura impor a ordem pela ordem, mas apenas para o bem do interesse público, de tal modo que esse Regulamento Disciplinar deixa claro que, havendo contrariedade à disciplina, somente aplicar-se-á punição caso a sanção possa ser útil para a reeducação do punido, para a preservação da Organização Militar e para o fortalecimento da justiça (Brasil, 1975). ____O Regulamento Disciplinar do Exército separa em duas seções seus princípios gerais e os princípios gerais da hierarquia e disciplina. Na seção II, elenca como princípios gerais do Regulamento a camaradagem, a civilidade, a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, todos apostos como valores deontológicos da Força. Na seção III, pela importância e condição de princípios gerais deontológicos e estruturadores da Força, o Regulamento apresenta a hierarquia e disciplina, definindo a primeira como “ordenação da autoridade, em níveis diferentes, por postos e graduações” e a disciplina como “a rigorosa observância e o acatamento integral das leis, regulamentos, normas e disposições, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por parte de todos e de cada um dos componentes do organismo militar”. A disciplina, como princípio deontológico mater, compreende outros valores, quais sejam, a correção de atitudes, a pronta obediência às ordens dos superiores hierárquicos, a dedicação integral ao serviço e a colaboração espontânea para a disciplina coletiva (Brasil, 2002). ____Na Marinha, o Regulamento Disciplinar para a Marinha é mais sintético nessa matéria e, embora seu Capítulo II denomine-se “Da Disciplina e da Hierarquia Militar”, esmiuçou, tão somente, a figura da disciplina, afigurando-se muito próximo do contido no Regulamento do Exército, a definindo como:
	Art. 2º - Disciplina é a rigorosa observância e o acatamento integral das leis, regulamentos, normas e disposições que fundamentam o organismo militar e coordenam seu funcionamento regular e harmônico, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por parte de todos e de cada um dos componentes desse organismo (Brasil, 1983).
	____Igualmente, a aludida norma toma a disciplina como um preceito deontológico base, do qual emanam outros valores éticos, como a obediência pronta às ordens do superior, a utilização total das energias em benefício do serviço, a correção de atitudes e a cooperação espontânea em proveito da disci-
	plina coletiva e da eficiência da instituição. ____Na esfera das Forças policiais de segurança interna da ordem pública, advirta-se, inicialmente, que é bastante complexa a repartição constitucional brasileira das competências dos Entes da Federação. Em breves linhas, a segurança pública que concerne à União Federal cabe à polícia federal (exerce função de polícia judiciária, de investigação de crimes federais), bem como às polícias federais rodoviária e ferroviária. Aos Estados-membros da Federação coube a gestão das polícias civil (polícia judiciária de investigação dos crimes não federais) e militar (encarregada do policiamento ostensivo nas ruas), o que significa que existem, no Brasil, 26 normatizações disciplinares policiais diferentes, emanadas de cada um dos 26 Estados-membros. Diante dessa vasta pluralidade normativa, pinçar-se-á aqui apenas os casos da polícia federal e da polícia militar do estado de São Paulo. ____A polícia federal, em apertada síntese, conforme exposto no § 1º, inciso I, do art. 144 da Constituição de 1988, tem a função de:
	I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência (Brasil, 1988).
	____Vale dizer que possui natureza civil, e não militar. Mesmo assim, a lei normatizadora do regime jurídico dos policiais federais acolhe os princípios da hierarquia e disciplina como a base deontológica desse pujante Corpo de segurança31. ____No que concerne às polícias militares, a título ilustrativo, vale pinçar o caso do estado de São Paulo, o qual possui a mais numerosa força policial do país. No Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de São Paulo, os princípios da hierarquia e disciplina mereceram eloquente destaque, haja vista que são considerados preceitos básicos da Força policial logo no art. 1º da citada norma (São Paulo, 2001).  ____Os valores fundantes da deontologia policial militar, segundo o Regulamen-
	to disciplinar paulista, constam de extenso rol, o qual expõe em desfile o patriotismo, o civismo, a honestidade, a honra, a lealdade, a dignidade humana, a coragem, a constância, a verdade real e desemboca na hierarquia e na disciplina. ____Além de valores fundantes da deontologia, a hierarquia e disciplina constam, igualmente, na relação de deveres éticos (que decorrem dos valores fundantes), mediante a previsão da obrigação dos policiais de atuarem “de forma disciplinada e disciplinadora, com respeito mútuo de superiores e subordinados” (São Paulo, art. 8º, VI, 2001), bem como o dever de cumprirem e fazerem cumprir as ordens legais das autoridades competentes. Em síntese, nesse regramento, tais princípios constituem causa e efeito, valor e dever, princípio e regra, cujo descumprimento tem propiciado imposições de sanções disciplinares, inclusive as capitais, como as de natureza exclusória. ____Identifica-se jurisprudência em São Paulo que permite constatar um liame entre casos práticos de crimes de corrupção e organização criminosa, inclusive no que concerne a delitos transnacionais como tráfico de drogas e a aplicação de sanções disciplinares pelos mesmos fatos, por verificar-se contrariedade aos princípios deontológicos da hierarquia e disciplina. A título ilustrativo, vale citar grave episódio de apuração de crimes de corrupção, associação para o tráfico de drogas e de organização criminosa envolvendo 42 policiais militares, que geraram, paralelamente, processos disciplinares pelas mesmas condutas, embasados na afronta aos princípios da hierarquia e disciplina, entre outros valores deontológicos da Corporação policial32. O caso prático compreende a condenação de policiais associados ao PCC (organização criminosa das mais cruéis e atuantes no Brasil e com tentáculos em diversos países), por permitirem o tráfico de drogas ilícitas nos bairros abrangidos pelo batalhão desses militares, mediante recebimento de pagamento quinzenal em dinheiro. Na esfera criminal, houve condenação por crimes relacionados à corrupção, bem como pelos delitos de associação para o tráfico de drogas e organização criminosa. No plano disciplinar, as portarias de instauração dos processos disciplinares têm mencionado, textualmente, afronta ao decoro profissional (cujos pilares são a hierarquia e disciplina), aos direitos humanos fundamentais, às instituições e ao Estado.
	6.3 CHILE
	____No Chile, a deontologia das Forças e Corpos de defesa nacional e de segurança, calcada na hierarquia e disciplina, encontra, por primeiro, previsão constitucional. Do art. 101 da Lei Suprema, extrai-se a previsão de que as Forças Armadas e os Carabineros constituem Corpos “obedientes” e “não deliberantes”, dotados de organização profissional, hierarquizada e disciplinada (Chile, 1980). Percebe-se, praticamente, um bis in idem, ou reforço constitucional, da submissão dessas Corporações à disciplina. ____No âmbito infraconstitucional, a Lei Orgânica Constitucional das Forças Armadas nº 18.948, de 27 de fevereiro de 1990, reitera a deontologia base das Instituições militares, estatuindo que as três Forças são essencialmente obedientes hierarquizadas e disciplinadas33. Enfatizou-se os valores éticos básicos desses Corpos de modo que todo a construção do sistema disciplinar aplicável a seus integrantes repousa nessa plataforma orientadora. Esse é propriamente o papel da Lei Orgânica, como norma de orientação geral às Forças Armadas, estabelecendo, em termos gerais, os “critérios orientadores e moderadores” das faculdades de hierarquia e de mando militares (Van de Wyngard, 2010, p. 38). ____Em complemento à Lei Orgânica, o Regulamento Disciplinar das Forças Armadas, Decreto Supremo nº 1.445, de 14 de dezembro de 195134, detalha o conteúdo dos princípios da hierarquia e disciplina, tomando-os como base dos demais valores éticos das Forças, tais como: o princípio da dignidade, da harmonia, da camaradagem no relacionamento entre os pares, do dever de cumprimento das missões designadas e da presteza na realização do serviço; o valor da busca pelo aperfeiçoamento profissional, da constância e do espírito de sacrifício (em tempos de paz e de guerra); e o valor da dedicação e da demonstração do desejo de ser incumbido das tarefas perigosas e cansativas (Chile, 1951). Em síntese, todos esses valores éticos, que expressam a chamada honra militar, devem desenvolver-se a partir da organização estruturada com base na hierarquia e disciplina. ____Idêntica à das Forças Armadas é a previsão que consta da Lei Orgânica Constitucional dos Carabineros nº 18.961, de 7 de março de 1990, a qual inicialmente define essa Corporação como Instituição policial técnica, de cará-
	ter militar e integrante da força pública, com o objetivo de garantir a segurança pública em todo o território nacional (Chile, 1990b). Após definir os propósitos desse Corpo de segurança, a aludida Lei apresenta a deontologia base dessa Organização exatamente nos moldes das Forças Armadas, ou seja, prescreve que, na condição de Corpo policial armado, os Carabineros são essencialmente obedientes, hierarquizados e disciplinados35. ____No plano específico regulamentar, o Regulamento de Disciplina dos Carabineros do Chile nº 11, Decreto Supremo nº 900 (Interior), de  20 de junho de 1967, seguiu a mesma linha da inserção da disciplina e da hierarquia como a base do sistema deontológico, de modo que estatui que “a disciplina fundamenta-se no aperfeiçoamento dos princípios morais de todos os funcionários que integram a Instituição”36. Fazendo um paralelo com as Constituições políticas que adotam como princípio base a dignidade da pessoa humana, tem-se que tal princípio é preservado na medida em que se aperfeiçoa a proteção aos direitos fundamentais contemplados pela mesma Constituição. Mutatis mutandis, essa ideia pode ser transportada para a área aqui analisada, para inferir-se que o princípio base da disciplina é respeitado na medida em que há o aperfeiçoamento dos princípios morais próprios da Corporação policial.

	6.4 MÉXICO
	____A Lei de Disciplina do Exército e da Força Aérea do México de 1926, na versão atualizada publicada em 2004, estampa logo de início o princípio da disciplina como norma base e estruturante, princípio “guarda-chuva” do sistema deontológico militar, ao dispor que a disciplina constitui princípio de ordem e obediência regulador das condutas dos integrantes das citadas Forças37. ____Acautelou-se a Lei de Disciplina em registrar o conteúdo do princípio da disciplina, considerado como a norma a que os militares devem ajustar todo o seu comportamento, tendo por base a obediência e um elevado conceito de honra, de justiça e de moral e possui como objetivo o cumprimento dos deveres militares previstos nas leis e regulamentos38. Percebe-se, pelo texto inicial da Lei,

	que da disciplina desdobram-se preceitos éticos, como o do sacrifício do interesse pessoal, da lealdade e o valor da honra. ____Isso tudo desponta de forma mais detalhada em tópico específico da Lei, intitulado “princípios gerais de disciplina militar”, no qual resta nítido o caráter de princípio-mãe conferido à disciplina. Desse capítulo da Lei colecionam-se valores deontológicos decorrentes da disciplina, que ganharam status normativo, conforme citados em tópico precedente, tais como: o dever de proceder de modo legal, justo e enérgico; o dever de educar e dirigir os subordinados; o papel dos superiores de servirem de modelo, de exemplo à tropa; o dever de manter e prover as necessidades da tropa, de vestimenta e instrumentos de trabalho; o dever de demonstrar aptidão e amor à carreira; o dever de não murmurar sobre as dificuldades do serviço e ordens superiores; o dever de ser discreto sobre os assuntos e atos de serviço; a vedação de participar em atividades políticas; o dever de cortesia e educação no trato; e o dever de prestar apoio moral e material a companheiros e subalternos em necessidade (México, 1926). ____A Lei de Disciplina para o Pessoal da Armada do México, publicada em 2002, contempla interessantes expressões para designar a importância do princípio da disciplina, ao considerá-lo “princípio vital” e “capacitador” para o exercício de atividades de comando39. Além desse princípio vital, o artigo precedente relaciona os princípios da obediência (que deriva da disciplina), da justiça, da ética e do alto sentido de honra, indicando possuírem igual estatura e definindo-os como vetores para todo o efetivo da Marinha. Pode-se deduzir que esses princípios citados, dotados de idêntica estatura, situam-se em patamar inferior ao da disciplina, haja vista que esse merece a alcunha legal de princípio vital. ____A Lei de Disciplina da Marinha mexicana acaba por acolher princípios deontológicos semelhantes aos do regramento do Exército e da Força Aérea, embora dispostos de outra maneira, haja vista que a norma da Armada não abre capítulo dedicado a enumerar os princípios éticos informadores dessa Força. ____No campo policial, cumpre advertir que, em razão da estrutura federativa do México, adota-se o sistema de dupla competência policial, a federal e as locais. O princípio da disciplina é, desde logo, estampado na própria Constituição do México, no momento em que pontua que todas as instituições de segurança pública estão calcadas na disciplina40.
	____Outros princípios deontológicos decorrem da legislação infraconstitucional. A Lei Geral do Sistema Nacional de Segurança Pública (LGSNSP), de 2 de janeiro de 2009, atualizada em 20 de maio de 2021, volta-se a todos os integrantes das Forças de segurança pública e colaciona como princípios deontológicos os princípios da legalidade, objetividade, eficiência, honradez e respeito aos direitos humanos fundamentais41. ____O art. 99 da LGSNSP reitera o previsto em seu próprio art. 6º, bem como o estatuído pelo art. 21 da Constituição da República, prevendo que seus ditames se aplicam, também, às polícias das unidades da Federação, malgrado essas possam editar normatizações disciplinares próprias (México, 1917; 2009). ____A LGSNSP contém didática definição de disciplina, considerada como o apreço de si mesmo, a pulcritude, as boas maneiras, o rechaço aos vícios, a pontualidade no serviço, a exatidão na obediência, bem como o escrupuloso respeito às leis, regulamentos e aos direitos humanos. Ademais, posiciona a disciplina como a base das instituições policiais, dela decorrendo a necessidade de observância das leis, das ordens, da hierarquia e o alto conceito de honra, do princípio da justiça e da ética42. Tem-se aqui peculiar previsão, que apresenta o princípio da hierarquia como corolário da disciplina. Peculiar porque a maior parte dos sistemas disciplinares de instituições militares e policiais colocam ambos os princípios em igualdade de estatura, como irmãos gêmeos.

	6.5 PERU
	____A Lei nº 29.131/07, com alcance para as três Forças militares, revela a coluna deontológica do sistema disciplinar peruano, formada pelos valores da disciplina, obediência, ordem, deveres, hierarquia, subordinação, capacidades operacional e logística, honra, ética, espírito militar e decoro43. ____Ao longo do texto legal despontam os conceitos de alguns desses valores de estrutura do sistema disciplinar, a começar da própria disciplina, tida como “condição essencial de existência de toda Instituição militar”44. Aí está a clara opção pela disciplina como princípio deontológico “guarda-chuva”, que viabiliza a execução das ordens e o cumprimento dos deveres militares, permitindo a plena consecução das missões das Corporações.

	____A ordem militar, valor base do sistema, pode ser verbal ou escrita e possui caráter imperativo, mas deve afigurar-se legítima, lógica, oportuna, clara, precisa e concisa. As ordens contrárias à Constituição, às leis e aos direitos fundamentais não vinculam os subordinados, cumprindo ao militar que recebeu esse tipo de ordem informar seu superior, por escrito, explicando as características ilícitas da determinação45. Esse detalhamento em lei acerca do conteúdo e das características das ordens emanadas nas instituições militares é algo bastante interessante e peculiar, pois não se encontra previsão parecida em regramentos disciplinares de outros países. ____O espírito militar é refletido na razão, no valor, na engenhosidade e na energia que devem estar imbuídos todos os membros das Corporações militares, assumindo o risco à própria vida46. Outrossim, a honra, a moral e a ética militares mereceram referência em dispositivo legal específico, que as definem como as qualidades que refletem a retidão no trabalho e no cumprimento dos deveres e obrigações, o que permite gerar confiança e respeito, não apenas entre os membros das Forças Armadas, mas também na sociedade47. ____A Lei Disciplinar ainda faz menção às denominadas virtudes militares, as quais consistem no agir de acordo com os princípios que regem as Forças Armadas e expressam virtudes exigidas das carreiras militares, tais como depurado patriotismo, clara concepção de cumprimento dos deveres, aguçado espírito militar, firmeza de caráter, sentido de responsabilidade, respeito à verdade, aos valores, companheirismo, obediência e subordinação48. Observando-se tal previsão legal, há que se inferir que, dificilmente, encontrar-se-á regramento disciplinar tão minucioso, por vezes até poético, no desenvolvimento da deontologia das Forças de defesa nacional do que o peruano. ____A Lei Disciplinar segue conceituando valores éticos das Forças Armadas, passando pela ordem hierárquica militar (decorrente da Constituição do país e da legislação militar), pela subordinação (que implica obediência às ordens e respeito aos superiores) e desembocando no aceite da condição de que os militares possuem direitos constitucionais mais restritos que os dos civis, como, por exemplo, no campo da liberdade de expressão, da participação política, da li-
	berdade de reunião, da escolha do local de residência, da formulação de petições coletivas reivindicatórias, da jornada de trabalho mais rigorosa que a dos civis, da vedação à sindicalização, entre outros49. ____Além desse amálgama de valores de suporte do sistema disciplinar, a Lei nº 29.131/07 ainda pormenoriza os princípios que sustentam o regime disciplinar, com as respectivas definições, a partir da seguinte relação: cumprimento do devido processo (garantia do devido processo administrativo disciplinar, derivado do devido processo legal); celeridade (o superior hierárquico está adstrito a prazos breves na condução do processo); legalidade (só se admite a imposição de sanções previstas em lei, por infrações tipificadas); aplicação de sanção maior (quando uma mesma conduta expressa o cometimento de mais de uma infração disciplinar, aplica-se a sanção de maior gravidade, sem prejuízo de outras responsabilidades legais); razoabilidade (deve haver correspondência entre a sanção e os fatos objeto do processo disciplinar, levando-se sempre em conta as circunstâncias do caso concreto, especialmente as que afetam o interesse do serviço; cumpre, ainda, observar-se a individualização da sanção); reserva (todos os encarregados das investigações devem guardar sigilo dos assuntos atinentes ao procedimento e às informações associadas à segurança nacional, à intimidade pessoal e às previstas na lei disciplinadora da matéria apurada); non bis in idem (não se pode impor sucessiva ou simultaneamente pena ou sanção administrativa pelo mesmo fato, havendo identidade de sujeito, fato e fundamento); tipicidade (apenas são consideradas infrações disciplinares aquelas consideradas como tal pela Lei Disciplinar); e proporcionalidade (o poder sancionador é exercido de modo a guardar correspondência com os motivos que ensejaram o processo e nos limites estabelecidos em lei)50. ____No que tange à Polícia Nacional do Peru, a Lei nº 30.714/17 segue linha em parte distinta da normatização da deontologia das Forças Armadas, haja vista que alguns princípios que a Lei de Disciplina das três Forças consideram como orientadores da deontologia militar, a norma disciplinar da Polícia Nacional os toma como princípios informadores apenas do processo disciplinar, como os princípios da legalidade, do devido procedimento, da celeridade, do duplo grau de instâncias, da proporcionalidade, da reserva, da proibição de dupla sanção, da razoabilidade, da tipicidade, entre outros (Peru, 2017).
	____No plano específico deontológico, a Lei nº 30.714/17 apresenta o conceito de ética policial como o conjunto de princípios, valores e normas de conduta reguladores do comportamento de todo o efetivo da Polícia Nacional, cujo cumprimento é fonte propulsora de respeito e confiança na instituição policial51. No mesmo dispositivo, a aludida Lei define a disciplina policial como a condição essencial da Polícia Nacional, compreendendo o acatamento consciente e voluntário das ordens legais, de modo a assegurar a unidade de ação e o cumprimento das missões e funções institucionais. ____Entre as normas de conduta expostas no examinado texto legal, pode-se apontar para o trato devido (necessidade de lidar com os cidadãos e entre os pares mediante trato cortês e respeitoso), responsabilidade do superior (os responsáveis pelo exercício da autoridade devem agir com mando justo e imparcial, com papel educativo e servir de bom exemplo), responsabilidade do subordinado (possui o dever de cumprir as ordens legais emanadas dos superiores), entre outras elencadas.

	6.6 COMPARATIVO ENTRE OS SISTEMAS LATINOS ESTUDADOS
	____O Código de Disciplina das Forças Armadas argentinas coloca como base deontológica a hierarquia e a disciplina, enfatizando que esta última depende do que poderia denominar de princípio da neutralidade, pois detalha, diferentemente de normas equivalentes dos outros países estudados, que a disciplina está vinculada à neutralidade, isto é, à abstenção de imiscuir-se em questões políticas, religiosas e morais e adstrita, também, à vedação de posturas discriminatórias, como as que possam estimular o assédio pessoal ou grupal, bem como o ressentimento entre grupos e unidades. Todos esses pontos são tratados pela normatização argentina como decorrência da neutralidade, a que a disciplina militar se encontra atrelada e indissociada. ____No campo policial, a Polícia Federal argentina, mesmo desprovida de organização militar, consagra como deontologia básica da Corporação a hierarquia, disciplina e antiguidade. Diferentemente dos demais países estudados, destacou-se a antiguidade como princípio deontológico, de modo a revelar a importância que a norma disciplinar pretendeu conferir ao que chamaria de ética do tempo, ou seja, a ideia de respeito decorrente do tempo de

	dedicação à Corporação e ao interesse público. É bem verdade que o respeito à antiguidade já se extrai da figura da hierarquia, mas sua previsão destacada, ao lado da hierarquia e da disciplina, indica a relevância que o sistema normativo disciplinar policial pretendeu imprimir ao consagrado lema militar “antiguidade é posto”, embora, reitere-se, a Polícia Federal argentina não possui estrutura oficialmente militar. ____No Brasil, a própria Constituição da República expõe a importância conferida aos princípios deontológicos das Corporações militares, tanto as Forças Armadas quanto as polícias militares, no momento em que agasalha expressamente em seu texto a hierarquia e a disciplina como colunas deontológicas militares. Previsão constitucional de uma matéria revela muito sobre a importância que o país atribui a um tema. Daí a força da hierarquia e disciplina militares no Brasil sendo o único caso de desenvolvimento de uma modalidade específica de habeas corpus não penal, para emprego em matéria disciplinar. ____Igualmente, no Chile, houve previsão constitucional dos princípios da hierarquia e disciplina como base deontológica dos Corpos militares, o que revela a ênfase dada a esses preceitos, mas sem o mesmo detalhamento percebido no caso brasileiro. A Lei Orgânica das Forças Armadas do país define tais princípios, expressamente, como orientadores e moderadores dos demais elementos deontológicos dessas instituições. ____O sistema de posicionamento da hierarquia e disciplina como princípios deontológicos fundantes resta patente no México, cuja lei disciplinar do Exército e Força Aérea textualmente os consideram como valores retores que se desdobram em outros preceitos éticos, como o do sacrifício do interesse pessoal, da lealdade e o valor da honra. A norma disciplinar da Armada não se afigura menos clara quanto a esse ponto, tendo classificado a disciplina, por exemplo, textualmente como “princípio vital” e “capacitador”. ____No Peru, a Lei nº 29.131/07 apresenta a estrutura deontológica do sistema disciplinar militar ao enumerar os valores da disciplina, obediência, ordem, deveres, hierarquia, subordinação, capacidades operacional e logística, honra, ética, espírito militar e decoro. Aparenta destacar-se dos demais países ao enfileirar diversos princípios como vetores do sistema disciplinar ao lado da hierarquia e disciplina. Todavia, a mesma lei adverte, em dado momento, que a disciplina se posiciona como guarda-chuva dos demais preceitos éticos, ao empregar a expressão “condição essencial de existência de toda Instituição militar” para defini-la.
	7 EXPERIÊNCIA NO ORDENAMENTO JURÍDICO DA COLÔMBIA
	____O Código Disciplinar Militar (Lei nº 1862/17) das Forças Armadas colombianas enaltece, consideravelmente, a ética militar, a ela conferindo destaque em proporção bem superior ao que se depara em outros ordenamentos disciplinares de Forças e Corpos de segurança e defesa nacional. Logo de início, o Código já define como dever fundamental do militar sua honra e disposição permanente de defender o país, com o risco da própria vida, respeitando sempre os preceitos, valores e virtudes intrínsecos à carreira militar52. ____A contundente carga deontológica desse regramento segue bem visível, vez que, na sequência, a norma preceitua a obrigatoriedade da formação em ética militar, cabendo ao Comando-Geral das Forças Armadas desenvolver planos permanentes de formação e programas de capacitação, atualização e aprofundamento em ética militar53. Realmente, esse grau de preocupação com a ética militar, revelado de forma extremamente afirmativa desde a porta de entrada do Código Disciplinar, constitui fenômeno incomum se comparado aos regramentos congêneres. ____Todos os artigos iniciais do Código Disciplinar Militar gravitam em torno da ética profissional, notabilizando, dessa vez seguindo os passos dos ordenamentos análogos, a disciplina militar como princípio deontológico básico. A disciplina militar é conceituada como o conjunto das normas de conduta militar, fonte de coesão interna das Forças Armadas. Assim como extrai-se de outros ordenamentos, contemplou-se a disciplina militar em sua dupla dimensão: a coletiva, que implica acatamento à Constituição, e a individual, atrelada ao cumprimento das ordens recebidas54. Conforme mencionado, a disciplina militar congrega as normas de conduta militar. Essas, por sua vez, associam-se à condição de militar, a qual transparece como atributo que permite ao militar se comportar segundo os valores e virtudes inerentes à ética militar. ____Já os valores que exprimem o comportamento e a condição de militar são exaustivamente elencados pelo Código Disciplinar, sem exauri-los, impressionando pela extensão da relação. Compreendem: honestidade, veracidade, solidariedade, justiça, responsabilidade, companheirismo, compro-

	misso, valentia, honra, obediência, serviço, disciplina (reaparece nesse rol), família, segurança, mística (grau máximo de perfeição e conhecimento do serviço militar e consagração total à instituição), abnegação, espírito de corpo, espírito militar55, lealdade, controle, disciplina de corpo e cortesia militar56. ____A importância conferida pela Lei nº 1862/17 à disciplina militar evidencia-se, ainda mais, a partir da leitura do citado rol de valores que expressam o comportamento e a condição de militar. Não bastasse o fato de que a disciplina militar tenha merecido previsão legal em dispositivo autônomo57, o que indica, por si só, que foi considerado princípio deontológico matricial, a disciplina ainda foi inserida, duplamente, no rol dos valores que expressam o comportamento e condição de militar. Essa inserção dupla revela apenas que o Código pretendeu reforçar a relevância desse valor/princípio para as instituições militares, haja vista que sequer apresentou conceitos diferentes que justificassem essa referência em duplicidade à disciplina, no rol dos valores. De fato, o art. 6º da Lei nº 1862/17 define disciplina como o cumprimento das normas e ordens estabelecidas e o reconhecimento da autoridade delas58 e conceitua disciplina de corpo como o pleno acatamento às ordens e deveres que visam ao atingimento dos fins da instituição59. Percebe-se que a distinção entre “disciplina” e “disciplina de corpo” não é substancial, o que permite concluir que a duplicação da previsão legal, no mesmo artigo, objetiva, somente, dar ênfase a esse valor/princípio tão caro ao examinado Código. ____A notável carga deontológica do Código Disciplinar colombiano não se esgota em tudo o que foi aqui exposto. Há ainda mais. A Lei disciplinar dedica-se, outrossim, a relacionar e definir as denominadas virtudes militares, abrangendo: prudência, temperança, fortaleza, iniciativa, comunicação, respeito, exemplo, constância e liderança. ____Tudo isso expressa o conjunto deontológico militar colombiano, que integra valores e virtudes bastante detalhados, tendo por vetor o princípio da disciplina, contemplado expressamente e definido por três vezes pelo Código. ____A disciplina deontológica disciplinar das Forças Armadas colombianas re-
	mete às oportunas considerações de Pavajeau (2018, p. 119-121), no sentido de que, atualmente, importantes doutrinadores no domínio da ética demandam, para além de uma conceituação de uma teoria da obrigação ou deontológica focada em “juízos de obrigação”, ou seja, voltada àquilo que deve ser feito, o desenvolvimento de uma teoria de valor, ou axiológica, direcionada a um juízo de valor sobre o aceitável e o inaceitável “em relação aos fins, experiências, estados de coisas”; em suma, procura-se falar naquilo que seria adequado funcionalmente. É a atualidade da ética, cada vez mais preocupada com valores e, portanto, “para os efeitos do antijurídico disciplinar”, muito conta o “adequado funcional ou profissionalmente”. Essa linha ética moderna parece ter sido a inspiração da Lei disciplinar militar colombiana. ____No campo policial, a Lei nº 2196 de 18 de janeiro de 2022 contém o atual regime disciplinar da Polícia Nacional da Colômbia. Essa Lei enumera, logo no livro I da parte geral, princípios e normas orientadoras, sem especificar se, nesse momento, refere-se aos preceitos vetores do processo disciplinar ou à deontologia do sistema disciplinar policial (Colômbia, 2022). Nada impede que se interprete que esses vetores alcançam a ambos, embora, como se verá, a maioria deles, pela própria natureza, seja pertinente ao processo disciplinar e apenas dois, pela carga de abstração e conteúdo, atinentes à deontologia do sistema disciplinar. ____No aludido tópico, a Lei nº 2196/22 apresenta a relação de princípios e normas orientadoras do sistema disciplinar e, certamente por tratar-se de moderno diploma legal, inicia pela consagração do reconhecimento da dignidade humana (Colômbia, 2022). Esse pode ser considerado como o princípio matriz do regime deontológico policial colombiano, até pela precedência de previsão que mereceu. ____Na sequência numérica desses preceitos, além da dignidade humana, o princípio da disciplina policial integra a deontologia disciplinar da categoria, enquanto todos os demais revelam notória e exclusiva relação com o processo disciplinar (titularidade do poder disciplinar; finalidade; autonomia; devido processo; legalidade; presunção de inocência; resolução de dúvida; favorabilidade; contraditório; ilicitude substancial; direito à defesa; cláusula de exclusão; celeridade processual; congruência; motivação; culpabilidade; razoabilidade; proporcionalidade; coisa julgada disciplinar; gratuidade; igualdade; entre outros) (Colômbia, 2022). ____Disciplina policial é definida pela Lei nº 2196/22 como o conjunto das previsões constitucionais, legais e regulamentares que subordinam toda a Cor-
	poração policial, tanto no exercício da atividade profissional policial quanto administrativa, permitindo o correto funcionamento da instituição. Desrespeita-se a disciplina não apenas com a violação a referidos preceitos jurídicos, mas também a partir de condutas contrárias aos direitos humanos, aos sistemas e fundamentos éticos policiais e à hierarquia policial (Colômbia, 2022). ____Vale aqui consignar que esse sistema ético policial que aparece na conceituação da disciplina policial alude ao Código de Ética Policial da Polícia Nacional, que possui caráter geral e não especificamente disciplinar, o qual contém a enumeração de valores éticos policiais, tais como: contribuir ao bem estar e coesão na instituição policial; proteger e respeitar o livre exercício da dignidade e dos direitos e liberdades dos cidadãos; colaborar com a administração da Justiça, com a aplicação das leis, investigação dos delitos e proteção das vítimas, testemunhas e presos; cumprir as ordens legais e opor-se às que violam os direitos fundamentais; rechaçar e evitar atos de corrupção; não praticar discriminações de qualquer natureza; tratar corretamente os cidadãos; oferecer tratamento especial a pessoas vulneráveis da comunidade; guardar o sigilo profissional, a intimidade e a imagem; evitar situações de abuso de poder e empregar, sempre, o uso proporcional da força; responsabilizar-se individualmente pelas ações profissionais. Enfim, contrariedade a esses valores éticos gerais significa ofensa direta à disciplina policial.

	7.1 COMPARATIVO ENTRE OS SISTEMAS LATINOS ESTUDADOS E O SISTEMA COLOMBIANO
	____Em todos os sistemas deontológicos estudados, atinentes a Forças e Corpos de Defesa Nacional e de segurança, verifica-se que os princípios da hierarquia e disciplina constituem peças-chave, colocados no topo do regime ético-disciplinar dessas Corporações. ____Com a Colômbia não seria diferente. Curiosamente, mesmo não tendo a Constituição colombiana ingressado nessa seara, optando por não citar a vinculação das Forças Armadas, nem da Polícia Nacional aos princípios da hierarquia e disciplina, deixando a matéria para a legislação infraconstitucional, constata-se que, na esfera legal, há um enaltecimento bastante considerável da ética militar, inclusive em maior proporção do que nos demais países estudados. ____Conforme mencionado anteriormente, o Código Disciplinar militar estabelece a obrigatoriedade da formação em ética militar, que impõe ao Coman-

	do-Geral das Forças Armadas o desenvolvimento de planos permanentes de formação e programas de capacitação, atualização e aprofundamento em ética militar, o que marcantemente diferencia a Colômbia dos demais Estados examinados. ____Talvez essa preocupação ética decorra da previsão constitucional endereçada às Forças Armadas de que, nas várias etapas de formação de seus membros, “se les impartirá la enseñanza de los fundamentos de la democracia y de los derechos humanos”60. Poder-se-ia assentar que, embora a Constituição colombiana não tenha colacionado como princípios fundantes da seara militar e policial a hierarquia e a disciplina, considerou claramente como viga mestra da deontologia militar o respeito à democracia e aos direitos humanos. Sobre essa base constitucional própria dos Estados democráticos, alicerçam-se todos os princípios deontológicos militares definidos pela legislação infraconstitucional, inclusive e especialmente a hierarquia e a disciplina. Em suma, inexistem hierarquia e disciplina legítimas, aptas a formar a substância do restante do arcabouço disciplinar militar, sem respeito aos ditames inerentes à democracia e sem observância aos direitos humanos. ____Essa contribuição da Colômbia revela-se bastante didática e exemplar, desenhando um modelo disciplinar que parte da exigência constitucional de formação militar que tenha como ponto de partida o ensino sobre democracia e direitos humanos, encontrando um entrelace na legislação infraconstitucional que obriga a formação ética permanente dos integrantes das Forças Armadas. Infere-se, a partir de tal entrelaçamento de previsões constitucional e legal, que a formação militar deve centrar-se no conhecimento claro e profundo da democracia e dos direitos humanos, sobre os quais repousará toda a formação ética dessa classe profissional. ____As considerações deste tópico, que notabilizam o sistema deontológico da disciplina militar na Colômbia em comparação com o dos demais países, não constituem meras conjecturas vagas e abstratas, haja vista que encontram respaldo no detalhamento dos princípios éticos das Forças militares e policiais constantes dos respectivos ordenamentos disciplinares. Nessas normas, verifica-se a estreita relação entre os valores alçados à categoria de preceitos deontológicos e os elementos conceituais e caracterizadores do regime democrático e dos direitos humanos, como é notado nos princípios deontológicos militares e policiais da solidariedade, justiça, responsabilidade,
	companheirismo, previstos para as Forças Armadas, bem como nos princípios inerentes à atividade policial, tais como: a dignidade humana; a proteção e o respeito ao livre exercício da dignidade, dos direitos e liberdades dos cidadãos; colaboração com a administração da Justiça, a aplicação das leis, a investigação dos delitos e a proteção das vítimas, testemunhas e presos; a oposição às ordens que violam os direitos fundamentais; o rechaço aos atos de corrupção; a vedação a discriminações de qualquer natureza; a dispensa de tratamento correto aos cidadãos; a oferta de tratamento especial a pessoas vulneráveis da comunidade; e o uso proporcional da força. ____Não se afirma, neste ponto, que essa associação entre democracia, direitos humanos e a deontologia disciplinar militar e policial não tenha sido acolhida nos demais países aqui analisados. Ao contrário, como apenas procurou-se examinar estatutos de Estados democráticos, em todos eles há que se reconhecer tal associação de ideias e valores. Entretanto, o que se revela inevitável é o reconhecimento de que a Colômbia soube expor essa importante questão de forma bastante clara e ostensiva, fomentando o entrelaçamento do respeito à democracia e aos direitos humanos aos preceitos éticos militares e policiais, inclusive aos princípios vetores desta seara, da hierarquia e da disciplina.

	8 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
	8.1 CONCLUSÕES
	____A partir de tudo o que foi examinado neste artigo, pode-se inferir que, ressalvados os ordenamentos disciplinares pontuais, os princípios matrizes ou “guarda-chuvas” atinentes ao sistema disciplinar das Forças e Corpos de segurança e de Defesa Nacional constituem a hierarquia e a disciplina. ____Independentemente da orientação ideológica de cada regime político, mesmo naqueles doutrinariamente antipáticos às noções de hierarquia e disciplina, adotam-se esses princípios como vetores das Forças e Corpos de segurança e de Defesa Nacional, pois acabam por constituir elementos de controle interno dessas Corporações, que utilizam a arma de fogo como instrumento de trabalho. ____Como a doutrina especializada anota com frequência, o conceito de disciplina e os princípios que ela envolve ou dela decorrem “constituem a medula espinal de qualquer Exército ou corpo armado que se orgulha de sê-lo


	e é um requisito indispensável para suportar sua existência, estrutura e operatividade” (Espinosa, 2011, p. 172). ____A maior prova dessa assertiva conclusiva é que mesmo as Corporações armadas civis, desprovidas de organização e estrutura militares, adotam a hierarquia e a disciplina como princípios deontológicos matriciais, sobretudo como mecanismos de controle interno da tropa, princípios esses que servem também de balizas para os órgãos que exercem o controle externo das Forças e Corpos de segurança. ____A contemplação da hierarquia e da disciplina como princípios vetores das Forças e Corpos de Defesa e Segurança não deve apresentar-se de forma distante da ética moderna. São oportunas as considerações de Pavajeau (2018, p. 119-121), no sentido de que, atualmente, importantes doutrinadores no domínio da ética demandam, para além de uma conceituação de uma teoria da obrigação ou deontológica focada em “juízos de obrigação”, ou seja, voltada à quilo que deve ser feito, o desenvolvimento de uma teoria de valor, ou axiológica, direcionada a juízos de valor sobre o aceitável e o inaceitável “em relação aos fins, experiências, estados de coisas”; enfim, procura-se falar naquilo que seria adequado funcionalmente. É a atualidade da ética, cada vez mais preocupada com valores e, portanto, “para os efeitos do antijurídico disciplinar muito conta o adequado funcional ou profissionalmente”. Isso tudo vale perfeitamente para a aplicação dos princípios deontológicos aqui estudados e que pode ser identificada em alguns ordenamentos disciplinares, como é o caso colombiano. ____Percebeu-se, também, a partir do presente estudo, que o arcabouço nacional adotado nos países pesquisados possui lastro em normas internacionais dirigidas a Forças e Corpos de segurança e Defesa Nacional, que visam a preservar os princípios da hierarquia e disciplina nessa seara. ____O roteiro desenvolvido neste trabalho permitiu inferir, outrossim, a importância dos princípios deontológicos da hierarquia e disciplina no combate, em campo disciplinar, de condutas relacionadas a práticas corruptivas e crimes transnacionais. Tomando por base ilustrativa casos julgados pela Justiça Militar do estado de São Paulo, Brasil, constata-se que decisões administrativas e judiciais referentes a condutas ético-disciplinares relacionadas à corrupção e cometimento de crimes nitidamente transnacionais adotam, na fundamentação determinante, a violação a princípios e valores deontológicos, via de regra vinculados à hierarquia e disciplina. ____Desse modo, valores deontológicos positivados e transformados em normas
	constituem instrumentos estatais de prevenção e repressão a ações e omissões dos agentes de segurança e de Defesa Nacional, inclusive no domínio de práticas corruptivas e de crimes transnacionais, como tráfico de drogas, que geram as sanções mais gravosas previstas nos ordenamentos jurídicos correlatos. ____No campo da prevenção, a Colômbia pode ser tomada como o grande paradigma de modelo que enaltece a prevenção como forma de redução da necessidade de repressão. De forma contundente, a legislação colombiana sobre a matéria coloca em elevado pedestal a ética militar, e o Código de Disciplina militar impõe a compulsoriedade da formação em ética militar, fundada na democracia e nos direitos humanos. ____Não se pretende dizer que o regime preventivo afasta as incidências disciplinares e penais, mas impede a exacerbação de ocorrências e reduz a gravidade das faltas. Quanto mais densa é a formação ética dos Corpos e Forças de Defesa Nacional e de segurança, especialmente quando fundada nos ditames da democracia e dos direitos humanos, maior a expectativa de atuação equilibrada, com justa moderação, de forma respeitosa, à hierarquia e à disciplina, o que representa a antítese de condutas corruptivas. ____A prevenção é mais um caminho importante na seara ora estudada, e a Colômbia está na vanguarda nesse campo, inclusive com a previsão da formação contínua, mediante projetos permanentes de atualização, capacitação e aprofundamento em ética militar. ____Por fim, pelo analisado inclusive na seção 3 deste trabalho, o sistema repressivo de sancionamento a transgressões disciplinares graves, fundado em base deontológica própria (hierarquia e disciplina), possui também consequências preventivas, haja vista que a aplicação de sanção, tendo como fundamento a contrariedade aos princípios éticos agasalhados pelos regulamentos disciplinares, resulta em orientação pedagógica às tropas de como agir e de como não agir. ____Por essa razão, é recomendável que as decisões disciplinares ostentem, nas respectivas fundamentações, a exposição dos princípios deontológicos violados pela conduta transgressional, a fim de que fique clara a motivação da sanção no caso concreto e a orientação futura que desestimule práticas corruptivas, tidas como infrações disciplinares graves e como ilícitos penais, mormente os crimes transnacionais. ____Em outras palavras, as sanções disciplinares por condutas antiéticas devem clarificar aos agentes de Defesa Nacional e de segurança que a quebra
	com os preceitos da hierarquia e da disciplina podem resultar gravosas punições disciplinares, inclusive de natureza exclusória, especialmente pela prática de transgressões decorrentes de crimes transnacionais, foco deste estudo. ____Em síntese, a construção de valores éticos, traduzidos em normas jurídicas disciplinares, e a certeza de que sua contrariedade resulta em sanção auxilia na prevenção futura de comportamentos tolerantes e suscetíveis à corrupção, especialmente para que os agentes públicos de Defesa Nacional e de segurança resistam às tentações financeiras dos crimes transnacionais. ____Do ponto de vista da adequação da normatização disciplinar nos países estudados, no que tange ao atingimento dessa importante construção de um sistema de valorização da ética profissional, com base na hierarquia e disciplina, percebe-se que todos os modelos examinados perfazem esse roteiro com o relevante objetivo de prevenção e repressão de práticas transgressionais corruptivas, inclusive das associadas a crimes transnacionais. Vale ressaltar que existem mais semelhanças do que notáveis diferenças entre os modelos analisados. ____Essa normatização constitui freio e desestímulo à corrupção e ao cometimento de crimes transnacionais, pois tais condutas colocam em risco a manutenção do próprio cargo. Do ponto de vista da efetividade em processos disciplinares, a formação de uma conclusão geral fica comprometida, em virtude da dificuldade de acesso às decisões administrativas nessa seara, o que será objeto do item subsequente.

	8.2 RECOMENDAÇÕES
	____A publicidade dos atos estatais representou fundamental conquista da democracia. É alicerce dos regimes democráticos o acesso das decisões públicas por parte do titular do poder. Como bem definiu Norberto Bobbio (1986, p. 86)61, a democracia é “um modelo ideal do governo público em público”. De tal modo revelou-se lapidar essa frase, que se fez presente em inúmeros julgados nas Cortes brasileiras em processos que envolveram a discussão da publicidade dos atos e sessões de órgãos públicos. Exemplo disso

	foram os incontáveis votos do Ministro aposentado do Supremo Tribunal Federal do Brasil, Celso de Mello, para quem, nos regimes democráticos, há a dessacralização do segredo e “não há, nos modelos políticos que consagram a democracia, espaço possível reservado ao mistério”62. Ao registrar a opção democrática da Assembleia Constituinte que elaborou a vigente Constituição brasileira, Celso de Mello, na mesma decisão citada, afirmou:
	A Assembléia Nacional Constituinte, em momento de feliz inspiração, repudiou o compromisso do Estado com o mistério e com o sigilo, que fora tão fortemente realçado sob a égide autoritária do regime político anterior. Ao dessacralizar o segredo, a Assembléia Constituinte restaurou velho dogma republicano e expôs o Estado, em plenitude, ao princípio democrático da publicidade, convertido, em sua expressão concreta, em fator de legitimação das decisões e dos atos governamentais. É preciso não perder de perspectiva que a Constituição da República não privilegia o sigilo, nem permite que este se transforme em “praxis” governamental, sob pena de grave ofensa ao princípio democrático. (...) O novo estatuto político brasileiro - que rejeita o poder que oculta e que não tolera o poder que se oculta – consagrou a publicidade dos atos e das atividades estatais como expressivo valor constitucional, incluindo-o, tal a magnitude desse postulado, no rol dos direitos, das garantias e das liberdades fundamentais, como o reconheceu, em julgamento plenário, o Supremo Tribunal Federal (Brasil, 2008).
	____De fato, o segredo é sagrado nas ditaduras, enquanto a égide das democracias é a transparência, que permite o controle popular dos atos governamentais. Esse assunto desponta neste tópico em razão da dificuldade encontrada durante a preparação do presente trabalho, no sentido de acesso a processos administrativos que expusessem sancionamento a partir da aplicação de normas deontológicas para infrações disciplinares relacionadas a crimes transnacionais, em cenário de corrupção, nos países estudados, com a exceção que permitiu a confecção da seção 3 deste artigo. ____Ante a importância da publicidade e transparência dos atos e reuniões dos órgãos públicos em regimes democráticos, pugna-se aqui pela implementação de mecanismos que assegurem tal publicidade, especialmente na seara aqui estudada, relativa à tramitação de processos disciplinares das Forças e Corpos
	de Defesa Nacional e de segurança. Mesmo nessas esferas, questões de segurança não se justificam diante do interesse público de conhecer e controlar os atos de seus agentes, principalmente os transgressionais, contrários aos valores deontológicos da carreira. ____Entre os mecanismos sugeridos para a garantia da publicidade dos processos disciplinares das Corporações de Defesa Nacional e de segurança está a previsão de sistemas de controle interno e externo de promoção da transparência. O controle interno, implementado pela própria Corporação, deve detectar situações de desrespeito à publicidade, mediante relatos periódicos ao Comando da Corporação e ao segmento do governo a que o órgão perante o qual tramita o processo está vinculado. O mau ou indolente funcionamento do controle interno deve acionar a responsabilidade dos agentes públicos dele encarregados. ____Além de sistemas de controle interno auditáveis, impõe-se adicionar o controle externo, seja por parte dos demais Poderes do Estado (freios e contrapesos), seja pelo Ministério Público, com a possibilidade de nulidade dos atos públicos não transparentes e de sanções administrativas pelo descumprimento do dever de publicidade, tudo mediante previsão legal expressa. ____Igualmente, pode funcionar positivamente projeto de estímulo da transparência, mediante divulgação de ranking dos órgãos públicos mais zelosos nesse quesito, com o reconhecimento oficial por meio de concessão de selo de excelência democrática aos segmentos mais transparentes do organismo estatal. ____As recomendações consignadas neste tópico são essenciais ao combate a condutas transgressionais referentes à corrupção e a crimes transnacionais, haja vista que permitem auferir a efetividade da instauração, tramitação e julgamento de processos disciplinares nessa matéria, permitindo que as decisões proferidas sirvam de instrumento realizador de justiça nos casos concretos, bem como constituam importante mecanismo de prevenção, uma vez que sinalizam que práticas semelhantes às sancionadas poderão igualmente levar o agente corrupto e criminoso à perda do cargo. ____A falta ou deficiência na publicidade dessas decisões disciplinares compromete sua força preventiva, seu caráter pedagógico de instruir positivamente as futuras ações dos agentes públicos de Defesa Nacional e de segurança. Todos os sistemas aqui estudados contemplam sanções gravosas, como as de natureza exclusória, para transgressões decorrentes de afronta aos
	princípios deontológicos da hierarquia e disciplina, no domínio de práticas corruptivas e crimes transnacionais, mas a falta de publicidade e dificuldade de acesso aos processos disciplinares nessa área enfraquecem o caráter preventivo da sanção, o que reforça a relevância das recomendações anotadas neste item. ____Reitere-se que a normatização da matéria nos países europeus e latino-americanos estudados é satisfatória. Talvez pudessem todos enfatizar ainda mais a importância de observância da ética sobre a qual se edificam a hierarquia e a disciplina, contemplando o tema não apenas de modo expresso, mas também enfático, com destacada associação entre os valores deontológicos próprios, o regime democrático e a proteção aos direitos humanos. Espera-se, sim, um aprimoramento na publicidade e no acesso ao acompanhamento dos processos disciplinares movidos por transgressões violadoras da hierarquia e disciplina, especialmente para que se possa estudar os casos que repercutem no combate à corrupção e crimes transnacionais, para que se verifique a efetividade prática dos ordenamentos disciplinares.
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